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EDITORIAL 

Durante décadas, possuir a bomba foi sinônimo de poder. O 
precário equilíbrio de forças, num mundo bipolarizado, repou­
sava, perversamente, sobre os armamentos nucleares, mísseis e 
bombardeiros. Os arsenais, cada vez maiores e mais destruido­
res, não se destinavam propriamente ao uso, pois provocariam 
o fim dos dois lados, mas a dissuadir o inimigo de usar as suas 
armas. Era a paz do medo. A cada dia se ampliava a ameaça 
fatal sobre a humanidade. O relógio do Bulletin of Atomic Scien­
tist chegou a marcar três minutos para a catástrofe (hoje, marca 
dez minutos). Os movimentos em defesa da paz e contra o holo­
causto nuclear mobilizaram milhões de pessoas, sobretudo na Eu­
ropa e nos EUA. Foram parte importante da resistência à tres­
loucada corrida armamentista e às mais poderosas máquinas de 
guerra da história humana. 

Felizmente, o mundo conseguiu sair do olho deste furacão de 
insanidade. Em meados dos anos 80, ele começou a passar por 
alterações fundamentais. A 'perestroika' soviética, o degelo nas 
relações Leste-Oeste, as transformações na Europa oriental, a uni­
ficação alemã, a ascensão do Japão à liderança mundial em área 
de ponta mudaram rapidamente a face do planeta. Iniciou-se a 
desativação dos arsenais nucleares. A competição entre as nações 
ganhou vigor nas áreas da educação e do conhecimento científi­
co e tecnológico. O saber é o novo nome do poder. A bomba 
tornou-se um peso insuportável e anacrônico. 

Ao cobrir com pá de cal o poço de Cachimbo, buraco que ocul­
tava nossa participação no delírio armamentista nuclear, e assu­
mir perante as Nações Unidas o compromisso de desmilitarizar 
nossos programas nucleares, o presidente da República inaugu­
rou novas diretrizes nessa 4-_rea, em sintonia com a gravidade da 
situação interna e com os oovos tempos no mundo. 

Outras, porém, foram as conclusões do grupo de trabalhõ so­
bre o Programa Nacional de Energia Nuclear (Pronen), que re­
comendou a construção de oito reatores, dos quais seis experi­
mentais, em institutos militares. O Centro Tecnológico do Exér­
cito (Cetex), no Rio, por exemplo, deveria ficar com um reator 
a urânio natural refrigerado a ar e moderado a grafite, que, em 
operação, produz grande quantidade de plutônio, matéria-prima 
para a fabricação de bombas. Logicamente, reator que produz 
plutônio em instalação militar só pode ter como objetivo a bom­
ba. O próprio orçamento da União para 1991, na rubrica de C&T, 
prevê substanciais acréscimos de recursos para os ministérios mi­
litares. O Cetex, que em 1990 recebeu US$ 15 milhões, deve rece­
ber US$ 45 milhões em 1991. A Marinha deve receber US$ 95 
milhões, em 1991, tendo recebido US$ 48 milhões, em 1990. A 
CNEN, cumprindo ora papel civil, ora militar, deve dobrar seu 
orçamento, passando de US$ 85 milhões, este ano, para US$ 150 
milhões, no próximo. Mesmo admitindo que nem todos esses re­
cursos serão gastos erri pesquisas nucleares, pode-se supor que 
boa parte deles o será. A prevalecerem as novas diretrizes anun­
ciadas pelo presidente da República, haverá, evidentemente, que 
avaliar em profundidade o que está sendo feito e, se necessário, 
ajustar os programas aos critérios civis de competência e 
prioridade. 

O Congresso, incumbido pela Constituição de fiscalizar o uso 
exclusivamente pacífico da energia nuclear, instaurou uma CPI 
sobre o programa nuclear autônomo e deve, por exemplo, colher 
respostas convincentes sobre o significado e os objetivos da cons-
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trução de um submarino movido a energia nuclear. Seria arma 
defensiva ou ofensiva? Para a Sociedade Brasileira de Física, é 
ofensiva. A propulsão nuclear será necessária para a defesa de 
nossas costas? Para tal missão, parece haver outras alternativas, 
não nucleares, desenvolvidas na Suécia, Alemanha e URSS. Ca­
be examinar, também, que outros setores seriam beneficiados com 
os avanços tecnológicos do programa autônomo. Estas análises 
conduzem, necessariamente, ao reexame de como têm sido enfo­
cados no país os conceitos de soberania e segurança nacional. Sua 
definição deixa de ser privativa das Forças Armadas, para hoje 
ser tarefa de toda a sociedade. 

Como justificar a construção do reator a gás-grafite do Ce­
tex? Quantos avanços propiciará? Por que construí-lo num insti­
tuto militar? Como explicar que o Cetex recebe mais recursos do 
que todos os institutos de pesquisa do CNPq juntos? 

Redirecionar e submeter a controle civil os programas nuclea­
res é medida correta e urgente. Deve ser efetivada antes que no­
vos e valiosos recursos sejam envolvidos em projetos de duvido­
sas conseqüências. Entendemos como civil um projeto que pode 
e deve ser avaliado ao lado e em competição com os projetos de 
todas as outras áreas do desenvolvimento científico e tecnológi­
co. O mesmo critério vale para pesquisas em institutos militares, 
salvo casos especiais de sigilo, cuja necessidade reconhecemos, 
mas cujo controle, a nosso juízo, não pode ficar a cargo da pró­
pria instituição que realiza tais pesquisas. 

A própria CNEN deve ser repensada, por estar comprometi­
da com um programa de P&D claramente ultrapassado. Ademais, 
dividida entre uma suposta direção civil e um efetivo comando 
militar, ela é, ao mesmo tempo, promotora e fiscalizadora de ati­
vidades nucleares, das mais simples às mais complexas. É óbvio 
que um órgão não pode ser encarregado de fiscalizar as suas pró­
prias atividades, ainda mais em área tão delicada. Isso tem que 
mudar. Mas não se trata de mera troca de nomes. A CNEN deve 
estabelecer suas prioridades de orçamento e pesquisa em conjunto 
e em igualdade de condições com todos os demais institutos. Há 
que não deixar dúvida sobre seu caráter pacífico e alargar seu 
âmbito de atuação. Hoje, as fontes de energia multiplicaram-se 
e o espectro das pesquisas diversifica-se. A energia nuclear já não 
é nem a mais importante, nem a mais promissora. As energias 
subatômicas, a supercondutividade, o armazenamento de ener­
gia, a optoeletrônica são áreas de crescente interesse no campo 
do uso e produção de energia. É preciso explorá-las ao máximo, 
a partir de uma agência própria e de ampla competência. Daí a 
provável conveniência de se criar uma grande Comissão N acio­
nal de Energia, como já o fizeram países com problemas simila­
res aos nossos. 

A redefinição da política nuclear - livrando-a de qualquer 
anacronismo, seja em aventuras perigosas ou em intenções obs­
curas de liderança pela força - e sua incorporação a uma políti­
ca energética de dimensões abrangentes, capaz de enfrentar os 
desafios de hoje e de amanhã, certamente são providências es­
senciais para acelerar o desenvolvimento nacional e dar novo im­
pulso à integração latino-americana, vital para todos os nossos 
povos. 

OS EDITORES 



CARTAS DOS LEITORES 

AS ÁGUAS DA AMAZÔNIA 
Em primeiro lugar, quero parabenizar a 

SBPC pela publicação de Ciência Hoje n? 
64, que fez uma abordagem primorosa de 
um tema de extrema importância, mostran­
do como a exploração irracional pode oca­
sionar danos irreversíveis à Amazônia. Não 
tenho formação superior, mas procuro re­
passar aos agricultores da minha região in­
formações obtidas através de revistas co­
mo Ciência Hoje, Globo Rural e Guia Ru­
ral, sobre a preservação das matas nativas, 
utilização de quebra-ventos, controle bio­
lógico e manejo integrado de pragas e 
doenças. 

Na minha região, que originalmente pos­
suía solos de alta e média fertilidade, a terra 
já está degradada a ponto de não se pres­
tar mais à agricultura, e as águas dos rios 
apresentam elevado grau de contaminação 
por agrotóxicos ( ... ). Acredito que esses 
problemas têm origem na desinformação 
gerada pela falta de instrução. Temo que 
as agressões que o homem tem feito ao 
meio ambiente tenham resultados nefastos. 
A solução é investir em pesquisa, fortale­
cer universidades e centros de pesquisa e 
moralizar o ensino de primeiro e segundo 
graus. Nesse contexto, a SBPC desempenha 
um papel de suma importância. 

Finalmente, desejo saber se posso 
associar-me à SBPC sem ser apresentado 
por outro sócio. 

GILBERTO PEREIRA JÚNIOR 
GUARANIAÇU (PR) 

• Agradecemos as palavras elogiosas e su­
gerimos, quanto a seu pedido de inscrição, 
que entre em cantata com a Secretaria Re­
gional da SBPC no Paraná ou suas seccio­
nais. Os endereços constam do expedien­
te, ao final da revista. 
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HOMEOPATIA 
Solicito-lhes o obséquio de responder, na 

seção 'O Leitor Pergunta', algumas ques­
tões: A homeopatia é uma terapia ou um 
engodo? Como pode, segundo a homeopa~ f"~~.~:.~•.l\!ll-
tia, uma solução diluída n vezes ainda ter ~ 

efeito? A água tem memória? ,::.:r•i..,,-.--

LUIZ GONÇALVES MENDES JUNIOR 
TAPIRATIBA (SP) 

• Em Ciência Hoje n? 39 foi publicado ex­
tenso artigo sobre homeopatia. O interes­
se despertado foi tamanho que novo arti­
go sobre o tema apareceu na edição de n.0 

42, apresentando as manifestações de al­
guns leitores (inclusive médicos homeopa­
tas). Consultando essas edições, o leitor en­
contrará as respostas para suas perguntas. 

AUTORA CORRIGE 

Gostaria de agradecer pela boa apresen­
tação de meu artigo 'Ecologia e biologia 
de igapós e igarapés', em Ciência Hoje n? 
64. O texto contém, infelizmente, dois er­
ros, provavelmente de minha culpa, que 
gostaria de ver corrigidos, em uma errata. 
O primeiro está na tabela situada à página 
50, na co'luna referente à microfauna: a in­
dicação 'Camarões jovens .... 11,7' deve ser 
substituída pelas indicações 'Camarões jo­
vens .... 2,0' e 'Microcrustáceos .... 9,7'. O se­
gundo situa-se na mesma página, no quar­
to parágrafo, onde é dito que não foram 
examinadas, quanto à colonização, 4,3 t/ha 
de madeiras pequenas misturadas às folhas. 
A quantidade correta do material não exa­
minado é 3,8 t/ha. 

ILSE WALKER 
INSTITUTO DE PESQUISAS DA AMAZÔNIA-lnpa 
MANAUS 

BORBOLETAS 

Na página 44 de Ciência Hoje n? 60, no 
artigo 'Agrias, a rainha das borboletas', a 
legenda que acompanha as fotografias in~ 
dica de forma incorreta a larva adulta e a 
crisálida. A legenda correta seria: 'Ao la­
do, ainda a Historis odius, sob a forma de 
crisálida, pendurada em um galho. Abai­
xo, a larva adulta da mesma borboleta, so­
bre uma folha de Cecropia (embaúba), a 
sua planta de alimentação'. 

FRANCISCO PEREIRA BARBOSA 
CAMPINAS (SP) 

MANAUS NO MAPA 

Sou leitor dessa conceituada revista e 
gostaria de registrar um erro que foi come­
tido na figura situada à página 47 de Ciên­
cia Hoje n? 64. A impressão da imagem do 
satélite está invertida, pois Manaus está si­
tuada no lado esquerdo do rio Negro, e não 
no lado direito, como na fotografia. Apro­
veito a oportunidade para parabenizá-ios 
pelo elevado nível científico das matérias 
abordadas naquela edição. 

NELSON CARLOS ROSOT 
CURITIBA 

MOSCAS E MOSQUITOS 
Sem intenção depreciativa, desejo apre­

sentar alguns reparos ao interessante arti­
go de Saulo Jesús Soria, em Ciência Hoje 
n? 57, intitulado 'A mosca que rende US$ 
1 bilhão'. Parece-me mais apropriado cha­
mar Forcipomyia de mosquito e não de 
mosquinha, muito menos de mosca, pois 
é um gênero morfologicamente próximo 
daquele e não desta. Além disso, a falta de 
referência à espécie dá a idéia de que to­
das as espécies do gênero Forcipomyia po­
linizam o cacaueiro, mas muitas delas não 
visitam flores, sendo sugadoras da hemo­
linfa de outros insetos. 
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Gostaria de repisar uma questão semân­
tica sobre os vocábulos mosca e mosqui­
to, já tratada por José Reis em Ciência e 
Cultura n? 35, em 1983. No Brasil, o povo 
distingue duas formas fundamentais entre 
os insetos da ordem Diptera, mesmo quan­
do são minúsculos: a de mosquito e a de 
mosca. Assim, chama de 'mosquito-pól­
vora' ou 'mosquito-do-mangue' os peque­
nos ceratopogonídeos sugadores de sangue 
(maruins); de 'mosquito-palha' ou 
'mosquito-birigui' os flebotomíneos que 
transmitem a úlcera de Bauru; e de 
'mosquito-borrachudo' os simulídeos. Por 
outro lado, são populares os nomes de 
'mosca-das-frutas' (tefritídeo), 'mosca-do­
berne', 'mosca-varejeira', 'mosca-dos-está­
bulos', 'mosca doméstica' (muscóideos), 
'mosca-da-madeira' (pantoftalmídeo) e 
'mosquinha lambe-olho' (minúsculo cloro­
pídeo transmissor da bouba). 

É evidente, portanto, que na linguagem 
popular o termo mosquito indica somente 
os dípteros da antiga subordem Nemato­
cera, de aparência delicada, dotados de an­
tenas geralmente longas e filiformes com 

mais de dez artículos, cuja forma corriquei­
ra é a do mosquito caseiro; e o termo mos­
ca e seu diminutivo designam os dípteros 
da subordem Brachycera, de feição atar­
racada, dotados de antenas curtas com me­
nos de dez artículos, cuja forma típica é· a 
da mosca doméstica. 

Alguns exemplos contrariam esta distin­
ção popular. Mosquito quer dizer mosca 
pequena, mas certas espécies de tipulídeos 
(pernilongos) medem quase 50 milímetros 
de comprimento, e também entre as mos­
cas existem espécies minúsculas, com um 
ou dois milímetros. De qualquer modo, o 
uso adequado dos termos torna mais pre­
cisa a citação desses insetos, como na lín­
gua inglesa, que designa com as palavras 
midge e gnat os dípteros nematóceros e 
com a palavra fly os braquíceros. 

MESSIAS CARRERA 
SÃO PAULO 

• Saulo Jesús Soria, pesquisador do Cen­
tro Nacional de Pesquisa de Uva e Vinho 
da Embrapa e autor do artigo citado, res­
ponde: 

Agradeço a atenta carta do leitor e de­
sejo salientar que seu comentário contribui 
positivamente com o artigo, esclarecendo 
aspectos semânticos dos vocábulos 'mos­
quinha ', 'mosca' e 'mosquito'. Aceito com 
prazer a sugestão de que Forcipomyia seja 
denominado 'mosquito Forcipomyia', 
descartando-se a denominação por mim 
utilizada de 'mosquinha' ou 'mosca'. Es­
clareço que não foram diferenciadas ases­
pécies polinizadoras e não-polinizadoras de 
Forcipomyia em função da extensão redu­
zida do artigo e de sua destinação a um pú­
blico eclético. Para os interessados, inf ar­
mo que o gênero Forcipomyia é comple­
xo, com mais de uma dúzia de subgêneros 
conhecidos. As espécies polinizadoras per­
tencem aos subgêneros Forcipomyia (Eu­
projoannisia), F. (Warmkea), F. (Thyri­
domyia) e F. (Forcipomyia), o que talvez 
só interesse ao especialista em polinização 
do cacaueiro. As espécies consideradas 
mais importantes no Brasil são Forcipom­
yia (Euprojoannisia) blantoni (Soria e 
Bystrak) e Forcipomyia (Euprojoannisia) 
spatulif era ( Saunders). 
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Pesquisadores dos Estados Unidos restauraram genes supressores de câncer em célu­
las tumorais, começando a tornar real a possibilidade das terapias gênicas. Por Eu­
genia Costanzi e Mari Sogayar Armelin. 

O LEITOR PERGUNTA 8 

A Amazônia seria mesmo o 'pulmão do mundo', por cuja manutenção e uso pode­
ríamos, quem sabe, cobrar royalties? Otto R. Gottlieb mostra que a imagem é incor­
reta e que a questão é um pouco mais complexa. 

TOME CIÊNCIA 12 

A pesquisa de alternativas ao uso do sangue humano decorre dos riscos envolvidos 
na transfusão. Mas não é tarefa simples criar um substituto sintético, como mostra 
a hematologista Anna Bárbara Proietti. 

O estudo da molécula da transferrina, responsável pelo transporte do ferro no orga­
nismo, permite compreender e combater doenças associadas ao metal. Por Richard 
Garratt e Yvonne Mascarenhas. 

ARTIGOS 

O LARGO POTENCIAL DOS FILMES UL TRAFINOS 
Osvaldo Novais de Oliveira e David Martin Taylor 

18 

Películas da espessura de moléculas, fabricadas com o uso de uma técnica criada por 
Irving Langmuir e Katharine Blodgett nas primeiras décadas do século, podem vir 
a ter aplicações de grande importância em variados campos científicos, segundo pes-
quisas recentes. 
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SHOPPING-CENTERS: AVENIDAS DE SONHOS 
Heitor Frúgoli J r. 

26 

Os shopping-centers atingem hoje um gigantesco fluxo de consumidores, mudando 
comportamentos, sacudindo velhos hábitos e vencendo resistências. Qual o segredo 
desse fascínio? 

A VISÃO DE CORES DAS ~ELHAS 
Dora Fix Ventura e Randolf Menzel 

36 

Estudos sobre a visão de cores, que investigam relações entre comportamentos e me­
canismos neurais, têm ria abelha um excelente sujeito experimental, como mostram 
pesquisas feitas em conjunto por cientistas brasileiros e alemães. 

PERFIL 48 

Wilson Teixeira Beraldo, professor do Departamento de Fisiologia e Biofísica da 
UFMG, foi um dos responsáveis pela descoberta da bradicinina, substância envolvi­
da na regulação da pressão arter_ial. 

É BOM SABER 58 

Os avanços tecnológicos trazem benefícios, mas também implicam certos riscos. Com 
quais desses riscos é aceitável conviver? Como avaliar tais riscos e benefícios? Por 
Ademar Freire-Maia. 

Maria do Carmo Mendes Marques apresenta o trabalho minucioso dos pesquisado­
res do .Jardim Botânico do Rio de Janeiro, que, sob sua coordenação, pretendem 
identificar a flora original do. Estado. 

RESENHA 62 

José Ricardo Tauile recomenda a leitura de Automação e movimento sindical no Brasil, 
de Ricardo Neder, Laís A bramo, Nair de Souza, Alvaro Diaz, Gonzallo Falabella 
e Roque da Silva, um estudo dos impactos das novas tecnologias sobre o trabalho 
industrial. 

Tecnologia e trabalho industrial, de Ruy Carvalho, e Automação, competitividade 
e trabalho, organizado por Carvalho e Hubert Schmitz, que analisam os impactos 
sociais da automação, são obras de grande importância em seu campo, na opinião 
de Rogério Valle. 
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Nossa empresa 
vive com uma idéia 

fixa na cabeça. 

Impressoras. 
Impressoras. Esse é o nome do nosso negócio. 
Uma verdadeira idéia fixa, que frequenta a cabeça de técnicos, funcionários e 
executivos da Rima, diariamente. 
Especializada, como impõe o moderno conceito empresarial, a Rima só faz impressoras. 
E é graças a isso que assegura ao setor de micro- informática, uma permanente evolução. 
Seja no desenvolvimento de produtos, seja na prestação de serviços e apoio técnico. 
Disso depende o nosso sucesso. 
Impressoras. Quem tem essa idéia fixa na cabeça, só pode fazer dela o melhor negócio. 

~I~ 
IMPRESSORAS S.A. 



UM MUNDO DE CIÊNCIA 
GENÉTICA MOLECULAR 

Algumas doenças são claramente de na­
tureza genética, ou seja, são causadas por 
genes defeituosos que passam de uma ge­
ração para outra. O combate a essas doen­
ças depende, portanto, da identificação do 
defeito genético, através de técnicas bastan­
te avançadas. Uma vez identificado o pro­
blema, tem sido possível, pelo menos em 
alguns casos, desenhar estratégias para sua 
solução. 

A origem genética de alguns tipos de cân­
cer já está comprovada. Uma célula que em 
circunstâncias normais só iniciaria sua di­
visão na presença de determinados fatores 
pode ser levada a se dividir de modo des­
controlado, gerando um tumor. A perda 
do controle da proliferação celular pode 
ocorrer por dois mecanismos básicos: 

a. superatividade de um gene de câncer 
(oncogene); 

b. falta da proteína correspondente a um 
gene supressor do tumor (antioncogene). 

A idéia da existência de genes supresso­
res de câncer (ver 'Controle e subversão da 
proliferação celular', em Ciência Hoje n? 
52) surgiu há mais de 20 anos, a partir de 
experimentos baseados na fusão de células. 
Tais pesquisas mostraram que a fusão de 
uma célula normal com uma tumoral re­
sulta na produção de uma célula híbrida 
normal. É como se algo presente na célula 
normal restaurasse o controle da divisão 
celular. 

A identificação de genes presentes na cé­
lula normal e ausentes (ou defeituosos) na 

1 CÉLULA HUMANA NORMAL 
(Gene Rb Normal = Rbl 

lG;? 

A CAMINHO DA TERAPIA GÊNICA 
célula cancerosa tem permitido a pesqui­
sadores o isolamento de genes supressores 
de tumor. Um dos antioncogenes isolados 
é o gene Rb, associado ao retinoblastoma, 
um tipo de tumor ocular infantil. 

Recentemente, um grupo de pesquisado­
res da Universidade da Califórnia (em San 
Diego, EUA), chefiados pelo biologista mo­
lecular Wen Hwa Lee, completou os pri­
meiros experimentos sobre a utilização do 
gene Rb como ferramenta para a supres­
são do crescimento tumoral, ou seja, para 
a terapia gênica do câncer.* 

Lee e sua equipe usaram técnicas de en­
genharia genética para construir um retro­
vírus recombinante que carrega o gene Rb 
humano normal. Esse vírus recombinante 
não é capaz de se multiplicar, mas pode in­
fectar células humanas, levando para den­
tro delas a informação genética contida no 
gene Rb. Em seguida, linhagens celulares 
de retinoblastoma, osteossarcoma (câncer 
ósseo) e carcinoma de próstata (tumores 
que possuem o gene Rb alterado ou ausen­
te), foram infectadas com o vírus recom­
binante contendo o gene Rb normal. 

Para ter certeza de que o vírus recombi­
nante infectou as células, usaram ainda ou­
tro artifício: adicionaram a esse vírus um 
gene que confere resistência ao antibiótico 
geneticina. O uso do antibiótico permitiu 
selecionar apenas as células portadoras do 
vírus e, portanto, do gene Rb. Quando im­
plantaram as células infectadas em animais 
de laboratório (camundongos nude, ou se-

2 CÉLULA HUMANA TUMORAL 
(Gene Rb Mutado = rbl 

u:v 

ja, com sistema imunológico deprimido, 
que aceitam transplantes de células huma­
nas), verificaram que não eram mais capa­
zes de gerar tumores. O fenótipo tumoral 
foi corrigido nas células cancerosas infec­
tadas com o vírus recombinante de Rb. 

A utilização de técnicas de biologia mo­
lecular para esse tipo de terapia gênica, com 
restauração de genes supressores, deve ser 
encarada com muita cautela. Os genes car­
regados pelos vírus recombinantes não se 
integram com facilidade e de maneira es­
tável à célula. Além disso, a atuação dos 
genes supressores pode acarretar alterações 
em outras funções celulares, como senes­
cência e diferenciação. É possível também 
que cada tipo de tumor responda a um de­
terminado gene supressor. 

Embora existam muitas dúvidas, os re­
sultados conseguidos até aqui são promis­
sores. A continuação das pesquisas sobre 
os genes envolvidos no controle da proli­
feração celular é necessária e importante, 
pois poderá levar, no futuro, a técnicas efi­
cientes de terapia tumoral. 

* Science, vol. 247, pp. 712-715, 1990 
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Fases da experiência: (1) células humanas normais, com o antioncogene Rb íntegro, formam o ácido ribonucléico mensageiro de Rb (ARNm-Rb) e sintetizam a pro­
teína p105Rb, que impede a formação do tumor. Injetadas em camundongos nude, estas células não geram tumores; (2) células humanas tumorais, nas quais o 
gene Rb está mutado, não formam a p105Rb_ Injetadas em camundongos, tais células geram tumores; (3) as células tumorais foram infectadas por um retrovírus 
recombinante que carrega o gene Rb íntegro e um fator de resistência ao antibiótico geneticina (gene neo). Selecionadas em meio de cultura contendo geneticina 
e injetadas em camundongos, as células 'corrigidas' (que incorporaram o antioncogene Rb a um cromossoma) sintetizam a p105Rb e não geram tumores. 
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A polêrnica vem de longe. Em 1971, a 
imprensa noticiou que Har;ild Sioli, então 
diretor do D_epartarnento de Ecologia Tro­
pical do Instituto Max Planck de Lirnno­
logia, afirmara que a floresta arnazônica, 
produzindo 50% do oxigênio presente na 
atmosfera, seria o 'pulmão do mundo'. A 
imagem era obviamente infeliz, visto que 
o pulmão usa oxigênio e expele gás carbô­
nico, operação contrária à que se queria 
atribuir à floresta. Posteriormente, Sioli de­
clarou que seu pensamento fora deturpa­
do: em sua entrevista, concedida à United 
Press International, não mencionara varia­
ções do teor de oxigênio na atmosfera. 

Poucos, porém, parecem ter dado ouvi­
dos ao desmentido, de tal modo que, em 
1982, Hilgard O'Reilly Sternberg fez furor 
numa Conferência Regional da União Geo­
gráfica Internacional ao .denunciar essa 
'mitologia ecológica'. E o terna continua 
em pauta. Em 19/03/89 o Jornal do Brasil 
informava que, entre 41 estudantes cario­
cas do segundo grau, apenas um "sabe que 
a floresta arnazônica consome todo o oxi­
gênio que produz''. Em 23/03/89 a Folha 
de São Paulo proclamava, taxativa, que a 
"floresta não funciona corno pulmão da 
Terra", qualificando de mentirosa "a idéia 
de que a Arnazônia produziria grande 
quantidade de oxigênio". Em 02/04/89 o 
Jornal do Brasil voltava a desmentir 'a fa­
lácia do pulmão do mundo', citando auto­
ridades. Trata-se, pois, de um caso encer­
rado, que só cabe reabrir à luz de um indí­
cio novo, não considerado nos autos. 

Ora, há um indício não considerado: os 
dez mil milhões de milhões de toneladas 
(1022g) de carbono orgânico presentes nos 
sedimentos da crosta terrestre. Corno se for­
mou essa fabulosa quantidade, se a reação 
C02 ~ matéria orgânica + 0 2 é reversível, 
isto é, se o material orgânico e o oxigênio 
produzidos na fotossíntese se consomem 
mutuamente? 

Na fotossíntese, por redução de gás car­
bônico, as plantas produzem primeiramente 
açúcares. A transformação bioquímica des­
tes gera ácidos alifáticos simples, ácidos 
graxos e ácidos arninados, substâncias pre­
cursoras que, combinadas, resultam nos 
chamados produtos naturais, corno os ter­
penóides, alcalóides e flavonóides. Precur­
sores e produtos têm duas características em 
comum: são rnicrornoleculares, isto é, têm 
baixo peso molecular, e podem ser degra­
dados em C02 + Hp pelo oxigênio do ar. 
Quando esse processo incide sobre os áci­
dos alifáticos simples dos precursores, tor­
nando a energia solar captada na fotossín-

''Afinal, tem fundamento a idéia de que 
a Amazônia é o pulmão do mundo?'' 
ORLANDO MENDES VITÓRIA 

tese disponível sob a forma de energia quí­
mica, ternos a respiração. 

Só urna parte, porém, das rnicrornolécu­
las é queimada (a fração a, indicada na fi­
gura 1); de outro modo, a vida não pas­
saria de urna engenhosa pilha a energia so­
lar deixada fora de uso. De fato, a energia 
química dessa pilha pode ser usada para 
promover a união de outra parte (fração b 
+ e + d, na mesma figura) das rnicrorno­
léculas em rnacrornoléculas - ácidos nu­
cléicos, lipídeos, proteínas, celulose etc. -
que atuam na reprodução, alimentação, 
construção e defesa dos seres vivos. A adap­
tação do conjunto rnacrornolecular ao ci­
clo reacional da pilha aumenta drastica­
mente o circuito, ou seja, torna mais nu­
merosas e difíceis as reações catabólicas de 
volta ao sistema C02 + H20, fornecendo 
assim um parâmetro temporal indispensá­
vel ao desenvolvimento da vida. 

Algumas dessas rnacrornoléculas são 
mais dificilmente degradáveis que outras 
porque estão depositadas fora das células 
vegetais, ao abrigo da maquinaria que fa­
cilita essa decomposição oxidativa. Nas ár­
vores, isso ocorre com a celulose e as ligni­
nas acumuladas nos troncos (fração b) e nas 
r~ízes (fração e + d), numa proporção que 
oscila em torno de 4:1. A síntese desses ma­
teriais, atrasando a degradação em C02 + 
Hp, constitui a força que se opõe à mor­
te. Um organismo se mantém vivo enquanto 
as reações que transformam rnicrornolécu­
las em rnacrornoléculas são mais rápidas • 
que as reações inversas, isto é, enquanto o 
reabastecimento dos reservatórios macro­
moleculares predomina sobre seu esvazia­
mento. Durante a vida da.planta, ocorre a 
difusão de n moles de C02 de fora para 
dentro de suas folhas e de n moles de 0 2 
de dentro para fora das mesmas. Destes úl­
timos, a fração a é reciclada na oxidação 
das rnicrornoléculas, enquanto a fração b 
+ e + d enriquece a atmosfera. 

Mesmo na ausência da maquinaria que 
facilita a decomposição oxidativa, nenhu­
ma substância orgânica permanece inalte­
rada em presença de oxigênio por muito 
tempo. Assim, parte dos n moles de oxigê­
nio (a fração b nas figuras 1 e 2) liberados 
por fotossíntese é reciclada para a decorn-

posição lenta em C02 + Hp dos restos da 
planta que permanecem expostos ao ar 
após sua morte. 

Os restos que ficam ao abrigo do oxigê­
nio têm um destino diverso: são submeti­
dos a fermentação bacteriana e, em vez da 
oxidação a C02 + H20, sofrem redução a 
hidrocarbonetos. Entre estes, os gasosos, 
sobretudo o metano, sobem, via atmosfe­
ra, até a estratosfera; no percurso, conso­
mem oxigênio por algumas reações lentas 
que também levam a C02• Já os hidrocar­
bonetos pouco voláteis permanecem nos se­
dimentos, fora do alcance da atmosfera. So­
bra nesta, assim, a fração d dos n moles de 
oxigênio originalmente liberados pela 
fotossíntese. 

Mas seria a fotossíntese o único fenôrne­
no responsável pela introdução de oxigênio 
na atmosfera? À primeira vista, a fotólise 

FIGURA 1 Fluxo de carbono através de uma árvore vi­
va. Os açúcares formados ao lado do oxigênio no pro­
cesso da fotossíntese - representados por [CH20]n 
- são transformados em outras micromoléculas, cu­
ja queima rápida de volta a gás carbônico (fenôme­
no da respiração) fornece a energia necessária para 
as transformações químicas que ocorrem no organis­
mo de uma árvore, inclusive as que resultam na for­
mação de macromoléculas. Durante essa queima, 
uma parte (ai de um número n de moles de oxigênio 
atmosférico (correspondente a uma fração a do mes­
mo número n de moles de carbono micromolecular) 
é reciclada, enquanto outra (b + e + dl permanece 
na atmosfera. 



abiológica da água em hidrogênio e oxigê­
nio pareceria constituir um processo alter­
nativo ou adicional. Ocorre, porém, que o 
oxigênio absorve a radiação solar necessá­
ria à sua formação com mais facilidade que 
a água, transformando-se, por uma série de 
reações, numa espécie excitada (O*). Antes 
que quantidade substançial do hidrogênio, 
que é o mais leve dos gases, escape do cam­
po gravitacional da Terra, O* reage com ele 
e recompõe a água. Assim, não mais que 
milésimo do oxigênio existente na atmos­
fera atual poderia resultar da fotólise. 

Supõe-se que há 4,5 bilhões de anos, na 
época da formação da Terra, a atmosfera 
primordial, constituída de metano (CH4), 

amônia (NH3), água (H20) e hidrogênio 
(H2), foi rapidamente substituída por pro­
dutos da desgaseificação da crosta. A jul­
gar pela composição dos gases vulcânicos 
da atualidade, essa atmosfera primitiva 
compunha-se sobretudo de gás carbônico 
(C02), H20 e gás sulfídrico (H2S). A evo­
lução dessa atmosfera até a presente, em 
que predominam nitrogênio (N2), oxigênio 
(02), Hp e um pouco de C02 , é um dos 
mais fascinantes capítulos da geoquímica. 

FIGURA 2 Decomposição post mortem dos restos da 
árvore. As macromoléculas dos restos que permane­
cem expostos ao ar são lentamente queimadas de 
volta a gás carbônico, consumindo uma parte (bl de 
certo número n de moles de oxigênio atmosférico 
(correspondente a uma fração b do mesmo número 
n de moles de carbono macromolecular). As macro­
moléculas dos restos que permaneceram ou afunda­
ram no solo são fermentadas em hidrocarbonetos vo­
láteis e fixos. Os voláteis são parcialmente oxidados 
na atmosfera e os fixos permanecem nos sedimen­
tos, ao abrigo do oxigênio, sendo que cada fração d de 
n moles de carbono de suas moléculas justifica a não­
reciclagem de n moles de 02 para os restos. 

Há mais de 3,5 bilhões de anos, os pri­
meiros organismos fotossintéticos iniciaram 
a transformação de C02 e Hp da atmos­
fera primitiva, anóxica, em matéria orgâ­
nica e oxigênio. Mas a acumulação de oxi­
gênio livre na atmosfera tardou: a datação 
de sedimentos indica que só há cerca de 1,8 
bilhão de anos a transformação de sais fer­
rosos e sulfetos solúveis em depósitos de 
óxido férrico e de sulfatos se completou. 

Teoricamente, é possível calcular a quan­
tidade de oxigênio liberado para a atmos­
fera a partir desse período, ao longo de to­
da a história evolutiva da Terra, até hoje. 
Bastaria coletar rochas, datá-las por análi­
se isotópica, determinar seu teor de hidro­
carbonetos e calcular a quantidade de car­
bono destes, em moles. Na prática, essas de­
terminações são mais confiáveis no caso das 
rochas formadas nos últimos 550 milhões 
de anos. Como esse número de moles de 
carbono corresponde também ao número 
de moles de oxigênio efetivamente introdu­
zidos na atmosfera (ou seja, não reciclado 
por organismos), torna-se possível calcular 
sua quantidade. O total de carbono orgâ­
nico acumulado nos sedimentos da crosta 
terrestre nos últimos 1,6 bilhão de anos foi 
avaliado em 118 x 1ü2°g, ou seja, 9,83 x 1020 

moles. Ora, 9,83 x 102° moles de 0 2 corres­
pondem a 314 x 1ü2° g. 

Quantidades substanciais dessa massa de 
oxigênio efetivamente introduzida na at­
mosfera não permaneceram nela, tendo si­
do consumidas na oxidação de produtos de 
degradação biológica e de processos abio­
lógicos. Foi a parcela restante, relativamente 
pequena, que elevou a massa de oxigênio 
na atmosfera terrestre de zero a 12 x 1020 g 
desde os tempos primordiais até nossos dias 
(figura 3). 

Se considerarmos as médias referentes 
aos vários períodos geológicos, que abran­
gem centenas de milhares de anos, a quan­
tidade de oxigênio atmosférico manteve-se 
em ascensão. Em intervalos mais curtos, po­
rém, essa quantidade sofreu consideráveis 
oscilações. A mais forte delas, uma eleva­
ção relativame.,nte rápida que levou a uma 
concentração próxima da atual, ocorreu há 
cerca de 600 a 500 milhões de anos, quan­
do os seres vivos conquistaram os 
continentes. 

Nos últimos 550 milhões de anos, isto é, 
no fanerozóico, outras flutuações ocorre­
ram e, curiosamente, os máximos de oxi­
gênio coincidem com épocas geológicas 
marcadas por grande diversificação dos ve­
getais, mas não dos animais. Note-se que 
não se trata aqui do momento em que os 
grupos se iniciaram, mas daqueles em que 

DESTINO DO OXIGÉNIO LIBERADO ( x 1()21>gl 

12 ATMOSFERA 

25 OXIDAÇÃO DOS SULFITOS NAS 
AGUAS 

41 OXIDAÇÃO DE FERROII NOS 
SEDIMENTOS 

102 OXIDAÇÃO DOS SULFETOS NOS 
SEDIMENTOS 

134 OXIDAÇÃO DAS LAVAS E DOS 
GASES VULCÂNICOS 

DISTRIBUIÇÃO DO CARBONO ORGÂNICO SEDIMENTADO (x 1()21>gl 

2 OCEANOS PROFUNDOS 

33 PLATAFORMAS CONTINENTAIS 

83 CONTINENTES 

OBS.: NO ÚLTIMO 1,6 BILHÃO DE ANOS 

FIGURA 3 Os sedimentos continentais da crosta ter-
restre depositados no último 1,6 bilhão de anos são 
muito mais ricos em carbono orgânico que os sedi-
mentos oceânicos. Os continentes são, portanto, 
mais importantes que os oceanos como fornecedo-
res de oxigênio. Grande parte do oxigênio liberado 
é consumido na oxidação de produtos de origem bio-
lógica e abiológica, mas uma pequena fração perma-
nece livre na atmosfera. 

cresceu abruptamente o número de táxons 
no seu seio. Assim, no caso das plantas flo­
ríferas, não foi seu tempo de origem (ain­
da discutido) nem o de sua diversidade má­
xima (o presente) que coincidiu com um pe­
ríodo de teor atmosférico máximo de oxi­
gênio, mas aquele em que o número de tá­
xons do grupo se expandiu, há cerca de 120 
milhões de anos. Já no caso dos animais 
mamíferos, sua origem (há cerca de 160 mi­
lhões de anos) e sua diversidade máxima 
(no presente) coincidem com altas do teor 
de oxigênio atmosférico, mas sua expansão 
taxionômica iniciou-se há 60 milhões de 
anos, época de declínio do teor de oxigê­
nio. É que, no caso das plantas, a escassez 
de oxigênio, favorecendo a fotossíntese, pro­
picia a origem de filões; entre os animais, 
ao contrário, é a abundância de oxigênio 
que favorece o movimento - isto é, a opo­
sição à força da gravidade - e o surgimento 
de grupos. Assim, são cqndições de estres­
se, para Oi vegetais, o aumento do teor de 
oxigênio na atmosfera, e, para os animais, 
ao contrário, a baixa desse teor. A essas si­
tuações, ambos responderam, como o pre­
vê a teoria darwiniana da seleção natural: 
pela diversificação máxima dos grupos 
existentes. 

Mas que teria causado essas oscilações 
do teor de oxigênio na atmosfera? Dada sua 
amplitude, dificilmente poderiam ter resul­
tado apenas de vulcanismo, ou seja, de des­
mineralizações e desgaseificações da cros­
ta. Por outro lado, sabemos que, em deter-
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FIGURA 4 Flutuação da temperatura no fanerozóico 
com relação à média atual (1s0 c). As retas indicam 
o domínio de pteridófitas (PT), gimnospermas (GI) e 
angiospermas (AN). 

minadas épocas geológicas, a capacidade 
fotossintética da Terra sofreu fortes redu­
ções, atestadas por extinções de até 70% das 
espécies vivas. Em outras, o planeta foi re­
coberto por florestas densas e pantanosas, 
formadas inicialmente por samambaias 
(pteridófitas, há 350 milhões de anos), de­
pois por coníferas (gimnospermas, há 110 
milhões de anos) e agora por plantas florí­
feras (angiospermas). Uma vez que estas úl­
timas são menos facilmente combustíveis, 
cabe a suspeita de que a alta concentração 
de oxigênio da época de sua diversificação 
tenha atuado, pelo menos em parte, como 
força seletiva. 

Essa hipótese mostra que poderíamos ter 
concluído por uma relação de causa e efei­
to entre florestas pantanosas e alto teor de 
oxigênio na atmosfera por outra via. A exis­
tência de florestas pantanosas coincide evi­
dentemente com grande quantidade de água 
em estado líquido ou sob forma de vapor, 
situação que exige temperaturas terrestres 
médias relativamente altas. De fato, como 
mostra a figura 4, os máximos de tempera­
tura calculados para épocas geológicas pas­
sadas coincidem com os máximos de oxi­
gênio. Com o teor atual de oxigênio na at­
mosfera (21%), a vegetação só pode entrar 
em combustão espontânea quando a umi­
dade relativa do ar cai abaixo de 15%. Com 
25% de oxigênio no ar, até galhos e folhas 
cobertos de orvalho de uma floresta úmi­
da podem pegar fogo. Portanto, nas épo­
cas em que a massa de oxigênio na atmos­
fera foi superior aos atuais 1,2 x 1021 g, 
tinha-se na Terra uma situação só compa­
tível com um ambiente encharcado de água. 

Esse exame das causas das oscilações do 
teor de oxigênio na atmosfera no presente 

e no passado nos autoriza a apontar as pla­
taformas oceânicas continentais, os lagos, 
os rios, os pântanos, as várzeas e os man­
gues como regiões que sustentam esse teor. 
Em extensão, nada se compara às platafor­
mas continentais, que, em conjunto, têm as 
dimensões da África. Nas suas camadas su­
perficiais, ensolaradas, flutuam microrga­
nismos como os cocolitoporos, com cara­
paça calcárea, ou as diatomáceas, com ca­
rapaça silicosa. Quando morrem, seus es­
queletos decaem sobre o fundo. Algumas 
dessas caparaças inorgânicas ainda contêm 
a parte orgânica, que sofre, nos sedimen­
tos em formação, redução bacteriana em hi­
drocarbonetos, sulfetos e mesmo enxofre li­
vre. Em razão de sua riqueza em fitoplânc­
ton, freqüentemente se atribui às platafor­
mas continentais a deposição de compos­
tos carbônicos em sedimentos, processo que 
sustenta o oxigênio na atmosfera. Mas é 
preciso ter cuidado: a produtividade total 
de plantas autotróficas nos oceanos não 
passa hoje de 5 x 10 16 g de matéria orgâni­
ca seca por ano, ao passo que os continen­
tes produzem quase três vezes mais: 14 x 
1016 g/ ano. Essa proporção é compatível 
com a proporção de carbono orgânico de­
positado em 1,6 bilhão de anos em sedimen­
tos das plataformas continentais oceânicas 
(33 x 1020 g) e dos continentes propriamen­
te ditos (83 x 1020 g). 

Concluímos, assim, por duas vias, que os 
continentes são 2,5 a três vezes mais eficien­
tes na sustentação do oxigénio na atmos­
fera que os oceanos. E qual seria, no con­
tinente, o cenário de maior produtividade 
de oxigênio? No caso da maior área poten­
cial, a Amazônia, esse cenário dificilmen­
te se localizaria nas florestas altas. De fa­
to, dos solos das 'matas de terra firme' bro­
tam águas cristalinas, incolores, que con­
têm apenas traços de matéria orgânica e de 
sais dissolvidos de ferro, assim como nitro­
génio na sua forma mais oxidada, o íon ni­
trato, três claros indícios de que, nesses so­
los, há arejamento suficiente para a oxida­
ção dos restos orgânicos. Isto é confirma­
do tanto pelo processo de intemperismo dos 
minerais - pelo qual alumina e óxido fér­
rico (portanto, ferro em estado de oxida­
ção máxima) hidratados ficam retidos nos 
solos barrentos, pardo-amarelos - como 
pela ausência de camadas humíferas e pe­
lo baixo nível freático da água. 

Muito mais produtivas de oxigênio se­
riam as baixadas amazônicas das 'caatin­
gas' (chamadas 'campinas' nas vizinhanças 
de Manaus). De seus solos brotam águas 
marrons, com altos teores de matéria orgâ­
nica e de sais ferrosos dissolvidos, assim co-

mo nitrogênio na sua forma mais reduzi­
da, o íon amônio, a indicar que neles o are­
jamento é insuficiente para a oxidação dos 
restos orgânicos. A conclusão é reforçada 
pelo processo de lixiviação dos minerais, pe­
lo qual os íons solúveis de alumínio e fer­
rosos (portanto, ferro em seu estado iôni­
co mais reduzido) são eliminados dos so­
los arenosos, bem como pela presença de 
camadas ricas em húmus e pelo altíssimo 
nível freático da água, que impede a pene­
tração de ar no solo. 

Outra vasta região de importância na ge­
ração efetiva de oxigênio é formada pelas 
várzeas, planícies aluviais cujos contornos 
estão em constante remodelação pelo cau­
dal dos rios, com a permanente erosão de 
consideráveis blocos de terra. Ainda que a 
vegetação seja relativamente rala, as quan­
tidades de material orgânico em jogo são 
imensas, pois a biomassa total - exuberan­
tes capinzais, árvores inteiras - é tragada 
pelas águas. Afundado nos sedimentos lo­
dosos, anóxicos dos rios, esse material aca­
ba por ser levado, com eles, até a platafor­
ma atlântica costeira. 

Assim, quem sustenta que a Amazônia 
é uma entre várias regiões que funcionam 
como 'pulmão do mundo' merece respeito. 
Cabe apenas lembrar que, se o zelo pela ta­
xa de oxigênio atmosférico nos obriga ara­
cionalizar o desmatamento, impõe igual­
mente que deixemos de poluir as platafor­
mas oceânicas continentais, inclusive por 
petróleo, que paremos de verter dejetos in­
dustriais em lagos e rios, que evitemos ater­
rar pântanos e mangues, transformar vár­
zeas em pastagens. 

Convém não esquecer, porém, que a mas­
sa de oxigênio na atmosfera é cerca de 500 
vezes maior que a de gás carbônico. Assim, • 
as alterações do teor de oxigênio que o ho­
mem possa causar só se farão sentir em pra­
zo muito longo, da ordem de dezenas de mi­
lhares de anos. É pouco provável, portan­
to, que alguém se disponha a pagar royal­
ties ao Brasil 'para manter sua gigantesca 
usina de oxigênio em funcionamento', co­
mo sugeriu o então ministro da Fazenda, 
Delfim Neto, ao ler em Veja, em 1971, a de­
turpada entrevista de Harald Sioli (o co­
mentário, bem como o sorriso irânico que 
o acompanhou, foi registrado por Joelmir 
Beting na Fo[ha da Manhã de 17/ 12/71). 

OTTO R. GOTTLIEB 

INSTITUTO D E Q U ÍMI C A 
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TOME CIÊNCIA 

Desde a descrição do sistema circulató­
rio pelo biólogo inglês William Harvey no 
século XVII e a descoberta dos grupos san­
güíneos pelo imunologista austríaco Karl 
Landsteiner no início deste século, a práti­
ca da transfusão de sangue de um ser hu­
mano para outro vem sendo feita com cres­
cente sucesso e segurança, especialmente 
em função dos avanços das técnicas de es­
terilização, do controle do processo de coa­
gulação e preservação do sangue e do ad­
vento de bolsas plásticas e agulhas descar­
táveis para a coleta do material. 

No entanto, dois fatores estimulam ho­
je a pesquisa de alternativas ao uso de san­
gue humano e seus derivados: os riscos ine­
rentes à transfusão - como a transmissão 
do HIV-1 (o vírus da Aids), dos vírus de di­
versos tipos de hepatite, e do Trypanoso­
ma cruzi, entre outros agentes infecciosos 
- e a crescente demanda de sangue e deri­
vados, em razão da progressiva complexi­
dade dos tratamentos médico-cirúrgicos. 
Na eventualidade de guerras ou catástro­
fes, os tratamentos de massa seriam certa­
mente melhores se houves_se produtos se­
guros e terapeuticamente efetivos, passíveis 
_de serem obtidos em grande quantidade. 

Os avanços biotecnológicos ocorridos re­
centemente propiciaram a obtenção deva­
cinas e derivados do sangue e prometem pa­
ra breve o desenvolvimento de novos pro­
dutos terapêuticos e diagnósticos. Alguns 
elementos do sangue estão sendo produzi­
dos e testados não só como produto de re­
posição mas também no tratamento de vá­
rias doenças. Entre eles destacam-se o fa­
tor VIII, que garante a coagulação do san­
gue em hemofílicos do tipo A; a eritropoie­
tina, que estimula a produção de glóbulos 
vermelhos; o ativador tecidual do plasmi­
nogênio, que promove a quebra de coágu­
los; os fatores estimulantes de colônias, 
usados para promover a hematopoiese em 
pacientes com câncer; interf erons, a inter­
leucina-2 e o fator ativador de macrófagos, 
empregados no tratamento de pacientes com 
câncer; e o fator de crescimento da epider­
me, que leva à cicatrização de feridas. 

O investimento na produção de fatores 
de coagulação (fatores VIII e IX) para o tra­
tamento da hemofilia tem enorme impor­
tância, pois sua obtenção exige grandes 
pools de plasma fresco congelado, o que 
aumenta os riscos de transmissão de agen­
tes infecciosos. O fator XVIII já está sen­
do produzido artificialmente em escala co-
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SANGUE SINTÉTICO: É POSSÍVEL PRODUZI-LO? 

mercial, mas a produção sintética de albu­
mina foi abandonada por não ser econo­
micamente compensadora. 

Quando se pensa em substituir o sangue 
por um produto sintético, é preciso levar 
em conta que este deve preencher uma ri­
gorosa série de exigências. É bom lembrar 
que a hemoglobina, molécula responsável 
pelo transporte de oxigênio para os tecidos, 
é admiravelmente bem adaptada para sua 
tarefa (figura 1). Estando bem embalada 
no interior do glóbulo vermelho (hemácia), 
ela pode permanecer na circulação sem exer­
cer uma indesejável pressão coloidosmóti­
ca, decorrente de sua alta concentração. 

Além de transportar oxigênio e dióxido 
de carbono em condições fisiológicas nor­
mais e exercer, como faz o plasma, efeito 
oncótico intravascular (isto é, garantir a 
permanência do líquido em circulação), o 
novo produto deve ter compatibilidade uni­
versal e não estimular resposta imune; ter 
efeito biológico num período mínimo de 
três dias e máximo de quatro semanas; ser 
totalmente excretado pelo organismo; não 
exercer efeitos adversos sobre a hemato­
poiese ou sobre os elementos celulares e 
plasmáticos do sangue; não ser tóxico, car­
cinogênico, teratogênico ou pirogênico; ser 
facilmente estocável, ter alta durabilidade 
e baixo custo; possuir fonte sintética. Co­
mo se vê, não é uma tarefa simples. 

FIGURA 1 Estrutura química da hemoglobina. 

A hemoglobina e seus derivados têm si­
do submetidos a minuciosas pesquisas vol­
tadas para o desenvolvimento de alterna­
tivas à transfusão de glóbulos vermelhos. 
Com o progresso de tais pesquisas, é pos­
sível que na próxima década esses produ­
tos venham a ser empregados clinicamen­
te. Estão em estudo também outras molé­
culas alternativas: os quelantes do ferro, 
que se ligam ao oxigênio, e os líquidos per­
fluoroquímicos, que dissolvem oxigênio. 
Estes últimos já estão sendo submetidos a 
testes clínicos. 

Entre os animais, a hemoglobina e os ci­
tocromos (substâncias dos tecidos animais 
e vegetais responsáveis pelos processos de 
oxidação) são os principais quelantes me­
tálicos conhecidos. Era de se esperar, por­
tanto, que as tentativas de produzir molé­
culas artificiais que liguem o oxigênio se fi­
xassem na produção de moléculas dotadas 
do grupo heme da molécula de hemoglo­
bina ou a ele se assemelhassem. Alguns pes­
quisadores têm tentado manipular a estru­
tura da hemoglobina para criar derivados 
(hemoglobinas mutantes) por meio de en­
genharia genética. 

Um dos problemas discutidos atualmen­
te diz respeito ao fato de a molécula de he­
moglobina, uma vez fora da hemácia, ser 
catabolizada pelo fígado em duas unidades: 
a e {3 dímeros. Embora esses dímeros se­
jam retidos pelo fígado ou excretados na 
urina, em ambos os casos o ferro perma­
nece parcialmente no organismo, podendo 
vir a causar problemas no futuro. Alguns 
produtos químicos podem impedir a degra­
dação da molécula, mas alteram ligeira­
mente sua forma e provocam sua oxidação, 
tornando-a inadequada ao transporte de 
oxigênio no organismo. Até o momento ne­
nhum desses compostos foi testado in vi­
vo com sucesso, mas podem vir a ser utili­
zados no futuro. 

Üs líquidos apoiares dissolvem gases mais 
facilmente que os solventes polares. Várias 
dessas substâncias já foram testadas, e os 
perfluorados (compostos de carbono e 
flúor, podendo conter oxigênio ou nitro­
gênio) se mostraram os mais adequados pa­
ra o transporte de oxigênio. Os perfluora­
dos são compostos química e biologica­
mente inertes, com viscosidade e tensão su­
perficial baixíssimas. Mas esses líquidos 
não podem ser usados para transfusão até 
que sejam emulsificados para formar par-
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tículas extremamente finas (menos de 
0,6 µ,). Isso pode ser obtido a partir da ho­
mogeneização por ultra-som ou alta pres­
são e da adição de um agente emulsifica­
dor não-tóxico e que não exerça efeitos de­
letérios sobre os vasos e componentes san­
güíneos. Mas poucos agentes possuem tais 
características. Fosfolipídios e um compos­
to sintético, o Plutônico F-68, foram usa­
dos em combinação ou isoladamente. O 
Plutônico F-68 tem baixo peso molecular 
(8 000 dáltons) e, como os perfluorados, 
não é metabolizado. Os perfluorados são 
eliminados pelos pulmões e o Plutônico 
F-68 é excretado pela urina. 

Visando promover a necessária pressão 
osmótica e coloidosmótica, à mistura de­
vem ser adicionados hidroxietilpolissacarí­
deo e eletrólitos. Para obtenção do pH 
ideal, equilibra-se o produto através de 
uma mistura de oxigênio e dióxido de car­
bono na proporção de 95 para cinco, res­
pectivamente. Os perfluorados líquidos po­
dem dissolver cerca de 40 a 50 volumes por 
cento de oxigênio e quantidades até maio­
res de dióxido de carbono. No entanto, os 
preparados comerciais contêm apenas 200Jo 
(peso/ volume) de perfluorados. Em decor­
rência de sua alta densidade, a relação vo­
lume/ volume cai para 120Jo e o volume to­
tal de oxigênio que pode ser dissolvido na 
preparação é da ordem de 60Jo, incluindo 
o gás em solução na fase aquosa. 

Portanto, nos preparados existentes pa­
ra uso clínico ou experimental, a capaci­
dade de transporte é de seis volumes por 
cento de oxigênio, quando o líquido é equi­
librado com a mistura de 0

2 
e C02 na pro­

porção referida anteriormente. O usuário 
da mistura deveria respirar de 90 a lOOOJo de 
oxigênio para aproveitar totalmente a ca­
pacidade transportadora dos agentes per­
fluorados . Como oxigênio puro é tóxico 
para os pulmões, usa-se na prática 600Jo de 
0

2
, nível mínimo a ser empregado com as 

preparações existentes. 

A eficiência dos perfluoroquímicos emul­
sificados foi inicialmente testada em ani­
mais . Ao substituir todo o sangue de ratos 
por esse preparado, verifica-se que esses 
animais não perdem qualquer de suas ca­
racterísticas originais. Eles se alimentam 
normalmente e suas atividades fisiológicas 
corporais não sofrem alterações. É curio­
so notar que, apesar de quase totalmente 
desprovidos de fatores de coagulação, imu­
noglobulinas e leucócitos, estes animais 
'sem sangue' não sangram nem desenvol­
vem infecções. Num período de sete a dez 
dias, os componentes sangüíneos são repos-
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FIGURA 2 Compostos empregados na preparação de 
perfluoroquímicos administrados em seres humanos. 

tos, e os animais continuam a crescer e a 
se desenvolver. 

Como se pode notar, a substituição tem­
porária de todo o sangue por perfluorados 
mostrou-se segura e eficaz a curto prazo. 
Outras espécies de animais foram subme­
tidas à troca de sangue total ou parcial (ex­
sangüineotransfusão), e os resultados ob­
tidos foram igualmente satisfatórios. 

Desde 1979, os produtos perfluorados 
têm sido administrados em seres humanos, 
principalmente nos adeptos da religião Tes­
temunhas de Jeová, que, como se sabe, se 
recusam a receber transfusões sangüíneas. 
Na preparação usada em pacientes, chama­
da Fluosol-DA, empregam-se dois compos­
tos: perfluorodecalina (meia-vida curta no 
corpo e dificilmente estabilizada em emul­
sões) e perfluorotripropilamina, meia-vida 
de 60 dias no corpo, usada para estabilizar 
a emulsão de perfluorodecalina (figura 2). 
O preparado comercial contendo as duas 
substâncias é mantido congelado até o uso, 
quando se adicionam os eletrólitos e o hi­
droxietilpolissacarídeo. Uma unidade da 
mistura contém 400 mi da emulsão e 100 
mi de soluções suplementares. O produto 
final tem aparência de leite diluído e é ad­
ministrado como um soro intravenoso. 

Na prática, inicia-se a administração bem 
lentamente, em razão das possíveis reações 

adversas imediatas. Em alguns pacientes, 
pode ocorrer um decréscimo transitório de 
plaquetas e leucócitos circulantes. Acredita­
se que essa reação esteja relacionada à ati­
vação do complemento (sistema de molé­
culas associado à imunidade). Pode haver 
queda da pressão sangüínea, mas o retor­
no aos níveis normais é rápido. Grande 
parte do volume total pode ser administra­
do num ritmo de 10 ml/min. 

A etiologia da redução de leucócitos e 
plaquetas é ainda obscura. Calcula-se que 
o fenômeno se deva a pequenas quantida­
des de contaminantes e não aos componen­
tes principais da mistura. Como os recep­
tores de Fluosol-DA devem respirar de 60 
a 100% de oxigênio para obter um aumento 
do transporte do produto, recomendam-se 
as precauções habituais para evitar a into­
xicação por 0 2• A quantidade total da 
mistura injetada varia de 30 a 1 500 ml; o 
máximo até hoje aplicado foi de 4 000 mi. 

Os efeitos positivos dos perfluoroquími­
cos foram verificados em estudos de dis­
tribuição do oxigênio no organismo, tendo­
se observado significativo aumento desse 
gás graças ao emprego daquelas substân­
cias. Como o oxigênio dissolvido nesses 
compostos ocorre livremente, ele é utiliza­
do antes do oxigênio que está ligado à he­
moglobina, no glóbulo vermelho. Calcu­
lou-se que até 33% do oxigênio consumi­
do pelo paciente era transportado pelo 
composto perfluorado. 

Os pacientes que receberam Fluosol-DA 
haviam sofrido intervenção cirúrgica de 
médio ou grande porte e apresentavam, na 
maioria das vezes, anemia acentuada. São 
de especial interesse os casos de emergên­
cia, pois o produto pode ser administrado 
sem as habituais preocupações de 'tipar' 
hemácias ou realizar testes pré-transfusio­
nais. Os benefícios alcançados nos casos es­
tudados incluíram aumento do transporte 
de oxigênio e da pressão sangüínea e me­
lhoria do débito cardíaco. 

Conseguiu-se muito com o desenvolvi­
mento de preparações artificiais baseadas 
nos compostos perfluorados. No entanto, 
mesmo que seu uso se torne rotineiro nos 
próximos anos, ainda é necessária intensa 
pesquisa na área, a fim de se descobrirem 
novos produtos capazes de atenuar a enor­
me carência de sangue e derivados com que 
convivemos. 

ANNA BÁRBARA PROIETTI 

DIVISÃO DE HEMATOLOGIA, 
HOSPITAL JOHNS HOPKINS (EUA) 
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obter o máximo dos produtos 
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periféricos: existem vantagens 
que não estão só no produto. 

~ elebra 
--



TOME CIÊNCIA 

PROfEÍNA MOSTRA, POR SEU CRISTAL, COMO AGE NO ORGANISMO 
Q estudo cristalográfico da transf erri­
na, proteína presente no sangue, para co­
nhecer sua estrutura molecular e compreen­
der seu mecanismo de ação, é um caminho 
que se abre para o planejamento de dro­
gas capazes de sanar desordens decorren­
tes de falhas no metabolismo de absorção 
do ferro pelo organismo. Componente es­
sencial para a fixação do oxigênio pela he­
moglobina, o ferro pode ser também alta­
mente tóxico. Por isso, o organismo dos 
vertebrados é dotado de um complexo sis­
tema de proteínas, que entram em ação pa­
ra permitir seu transporte e armazenamento 
no sangue. 

A transferrina sérica é justamente a pro­
teína que recolhe no intestino o ferro ab­
sorvido dos alimentos e o entrega, por meio 
da interação com receptores com essa fi­
nalidade específica, situados na membra­
na das células, aos tecidos a que ele se dés­
tina. Esses tecidos incluem os glóbulos ver­
melhos ainda imaturos, nos quais o ferro é 
necessário para a síntese da hemoglobina, 
e o fígado, onde ele é incorporado à ferri­
tina, uma proteína de armazenamento. 

Representação da molécula de transferrina. A fita 
(em azul) representa um traçado contínuo e suave 
através dos átomos que constituem o esqueleto 
(back bane) da cadeia peptídica. Na parte superior do 
desenho temos o lobo que contém o N-terminal e, na 
parte inferior, aquele que contém o e-terminal. Os 
átomos de ferro, representados por esferas pontilha­
das verdes, estão ligados em fissuras existentes en­
tre os dois domínios e em ambos os lobos. 
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Só muito recentemente se conseguiu de­
finir a estrutura tridimensional da transfer­
rina. Isto se deu no Birkbeck College, da 
Universidade de Londres. Um dos autores 
da pesquisa, o professor Richard Charles 
Garratt, encontra-se atualmente trabalhan­
do junto à Universidade de São Paulo. Ele 
está colaborando, como professor visitante, 
com o Laboratório de Cristalografia do De­
partamento de Física e Ciência dos Mate­
riais do Instituto de Física e Química de São 
Carlos, que pertence àquela universidade. 

Na determinação da estrutura molecular 
são usados métodos de análise estrutural 
por difração de raios X por monocristais 
da proteína em estudo. Essa técnica per­
mite a reconstrução da · imagem da molé­
cula de proteína por meio do tratamento 
matemático das intensidades dos feixes de 
raios X difratados por um monocristal. Em 
condições favoráveis, podem-se assim lo­
calizar todos os átomos componentes da 
molécula. 

A molécula de transferrina (ver figura) 
é biloba!, com um átomo de ferro em cada 
lobo. Cada um deles é, por sua vez, for­
mado por dois domínios desiguais, sepa­
rados por uma fissura. O ferro situa-se no 
fundo dessa fissura, ligado a quatro resí­
duos de aminoácido. Acredita-se que, pa­
ra promover a liberação do ferro, os dois 
domínios se abrem, dando entrada a agen­
tes quelantes (substâncias çujas moléculas 
têm grande afinidade pelo metal), que dis­
putarão o ferro ligado aos resíduos, carre­
gando-o para o meio intercelular e deixan­
do a transf errina pronta para absorver ou­
tros átomos do elemento. 

Como esse conhecimento poderá ser uti­
lizado em aplicações de interesse farmaco­
lógico? Seu emprego mais óbvio é o pla­
nejamento de novos agentes quelantes pa­
ra ferro. Tais fármacos são necessários pa­
ra impedir ou amenizar efeitos tóxicos cau­
sados pelo excesso de ferro em pacientes 
com sobrecarga crônica do elemento. Eles 
trariam grande benefício aos pacientes ta­
lassêmicos, que recebem transfusões regu­
lares de sangue para aliviar os efeitos de­
correntes da deficiência na síntese da he­
moglobina, característica da anomalia ge­
nética de que são portadores. (A talasse­
mia é uma doença genética provocada por 
um defeito no gene que codifica a produ­
ção de hemoglobina.) 

Em virtude de sua localização no plas­
ma sangüíneo, a transferrina representa 
provavelmente a fonte de ferro mais aces­
sível no corpo humano. Por essa razão, é 
o alvo mais adequado para o ataque por 
agentes quelantes. Estima-se que um agente 
quelante capaz de extrair ferro da transfer­
rina tem o potencial de retirar várias deze:.. 
nas de gramas desse elemento por mês. In­
felizmente, nas condições fisiológicas (con­
dições normais do sangue), o quelante pa­
drão para ferro - a def errioxamina -- não 
atua de forma eficaz. 

A eficiência dos agentes quelantes pro­
vavelmente depende de vários fatores, tais 
como a geometria dos ligantes, o tamanho 
e a carga dos resíduos de aminoácidos pre­
sentes nas vizinhanças do sítio de ligação 
do ferro, a acessibilidade aos agentes que­
lantes através da fissura existente entre os 
domínios. Assim, o conhecimento agora 
obtido da estrutura tridimensional da mo­
lécula permitirá projetar um agente quelan­
te mais eficiente. 

Pode-se prever que, com os resultados 
cristalográficos ora alcançados, poderão 
ser entendidos diferentes tipos de patolo­
gias clínicas associados à ligação de outros 
metais pela transferrina. Um exemplo é a 
moléstia de Alzheimer, na qual um exces­
so de alumínio no plasma é captado pela 
trans f errina. 

Finalmente, deve-se lembrar que essa é 
apenas uma das centenas de proteínas cu­
ja estrutura tridimensional é conhecida hoje 
e que, cada vez mais, o planejamento ra­
cional dos medicamentos deverá ser basea­
do no conhecimento dessas estruturas e das 
de muitas outras moléculas-alvo com as 
quais os medicamentos devem interagir. 
Embora no presente o conhecimento das 
interações medicamento-proteína seja limi­
tado, o aperfeiçoamento dos métodos de 
análise tridimensional de proteínas (atual­
mente muito mais rápidos e eficientes) su­
.gere que essa técnica será uma arma fun­
damental para a pesquisa farmacêutica. 
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U ma gota de óleo colocada sobre 
a água espalha-se rapidamente na 

superfície, formando um filme - uma pe­
lícula muito fina e resistente. O fenômeno 
é conhecido desde alguns séculos antes da 
era cristã, e sua primeira aplicação prática 
registrada está em uma antiga técnica de 
impressão japonesa chamada sumi­
nagashi. Nessa técnica, espalhava-se sobre 
a água um corante constituído de proteí­
nas e outras partículas orgânicas e aplicava­
se uma espécie de gelatina na película for­
mada. Para reproduzir as figuras geradas 
por esse processo bastava encostar uma fo­
lha de papel na superfície. 

Benjamin Franklin foi o primeiro cien­
tista a publicar resultados de experiências 
com esses filmes, em 1774, especulando, co­
mo Aristóteles havia feito na Grécia anti­
ga, sobre a possibilidade da utilização de 
óleo para acalmar mares bravios. Na mes­
ma época, o escocês John Shields paten­
teou válvulas que injetariam óleo na entra­
da dos portos. Hoje, ambos certamente se­
riam acusados de incentivar a poluição. 

O conhecimento científico sobre as pelí­
culas de óleo e outras substâncias evoluiu 
lentamente até 1899, quando Lord John 
William Rayleigh sugeriu que poderiam ser 
finas a ponto de atingir a espessura de uma 
única molécula, desde que a superfície da 
água fosse extensa o suficiente. Tal hipó­
tese - a formação de filmes monomole­
culares - originou novos ramos de estu­
do na física e na química de superfícies. 

O grande salto nas investigações sobre 
o fenômeno, porém, só aconteceu em 1917. 

Trabalhando nos laboratórios da empresa 
General Electric, em Schenectady, estado 
de Nova York (Estados Unidos), Irving 
Langmuir reuniu dados experimentais e 
teóricos e descreveu importantes caracte-

rísticas e propriedades dos filmes . Poste­
riormente, o cientista criou uma técnica pa­
ra transferir os filmes da superfície da água 
para substratos sólidos, multiplicando suas 
possíveis aplicações. 

A técnica foi aperfeiçoada na década de 
1930 por uma assistente de Langmuir, Ka­
tharine Blodgett, permitindo que várias ca­
madas fossem sucessivamente depositadas 
sobre o mesmo substrato. Em homenagem 
aos dois cientistas, tais películas são hoje 
denominadas filmes Langmuir-Blodgett, 
ou filmes LB, e suas características básicas 
são a alta precisão de espessura, a unifor­
midade da superfície e o elevado ordena­
mento estrutural. 

Esquecido por longo período, o proces­
so de fabricação de filmes ultrafinos desen­
volvido por Langmuir e Blodgett atraiu no­
vamente o interesse dos cientistas nos anos 
60, em função do trabalho de um grupo 
coordenado por Hans Kuhn em Gõttingen, 
na Alemanha Ocidental. As diversas pos­
sibilidades de aplicação dos filmes, sugeri­
das por grupos de pesquisa e universida­
des, inclusive nos setores de tecnologia de 
ponta, também contribuíram para que a 
técnica voltasse a ser estudada, principal­
mente na Europa, no Japão e nos Estados 
Unidos. 

A pesquisa básica sobre filmes LB e so­
bre suas possíveis aplicações em dispositi­
vos eletrônicos e em processos e produtos 
biológicos constitui uma parcela significa­
tiva das atividades de entidades como o Ins­
tituto de Eletrônica Molecular e Biomole­
cular da Universidade de Bangor. Como es­
ta área de pesquisa exige o trabalho coo­
perativo de cientistas de diversos setores, 
o instituto nasceu da associação de pesqui­
sadores dos departamentos de Engenharia 
Eletrônica, Física, Química e Bioquímica. 
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A formação de camadas monomolecula­
res insolúveis sobre a superfície da água é 
possível porque certos compostos possuem 
moléculas anfipáticas, ou seja, moléculas 
que possuem uma extremidade atraída pe­
la água (hidrofílica) e outra repelida pela 
água (hidrofóbica). Tais compostos são dis­
solvidos em um solvente orgânico volátil 
(clorofórmio, por exemplo), e a solução é 
colocada sobre a água com uma microsse­
ringa, espalhando-se espontaneamente. O 
solvente evapora-se em poucos minutos, e 
as moléculas do composto, confinadas por 
barreiras móveis que restringem a área on­
de se encontram, são comprimidas e for­
çadas a se orientar de forma que seus ei­
xos fiquem perpendiculares à superfície da 
água (figura 1). 

Mantendo-se constante a pressão de su­
perfície da película, esta pode ser transfe­
rida para um substrato sólido apropriado, 
imerso na água e retirado de modo adequa­
do através dessa camada monomolecular 
(figura 2). Imersões e retiradas subseqüen­
tes do mesmo substrato permitem produ­
zir estruturas com mais de uma camada e 
diferentes ordenamentos (figura 3), algu­
mas chegando a ter centenas de camadas. 

Para fabricar os filmes e transferi-los a 
substratos é empregado um sistema expe­
rimental conhecido como cuba de Lang­
muir (figura 4). A fabricação depende do 
tipo de molécula utilizado, das condições 
físicas - índice de alcalinidade (pH) e tem­
peratura da subfase líquida - e da veloci:.. 
dade de imersão e retirada do substrato. 

Os primeiros compostos empregados na 
produção de filmes LB foram ácidos gra­
xos, álcoois, ésteres e éteres, todos possui­
dores de longas cadeias alifáticas (cadeias 
que não formam estruturas cíclicas) de car­
bono e hidrogênio, do tipo (CH2)n. Poste­
riormente, passaram a ser usados compos­
tos aromáticos contendo cadeias de carbo­
no e hidrogênio do tipo (C6H6)n e políme­
ros, formados pela ligação em série de um 
grande número de moléculas fundamentais. 

O potencial de aplicação prática dos fil­
mes LB decorre de propriedades como o al­
to grau de ordenamento molecular e a es­
pessura microscópica - em geral varia de 
tim a três nanômetros (1 nm = 10- 9 me­
tro) por camada, mas pode ser controlada 
até a ordem de angstrõns (1 Â = 10- 10 

metro), através da variação no comprimen­
to da cadeia alifática. Tal potencial, porém, 
está sendo ampliado com o uso de técni­
cas que permitem modificar internamente 
as moléculas componentes e construir no­
vos tipos de películas, com diferentes pro­
priedades. 

Um exemplo dessa 'arquitetura' molecu­
lar é o programa desenvolvido em Bangor 
para incorporar grupos sulfurosos no cen­
tro ou nas extremidades da cadeia alif áti­
ca de certas moléculas. Os filmes fabrica-
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FIGURA 1 Inicialmente espalhadas sobre a água, sem qualquer interação (ai, as moléculas começam 
a interagir quando a área disponível diminui (bl, chegando ao estado condensado, com suas 'caudas' 
perpendiclJlares à superfície (e). Se o filme for comprimido além desse ponto, as moléculas se agru­
parão desordenadamente umas sobre as outras. O gráfico (à direita) apresenta uma curva típica rela­
cionando a pressão de superfície e a área por molécula, durante a compressão de um filme de ácido 
esteárico (C

17
H

35
COOH); quando ocorrem as situações mostradas à esquerda. A pressão de superfí­

cie é dada pela diferença na tensão superficial da água provocada pela presença do filme, enquanto 
a área por molécula é calculada dividindo-se a superfície total pelo número de moléculas. Se as molé­
culas não interagem, a. tensão superficial da água não se altera e a pressão de superfície é nula (ai, 
mas quando há interação a pressão aumenta à medida que diminui a área por molécula (b), enquan­
to no estado condensado uma pequena diminuição na área implica um grande aumento da pressão (e). 
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FIG.URA 2 Para depositar filmes sobre um substrato sólido, as moléculas devem estar orientadas so­
bre a superfície da água (a) e o filme deve ser mantido a uma pressão constante. Na primeira imersão 
(não mostrada), o menisco da água (curva provocada na superfície) é contrário ao movimento do subs­
trato (hidrofílico) e nenhuma camada é depositada, mas ria primeira retirada (bl o menisco acompa­
nha o movimento e ocorre a deposição da primeira camada, que torna o substrato hidrofóbico. Na 
segunda imersão (e), o menisco é dirigido para baixo e a segunda camada é depositada, tornando 
o substrato novamente hidrofítico, o qúe permite a ~eposição de nova camada na segunda retirada. 
Em todas as imersões e retiradas seguintes haverá depósito de camadas. Este processo, o mais co­
mum, . forma filmes sempre com número ímpar de camadas. 

b e 

1 1 1 
1 

u lf VY V y "" "y "1f 1( 

l 

• J( • 1( .. X X .. H I li H K 

1 
1 

H H ■ • y V VY 1(1[ V ■ H V H 

X K Jl .. . . . . . . • K Jl X) 

FIGURA 3 Existem três tipos de deposição de filmes: (a) o tipo V, em que uma camada é depositada 
em todas as imersões e retiradas do substrato, exceto na primeira imersão (processo explicado na 
figura anterior); (b) o tipo z, em que as camadas são depositadas somente nas retiradas; e (cl o tipo 
X, em que as camadas são depositadas somente nas imersões. A construção dos filmes do tipo z 
e X depende de condições especiais. 
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dos com moléculas sintetizadas dessa for­
ma (figura 5) apresentam diferentes pro­
priedades elétricas. Alguns, por exemplo, 
são opticamente ativos, isto é, produzem 
mudança no eixo de polarização da luz que 
incide sobre eles. 

Qualquer composto que tenha grupos al­
tamente reativos nas extremidades da ca­
deia de carbono e hidrogênio pode ser usa­
do na fabricação de sensores. Em Bangor, 
por exemplo, descobriu-se recentemente 
que filmes obtidos a partir de moléculas 
que contêm um grupo CH2 na extremida­
de superior (hidrof ó bica) são polimeriza­
dos se expostos à luz ultravioleta. Esse ef ei­
to, detectado eletricamente, é particular­
mente interessante para o acompanhamen­
to das reações químicas que ocorrem nes­
ses filmes. 

Já existe interesse comercial em tomo dos 
filmes LB, em função dos possíveis usos in­
dustriais, mas uma das principais virtudes 
dessa tecnologia é seu amplo espectro de 
aplicação na pesquisa básica. É evidente, 
por exemplo, sua importância para a sín­
tese de novos compostos em química or­
gânica, ainda mais considerando-se que 
muitos materiais empregados para produ­
zir os filmes, como os polímeros conduto­
res (ver 'Polímeros condutores', em Ciên­
cia Hoje n? 36), estão na fronteira das pes­
quisas em ciência dos materiais. 

A física teórica também encontra, nes­
sas películas, uma infinidade de questões 
a serem investigadas. É preciso estudar co­
mo ocorrem as interações entre as molécu­
las componentes e dentro delas, o que 
acontece na interface com o substrato só­
lido e como atuam os dipolos elétricos (sis­
temas de duas cargas elétricas equivalen­
tes e opostas, separadas por pequena dis­
tância) existentes tanto no grupo hidrofíli­
co quanto no final da 'cauda' hidrofóbica 
das moléculas. 

Em Bangor, o grupo do qual os autores 
participam (Oliveira Jr. como bolsista da 
Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado 
de São Paulo - Fapesp) desenvolveu um 
modelo teórico para explicar quantitativa­
mente as contribuições dos diversos dipo­
los para as características elétricas dos fil­
me~ monomoleculares sobre a superfície da 
água. A aplicação desse modelo permite 
determinar como as moléculas se orientam 
durante a compressão do filme. 

Pesquisas sobre outros fenômenos, co­
mo as propriedades das superfícies de po­
límeros e outros materiais ou a fixação de 
moléculas de gases na superfície de sólidos 
(adsorção), podem ser combinadas com os 
estudos sobre filmes . Várias técnicas expe­
rimentais disponíveis nos laboratórios de 
física o,u química - espectroscopia ( com 
raios X, ultravioleta ou infravermelho), 
fluorescência, microscopia eletrônica, res-
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sonância magnética nuclear, radiação sín­
crotron e outras - são empregadas tam­
bém na caracterização de filmes LB, o que 
aumenta a importância dessa nova tecno­
logia para a pesquisa científica. Como os 
filmes facilitam o acesso ao nível molecu­
lar em diversos compostos, a análise dos 
resultados obtidos com essas técnicas po­
de contribuir para esclarecer questões re­
lacionadas a outras áreas da ciência. 

A área médico-farmacológica também 
pode ser beneficiada pela nova tecnologia, 
em função da relação direta entre filmes LB 
e membranas celulares, cujos principais 
componentes são lipídios, proteínas e car­
boidratos. Também anfipáticas, as molé­
culas de lipídios, como o colesterol e os fos­
folipídios, organizam-se espontaneamente 
em camadas duplas, formando filmes com 
duas camadas monomoleculares. Tais mo­
léculas, as mais numerosas nas membranas 
celulares, são responsáveis pela integrida­
de estrutural destas. 

X X 

1 1 

• S=O • 

Assim, a incorporação de substâncias 
presentes nas membranas celulares (proteí­
nas e outras) a filmes LB com duas ou mais 
camadas de lipídios propicia a criação de 
modelos que podem simular de maneira 
bastante aproximada os sistemas biológi­
cos. Os modelos permitem estudar, por 
exemplo, o transporte de cargas elétricas 
em membranas celulares, fundamental para 
compreender as reações relacionadas com 
o metabolismo do corpo humano. 

Na Universidade de Bangor, a incorpo­
ração de citocromos ( enzimas importantes 
no metabolismo celular) em filmes de fos­
folipídios (figura 6) mostrou ser uma fer­
ramenta de grande valia para o estudo das 
interações entre citocromos e lipídios que 
ocorrem em membranas celulares. o ·mes­
mo centro de pesquisas investiga o uso da 
tecnologia LB na produção de membranas 
sintéticas, sob o patrocínio da Beecham, 
uma das muitas indústrias farmacêuticas 
que investem no setor. 
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FIGURAS Moléculas sulfurosas sintetizadas em Bangor. A região X pode conter os grupos CH , 
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FIGURA & Injetados na subfase líquida, os citocromos incorporam-se aos filmes monomoleculares de 
fosfolipfdios, caJJsando uma variação nà pressão de superfície. 
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A utilização de filmes LB em produtos in­
dustriais está bastante próxima de tornar­
se realidade, principalmente na microele­
trônica. Características como a fina espes­
sura e a uniformidade das películas as tor­
nam atraentes para a fabricação de com­
ponentes passivos (substratos para circui-
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FIGURA 7 Redução da dimensão dos circuitos 
eletrônicos a partir de 1940, segundo G.G. Ro­
berts. A extrapolação para o ano 2020 é mos­
trada pela linha tracejada. LSI é a sigla de lar­
ge scale integration (integração em grande 
escala) e VLSI repete a mesma sigla, acresci­
da da palavra inglesa very (muito). 
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tos eletrônicos, materiais isolantes e outros) 
ou ativos (transístores, circuitos impressos 
e outros). 

Um exemplo de aplicação prática está na 
miniaturização dos circuitos eletrônicos, 
responsável por grandes avanços tecnoló­
gicos ocorridos neste século. A partir de 
1940, o tamanho desses circuitos tem sido 
reduzido em aproximadamente dez vezes a 
cada dez anos, prevendo-se que até o ano 
2020 (figura 7) a dimensão dos atuais mi­
crocircuitos será da ordem de nanômetros. 
Tal dimensão, porém, não pode ser conse­
guida com a tecnologia convencional de se­
micondutores. 

Isso acontece com uma das mais· avan­
çadas técnicas de produção de microcircui­
tos integrados, a VLSI ( Very Large Scale 
lntegration), em que o circuito é impresso 
litograficamente com um feixe de elétrons 
(ver 'Imagens e computadores', em Ciên­
cia Hoje n? 37). Essa técnica tem sua re­
solução limitada pela espessura do mate­
rial que serve de base à impressão, e os ma­
teriais mais finos atualmente empregados, 
os polímeros convencionais, não podem ser 
fabricados com espessuras menores que 500 
nanômetros. 

A substituição desses materiais por fil­
mes LB, muito mais finos, mostra-se, por­
tanto, bastante promissora, como ficou evi­
denciado em Gif-sur-Ivette, na França, on­
de pesquisadores obtiveram um filme de 
ácido tricosenóico (ácido graxo com 24 áto­
mos de carbono) com resolução de 60 na-
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nômetros, ou um oitavo da espessura do 
polímero convencional mais fino. Caberes­
saltar que a resolução de 60 nm foi limita­
da mais pelo diâmetro do feixe de elétrons 
hoje disponível do que pelo próprio filme. 
Ampliando essa perspectiva, a incorpora­
ção de enzimas a filmes LB biológicos os 
torna candidatos à fabricação de biochips, 
circuitos eletrônicos baseados em princípios 
semelhantes aos associados com o funcio­
namento do cérebro humano, que permi­
tiriam a construção de computadores revo­
lucionários (ver 'O computador biológico'). 

Outras possibilidades de aplicação dos 
filmes LB em componentes eletrônicos tam­
bém apresentaram bons resultados em tes­
tes de laboratório, e os exemplos maiores 
são díodos, capacitares de baixa perda e 
componentes com estruturas MIM (metal­
isolante-metal) e MIS (metal-isolante­
semicondutor). A descoberta de que pelí­
culas com apenas algumas camadas (me­
nos de 10) são suficientes para proteger al­
guns semicondutores da contaminação at­
mosférica também é importante para o seu 
aproveitamento industrial. 

Em todos esses casos, os filmes utiliza­
dos são altamente isolantes, mas eles tam­
bém podem ser produzidos com as carac­
terísticas necessárias aos materiais usados 
em componentes ativos. Filmes LB com­
postos por polímeros condutores, por 
exemplo, já estão sendo desenvolvidos em 
diversos laboratórios, principalmente na 
França, na Grã-Bretanha e no Japão. 
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Além disso, vários grupos de pesquisa 
vêm empregando filmes compostos por po­
límeros piezelétricos (que mostram polari­
zação elétrica ao serem deformados), co­
mo o PVDF (polyvinylidene fluoride -
fluoreto de polivinilideno), e FETs (field­
effect-transistors - transistores de efeito 
de campo) para formar as chamadas estru­
turas híbridas, passíveis de uso em diodos, 
nos próprios FETs e em componentes com 
estruturas MIM e MIS. Nesse caso, produ­
tos que possuem filmes LB poderão em bre­
ve estar disponíveis comercialmente. 

Grupos de pesquisa soviéticos e britâni­
cos (inclusive nosso grupo em Bangor) de­
senvolvem atualmente filmes LB pirelétri­
cos (que, sob aquecimento, apresentam se­
paração de cargas) para utilização em sen­
sores especiais, de grande importância em 
termometria, conversão de energia solar, 
controle de poluição e alarmes anti-roubo. 
A alta sensibilidade e a resposta rápida exi­
gida pelos sensores poderão ser melhora­
das com o uso de filmes em substituição aos 
polímeros e cerâmicas pirelétricas atual­
mente usados. 

Os guias de onda, dispositivos capazes 
de direcionar uma onda eletromagnética, 
poderão ser aperfeiçoados pela tecnologia 
LB. É possível reduzir a perda de sinal que 
ocorre nesses dispositivos se forem fabri­
cados com filmes LB, pois a espessura des­
tes e seu índice de refração podem ser con­
trolados com grande precisão. Detectores 
de radiação infravermelha, aparelhos op~ 
toeletrônicos e transdutores de ultra-som 
também poderão utilizar filmes LB. 

Na química industrial também são inte­
ressantes as possibilidades de aplicação dos 
filmes, em processos de encapsulamento e 
catálise ou em produtos como adesivos e 
membranas sintéticas seletivas, capazes de 
separar moléculas de acordo com o tama­
nho, a carga elétrica ou outra proprieda­
de. Existem ainda sugestões para aprovei­
tamento de filmes LB, em função de sua 
uniformidade, como membranas para hi­
perfiltragem. 

A tecnologia Langmuir-Blodgett também 
permite a criação de estruturas complexas, 
como super-redes de filmes (figura 8), que 
têm sido propostas para uso, por exemplo, 
em conversores de energia solar e em ma­
teriais supercondutores (em temperaturas 
mais elevadas). Depositando camadas al­
ternadas de diferentes substâncias em subs­
tratos é possível obter filmes com proprie­
dades variadas e com eles construir super­
redes, de acordo com a aplicação que se 
tem em mente. 

A produção dessas estruturas pode, por­
tanto, ser considerada como o análogo or­
gânico da epitaxia por feixe molecular, uma 
técnica de construção de super-redes cris­
talinas por processos físicos conhecida pe-
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FIGURA 8 Filmes de diferentes substâncias IA e Bl podem ser depositados sobre um mesmo substra­
to, formando super-redes (deposição do tipo Y). 

la sigla MBE (molecular beam epitaxy). 
Com essa técnica, é possível fabricar mi­
croestruturas com grande precisão (ver 
'Super-redes: harmonia das bandas crista­
linas', em Ciência Hoje n? 35). 

Diversos problemas tecnológicos, no en­
tanto, precisam ser resolvidos antes que 
metas ambiciosas como essas possam ser 
atingidas. Os mais importantes dizem res­
peito à pouca estabilidade dos filmes nos 
substratos, à pequena resistência contra sol­
ventes orgânicos e tensões mecânicas, e à 
perda das propriedades com o tempo. Ou­
tra dificuldade está na síntese de compos­
tos que produzam super-redes com as ca­
racterísticas requeridas. Atualmente, filmes 
poliméricos são vistos como os mais pro­
missores para solucionar esses problemas, 
em função da maior resistência mecânica 
e da variabilidade de sua composição. 

As aplicações dos filmes LB geralmente 
são citadas como 'possíveis' ou 'futuras' 
porque a tecnologia disponível ainda não 
permite uma produção economicamente 
viável, apesar da superioridade que tais fil­
mes apresentam, em muitos casos, em re­
lação a outros tipos de filmes finos hoje in­
dustrializados. Grande parte das aplicações 
sugeridas nos últimos anos já foi testada 
em nível de laboratório, mas não existe 
qualquer produção comercial. As indús­
trias especializadas na tecnologia LB, na 
maioria instaladas na Europa, ainda con­
centram esforços no aperfeiçoamento e na 
automação do processo de fabricação. 

A longo prazo, o interesse em relação às 
possíveis aplicações dos filmes LB reside na 

fabricação de biochips, memorias para 
computadores e materiais supercondutores 
a altas temperaturas. No entanto, algumas 
aplicações, como o aperfeiçoamento de 
componentes eletrônicos já existentes, po­
dem ser comercializadas com sucesso a cur­
to prazo. 

Várias companhias multinacionais, co­
mo 3M, Kodak e IBM, e laboratórios de 
muitos países do Primeiro Mundo, apoia­
dos pelos governos locais, estão no momen­
to tentando eliminar os diferentes proble­
mas que prejudicam as aplicações indus­
triais dos filmes LB. Esperamos que o Bra­
sil ·se junte a esse grupo em futuro próxi­
mo, criando a infra-estrutura necessária ao 
trabalho cooperativo de pesquisadores das 
diversas áreas científicas envolvidas. 
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ITAUTEC 5-400. UI SISTEMA 
DE COMPUTADORES 
QUE FAZ O QUE VOCÊ QUER 
COMO voei QUER. 

ltautec S-400. Ele pensa como você. 

Todos os criadores de grandes soluções 

pensaram no óbvio. A Itautec e a IBM 

também. É óbvio que um sistema de C011J 

putadores tem de se adaptar às necessidq 

des da sua empresa. E não vice-versa. 

É óbvio que ele deve estar voltado para a 

solução de suas aplicações. É óbvio que 

ele de1.?e ser simples de usar e mais ainda 

de aplicar, não exigindo grandes inve§ 

timentos na operação. É óbvio que ele 

tem de crescer junto com a sua empresa. 

É óbvio que ele deve ser integrado, E ter 

suas principais funções incorporadas ao 

sistema. Principalmente o banco de dq 

dos. É óbvio que ele tem de suportar a di§ 

tribuição do processamento em sua estrY: 

tura dentro de uma arquitetura compatf 

vel com o seu "main-f rame". É óbvio que 

você já sabia de tudo isso e que sua e"! 

presa já sentia necessidade de ter um si~ 

tema tão óbvio assim. Então, nada mais 

natu-:-al do que o novo lançamento da 

Itautec com a parceria, é óbvio, da IBM. 

Itautec S-400. O sistema de soluções 

que você e sua empresa esperavam. Best 

seller internacional da IBM que já vem 

com o suporte e os serviços da mais alta 

tecnologia nacional: 1tautec. É óbvio. 

ltautec 

De olho no futuro. 





OUTUBRO DE 1990 

-

AVENIDAS DE SONHO 

H E I TO R F R Ú G O L I J R. 
COLABORADOR DE CIÊNCIA HOJE 

NOS ANOS 70, OS SHOPPING-CENTERS COMEÇARAM A INVADIR AS METRÓPOLES BRASI LEIRAS. ER AM 

A PRINCÍPIO POUCOS OS QUE SE AVENTURAVAM A TRANSITAR NOS SEUS ANDARES ASSÉPTICOS, REPLE­

TOS DE LETREIROS LUMINOSOS, ONDE O TEMPO PARECE PARAR, SEM QUE SE TENHA AC ESSO À LUZ DO 

SOL. OS SHOPPINGS ERAM SINÔNIMO DE COMÉRCIO CARO, DESTINADO AOS TURISTAS. HOJE, OS SHOP­

PINGS JÀ CHEGARAM ÀS CAMADAS POPULARES, COM UM GIGANTESCO AFLU XO DE CONS UMIDORES, MU­

DANDO HÀBITOS E VENC ENDO RESISTÊNCIAS. HOJ r , MUITAS CIDADES DO INTERIOR SON HAM EM CONS­

TRU IR UM SHOPPING NO LUGAR DA ANTIGA PRAÇA DO COM ÉR CIO. COMO SE OPEROU ESTA MUDANÇA7 

PORQUE OS SHOPP!NGS, MAIS DO QUE TEMPLOS DO COMÉRCIO, SE REVELARAM INDÚSTRIAS DE SONHOS, 

CAPAZES DE, IMPERCEPTIVELMÉNTE, SACU DIR OS VELHOS HÀBITOS DE QUEM SE AVENTURA A CIRCU LAR 

POR SUAS AVENIDAS. 
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tava com sono, não estava com vontade de 
ir para a escola, se ficasse em casa a mãe 
não deixava, então ia pro shopping, fica­
va encostado no banco e dormia.'' 

Muitos funcionários jovens reafirmam a 
importância dos jogos de sociabilidade de­
senvolvidos no local, percebendo a esfera 
do consumo como algo secundário ou inal­
cançável. "Eu trabalho aqui no shopping 
de balconista, lá no Village. E também ve­
nho aos domingos à tarde, fico perto do 
cinema ou do parque, pra ganhar as meni­
nas", diz um vendedor de 21 anos. Já um 
funcionário que trabalha como segurança 
de uma das butiques, a Wrangler, de 21 

anos: "Comprar lá (no Center Norte) não 
dá, porque lá é onde tem mais etiquetas, 
roupas mais caras, então aquilo para mim 
é só uma vi trine . .. " 

Nos grupos de jovens freqüentadores, 
boa parte, especialmente entre os homens, 
conhece bem a geografia das ruas, por la­
zer ou por obrigação profissional, como é 
o caso dos office-boys. São personagens da 
modernidade urbana que trafegam duran­
te a semana por diversos territórios da ci­
dade e aos sábados e domingos preferem 
os shoppings. Esta, aliás, é a marca da ju­
ventude que transita no Center Norte: sua 
opção pelo shopping não se dá necessaria­
mente por exclusão ao uso das ruas. 

Muitas vezes, o corpo de segurança do 
Center Norte acaba por interpor limites ao 
tipo de apropriação feita por esses grupos, 
evitando badernas coletivas e brigas em lo­
jas, lanchonetes, banheiros e corredores, ou 
reprimindo as danças em frente às lojas de 
discos. Nesse caso, ocorre uma negociação 
de espaço entre os grupos de freqüentado­
res e a segurança - que se volta às vezes 
contra os próprios usuários. Nessa nego­
ciação, que se passa cotidianamente, 
define-se o que vai ser tolerado e o que vai 
ser reprimido. A negociação se passa, des­
se modo, no cruzamento entre uma desti­
nação privada da instituição e seu amplo 
acesso público sob a marca da diversidade 
e da tolerância. A prática do 'zoar' é uma 
forma de testar ocupações de espaço, de de­
limitar as áreas em que atua a segurança. 

MORUMBI SHOPPING: 
A INVERSÃO DO PÚBLICO 

• ••• Voltando, agora, à zona sul, depois de 
uma passag~m pela utopia urbana do shop­
ping popular, uma visita ao Morumbi 
Shopping pode revelar também uma for­
ma surpreendente de apropriação social. Si­
tuado próximo à Marginal Pinheiros e à ex­
tremidade da avenida Luís Carlos Berrini, 
novo pólo financeiro e importante eixo de 
expansão urbana, o Morumbi Shopping 
abrange um público bastante diferenciado. 
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Entre os usuários estão moradores do bair­
ro Morumbi, parte da região de Santo 
Amaro e do Ibirapuera, moradores dos 
bairros de classe média mais próximos, co­
mo o Brooklin, ou de perfil mais popular, 
como Vila Cordeiro. 

O surpreendente nessa apropriação do 
espaço é a diferença entre o público que fre­
qüenta o Morumbi Shopping durante a se­
mana e aquele que prefere os sábados e 
principalmente os domingos. Durante a se­
mana, transitam consumidorés de camadas 
médias, de razoável poder aquisitivo (sem, 
no entanto, chegar ao patamar do lguate­
mi). Já nos fins de semana, o Morumbi é 
procurado também por turmas de jovens 
provenientes de camadas populares. Ao 
contrário dos jovens com maior poder 
aquisitivo, que tendem a realizar um uso 
mais individualizado do local, utilizando­
se aos domingos dos cinemas, das lancho­
netes ou dos equipamentos de lazer mais 
caros, como as salas de boliche, os mem­
bros de camadas populares circulam pelo 
shopping em pequenos grupos, sendo que 
vários deles trabalham no shopping durante 
a semana. Estes grupos têm fortes víncu­
los de sociabilidade, aglutinam-se sobretu­
do em torno da pista de patinação, equi­
pamento de lazer que permite contatos for­
tuitos, aproximações casuais, exibições de 
perícia, além da gozação e do escárnio aos 
desajeitados. 

Conta um freqüent_ador de 17 anos, que 
ganha a vida diariamente como artesão (e 
de noite como cantor): "Tem esta turma 
que vai todo o fim de semana. Não muda 
porque não tem outras pistas aqui em São 
Paulo. O pessoal vem pra curtir a pista, sa­
be patinar. Eles acham que é uma forma 
fácil de ganhar as meninas e tal. Todo mun­
do gosta de gelo, entendeu? Quando tem 
grana, vem, patina, se não tem, vem, em­
presta um do outro, então todo santo fim 
de semana a turma está aí." 

Com determinadas regras de admissão, 
de ajuda mútua e aliança nos conflitos ex­
ternos, essas turmas de jovens contrabalan­
çam a falta de poder aquisitivo com um ti­
po de uso do espaço que os transforma em 
atores privilegiados do espaço que ocupam, 
ao menos nas horas de lazer, quando as vi­
trines apenas compõem um cenário de cir­
culação e paquera. 

Outros shoppings mais foram rapida­
mente observados, como o Ibirapuera, que 
era utilizado, anos atrás, em sua área ex­
terna por jovens amantes do Sol e da na­
tureza, área esta batizada de 'praia da Moe­
ma'. Esta utilização da área externa, aliás, 
originou em seu interior um uso por parte 
de grupos darks, contrapostos aos jovens 
de fora. Além do Ibirapuera, o Center 3 -

uma espécie de galeria estrategicamente 
ocupada por grupos homossexuais - , o 
Mappin ABC - em Santo André, usado 

pela 'galera' dos 'skatistas' - e o Interla­
gos - palco de novas apropriações jovens 
de perfil nitidamente popular - ampliam 
o campo investigado, apontando para no­
vas formas de apropriação social cuja ri­
queza não pode ser apressadamente redu­
zida a padrões tipológicos. 

Assim, os shopping-centers, entre os vá­
rios centros de cons.umo e lazer da metró­
pole, constituem espaços privilegiados pa­
ra a análise de diversas formas de sociabi­
lidade presentes no contexto urbano. 
Transcendendo a esfera do consumo, pa­
ra o qual são basicamente destinados, os 
shoppings, do ponto de vista dos múltiplos 
usuários que o utilizam, vão se tornando 
espaços comunicacionais, onde se redefi­
nem simbolicamente as diferenças sociocul­
turais entre os freqüentadores. 

A expansão desses estabelecimentos nas 
metrópoles e mesmo nas cidades de médio 
porte brasileiras está interferindo decisiva­
mente nas formas tradicionais de lazer e so­
ciabilidade. Além disto, esses não são mais 
espaços ocupados apenas por grupos das 
elites e das camadas médias, mas também 
por membros das camadas populares, mo­
radores de regiões periféricas, turmas de 
office-boys e outras, principalmente à me­
dida que os shoppings vão se expandindo 
pelas metrópoles e cidades de médio por­
te. Ao incorporar novos freqüentadores e 
admitir uma apropriação simbólica da sua 
geografia interna, o shopping provoca uma 
espécie de reurbanização do cidadão. O 
usuário dessa cidade em miniatura, rever­
so utópico da cidade real, se torna ele pró­
prio um outro cidadão, com uma imagem 
diferente de si mesmo, dos seus limites e 
dos seus direitos. 

Sínteses refratárias dos modelos norte­
americanos e europeus, os shoppings bra­
sileiros merecem uma reflexão mais siste­
mática quanto ao seu impacto na trama do 
urbano. Do ponto de vista antropológico, 
eles fornecem farto material de investiga­
ção enquanto condensadores de padrões de 
consumo e de socialização. Os shoppings 
abrem várias sendas para reflexão enquan­
to emblemas da modernidade, cuja temá­
tica apresenta uma complexidade altamente 
desafiante em nosso país. 
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Por que, nos últimos 20 anos, os shop­
ping-centers mudaram a paisagem das 
metrópoles brasileiras? A pergunta não 
parece muito fácil de responder. Nos anos 
70, quando os shoppings iniciaram o seu 
processo de disseminação, não havia de­
manda do mercado consumidor nesse 
sentido. Os primeiros chegaram a enfren­
tar certa resistência dos consumidores, 
acostumados ao comércio de rua e desa­
bituados de um ambiente tão asséptico e 
fechado. E, além dessa resistência do pú­
blico, houve, de início, uma falta de in­
teresse dos próprios comerciantes. As 
vendas em lojas de rua iam muito bem e, 
por isto, não havia necessidade de um in­
vestimento tão alto. Se não havia um 
substancial aumento da demanda nem in­
teresse do comércio varejista, como foi 
então que os shoppings se tornaram um 
sucesso, transformando os hábitos de 
compra e lazer de consumidores de dife­
rentes classes sociais e até de regiões in­
terioranas? Qual o segredo dos shopping­
centers brasileiros? 

Para começar a responder, é preciso le­
var em conta que essa alta do consumo em 
shopping-centers não se fez num dia. O pri­
meiro shopping-center brasileiro foi inau­
gurado em 1966. Nos anos 70, houve um 
aumento progressivo do número de shop­
pings, mas o boom só ocorreu na década 
de 1980. Houve, portanto, uma explosão 
longamente preparada, para a qual con­
correram vários fatores. O processo de for­
mação dos shopping-centers foi uma res­
posta a importantes transformações doca­
pitalismo brasileiro, que mudaram o per­
fil do público consumidor, provocando 
uma reorganização do comércio e do pró­
prio espaço urbano. A política intervencio­
nista do Estado nos anos da ditadura mi­
litar provocou a implantação de novas es­
truturas de produção, liberando recursos 
para grandes obras, de molde a favorecer 
monopólios e oligopólios. 

Houve no Brasil um lento mas progres­
sivo crescimento dos setores de bens de 
capital, de bens intermediários e de bens 
de consumo durável. Em 1950, os três se­
tores representavam 26% do Produto In­
terno Bruto (PIB), passaram a 50% em 
1970 e a 60% em 1980, de acordo com o 
IBGE. E nesse período se instaurou no 
Brasil uma dinâmica plenamente capita­
lista de acumulação que garantiu uma re­
volução sistemática da relação capital­
trabalho, de forma a retirar dessa rela­
ção, por meio de uma tecnologia sofistica­
da, o elemento de subjetividade. O vende­
dor da esquina, que mantinha uma rela­
ção pessoal com o seu freguês, se viu im­
pelido a ceder espaço para as grandes redes 
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de lojas, em que o freguês é apenas um nú­
mero num gigantesco banco de dados. 

Nos anos da ditadura militar, o Esta­
do, com uma política deliberada de ar­
rocho salarial, conseguiu restringir o co­
mércio de bens de consumo, garantindo 
uma poupança que se concentrou nas 
mesmas instituições financeiras que eram 
encarregadas do repasse de recursos do 
mercado internacional. Assim, nas linhas 
de crédito previamente aprovadas pelo 
governo, uma soma gigantesca de recur­
sos foi destinada à indústria de bens de 
produção. Entre esses grupos privilegia­
dos estava o setor de construção civil, que 
teve sua expansão financiada pela políti­
ca governamental e se manteve nas mãos 
de poucos empresários. 

Por outro lado, essa nova estrutura in­
dustrial, inflada pelo crescimento das em­
presas estatais, empregou largos contin­
gentes de mão-de-obra, aumentando o 
poder aquisitivo das populações urbanas. 
Assim, o incentivo a grandes obras, a ca­
pitalização do setor de construção civil, 
a entrada no mercado de trabalho de 
maiores contingentes de população, além 
da ênfase dada pela propaganda oficial 
a uma 'nova mentalidade modernizado­
ra', provocaram uma transformação ra­
dical na geografia urbana, nas formas de 
vida comunitária e nas expectativas dos 
seus habitantes. No rastro dessas novas 
demandas, apareceram os condomínios 
fechados, os supermercados, os arranha­
céus repletos de escritórios. Se não hou­
ve um aumento de demanda, houve, isto 
sim, uma mudança de estrutura no mer­
cado consumidor. Nessa mudança, o 
shopping-center encontrou espaço para a 
sua expansão. 

Aparentemente, shopping é apenas um 
empreendimento comercial. Mas a novi­
dade começa na junção de um comércio 
bastante diversificado (do vestuário à de­
coração, da alimentação ao eletrodomés­
tico) e se mantém no porte do empreen­
dimento, no caráter planejado e centra­
lizado (que antecede a construção e que 
permanece no seu funcionamento), na de­
finição, seleção e controle sobre os lojis­
tas. O shopping pressupõe um relaciona­
mento especial entre a administração e os 
lojistas. Entre os dois lados costuma ha­
ver uma relação locatícia especial, que di­
vide a participação no faturamento e na 
responsabilidade sobre as áreas comuns. 
O grande empresário é o proprietário do 
edifício, que na maioria das vezes costu­
ma ser o próprio incorporador. 

O shopping, nesse sentido, foi mais 
uma peça na estratégia de expansão da in­
dústria da construção civil (e dos grupos 

financeiros ligados ao setor), que duran­
te muitos anos se beneficiou da política 
do Estado, por meio dos recursos do Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e das cadernetas de poupança. A 
falência do sistema nacional de habitação 
se tornou um incentivo para que a indús­
tria da construção civil investisse maciça­
mente em prédios comerciais, conglome­
rados de escritórios, hotéis ou lojas. 

Uma percepção histórica do processo 
de formação dos shopping-centers brasi­
leiros descarta, portanto, o primado do 
mercado como causa principal desse f e­
nômeno urbano. O mesmo modelo eco­
nômico de concentração de rendas, que 
impulsionou o redirecionamento da cons­
trução civil, favoreceu também o surgi­
mento das grandes empresas varejistas. E 
o shopping fez com que esses conglome­
rados comerciais redefinissem suas estra­
tégias locacionais. 

No Brasil, em última instância, é o de­
senvolvimento da indústria de bens de 
produção que explica o aparecimento dos 
shoppings, sobretudo por conta dos gran­
des investimentos no setor de construção 
civil. Mesmo quando os dados empíricos 
não apontam para uma equação tão sim­
ples que relacione, diretamente, o incre­
mento da construção civil à multiplicação 
dos shoppings, as transformações provo­
cadas nas estratégias de ocupação urba­
na são enormes. 

A partir da construção e disseminação 
desses novos centros de consumo, há uma 
mudança de escala na dinâmica das gran­
des cidades. Rompem-se os esquemas es­
tritamente locais. Mudam os conceitos de 
próximo e distante. A valorização doses­
paços obedece a novos parâmetros. O 
ponto de esquina, o movimento das ruas, 
a proximidade do antigo centro da cida­
de deixam de constar entre as formas de 
valorização de um ponto de comércio. O 
capital se autonomiza frente à herança da 
localização, ou seja, os investimentos al ­
cançam um patamar que lhes permite des­
considerar ( ou considerar apenas se for 
de seu,interesse) o espaço urbano ao re­
dor do empreendimento visado. Não há 
qualquer preocupação, por exemplo, com 
a localização do comércio tradicional. A 
organização do espaço se torna cada vez 
mais gerenciada e monopolizada. 

ANTONIO CARLOS GAET A 
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS E CIÊNCIAS EXATAS 
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 
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P ara descobrir se as abelhas são ca­
pazes de ver cores, o etólogo ale­

mão Karl von Frisch realizou um experi­
mento simples, mas bastante engenhoso. 
Ele treinou um desses insetos a buscar mel 
numa flor artificial colorida. Depois colo­
cou a flor num tabuleiro, entre várias ou­
tras, de diferentes tonalidades de cinza. Se 
a abelha treinada não fosse capaz de dis­
tinguir as cores, tudo lhe apareceria em 
tons de cinza. Nesse caso, deveria escolher, 
além da flor com que foi treinada, todas 
as flores do tabuleiro que tivessem,. para 
ela, um tom de cinza equivalente, em in­
tensidade de luz refletida, à cor da primei­
ra flor. Mas, se fosse capaz de ver cores, 
responderia somente à flor do treino. E foi 
exatamente isto que von Frisch constatou 
há quase cem anos: as abelhas distinguem 
as cores. 

A partir dessa descoberta, que deu ao 
cientista o prêmio Nobel em 1973, nume­
rosos estudos foram empreendidos para in­
vestigar outros aspectos dessa capacidade 
das abelhas. Sabemos hoje que, além de ver 
cores, elas são também capazes de discri­
minar as formas, o movimento, a posição 
no campo visual e a profundidade dos ob­
jetos. E, no caso da visão de cores, não so­
mente são capazes de discriminar diferen­
tes cores, como podem também perceber 
diferentes saturações (ou graus de pureza) 
de cada cor. Mais ainda: apresentam 'cons­
tância de cor', propriedade do sistema vi­
sual antes creditada apenas ao ser huma­
no, através da qual os objetos à nossa vol­
ta mantêm a mesma cor, ainda que ilumi­
nados por fontes de luz de composição es­
pectral muito diferente, como a luz solar 
ou a de uma lâmpada. A importância des­
sa propriedade fica evidente se lembrar­
mos, por exemplo, que, para fotografar 

. uma cena dentro de casa com iluminação 
artificial, precisamos de um tipo de filme 
diferente do que é usado fora, porque a 
máquina fotográfica não é capaz de fazer 
o ajuste que o sistema visual faz. 

Esses estudos comportamentais revela­
ram que a abelha é tão bom sujeito experi­
mental que os pesquisadores passaram a se 
interessar por ela também para estudar pro­
blemas de aprendizagem e memória (ver 
'Insetos inteligentes', em Ciência Hoje n? 
27). A grande vantagem de trabalhar com 
abelhas consiste em ter um animal de la­
boratório que vive dentro de sua própric:J. 
colméia, da qual cuida sem ajuda nem ônus 
para o pesquisador, e que é disponível em 
grande quantidade, podendo ser treinado 
facilmente em várias tarefas e com dif eren­
tes estímulos. 

Tais circunstâncias tornam a abelha um 
organismo muito atraente para associar es­
tudos sobre o comportamento com a inves­
tigação dos mecanismos neurais correspon­
dentes. Isso porque o seu sistema nervoso, 
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FIGURA 1 No destaque, operária Melipona qu;Jdrifasciata. Esta espécie constrói 'potes' (foto superior) para 
armazenar o mel e usa os favos (foto inferior) apenas para a procriação. 

embora complexo, é ainda muito mais sim­
ples que o dos vertebrados. Assim como a 
lesma marinha Aplysia tem sido o inverte­
brado mais usado para o estudo da apren­
dizagem e da memória, a abelha tornou-se 
o organismo-modelo para o estudo da vi­
são de cores. Com um cérebro muito mais 
complexo que o da Aplysia, ela favorece 
o estudo de aspectos também muito mais 
complexos nos níveis comportamental e 
neural, como por exemplo a propriedade 
de constância das cores. 

Admite-se que tenha havido e continue 
havendo uma interação evolutiva entre as 
flores e a visão de cores. Os órgãos repro­
dutivos das plantas precisam ser encontra­
dos pelos insetos e outros animais ( como 

pássaros e morcegos) para que a poliniza­
ção possa se processar; ao mesmo tempo, 
os animais precisam encontrar as flores pa­
ra sua alimentação (ver 'Flores pedem mor­
cegos', em Ciência Hoje n? 61). Sem cor, 
as flores não ofereceriam contraste entre 
as folhagens, a areia ou a terra, especial­
mente para um animal em pleno vôo. 

Parece razoável, portanto, imaginar que 
a habilidade de discriminar cores possa di­
ferir em espécies que vivem em diferentes 
hábitats e convivem com flores de dif e ren­
tes colorações. Estas possíveis variações na 
habilidade de discriminar cores podem ser 
o resultado de uma variação no tipo de cé­
lulas fotorreceptoras do olho, ou na for­
ma de processamento da informação cro­
mática pelo cérebro. 
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Um trabalho em comum com o Labora­
tório de Psicofisiologia da Universidade de 
São Paulo e o Laboratório de Neurobio­
logia do Instituto de Zoologia da Univer­
sidade Livre de Berlim está permitindo co­
nhecer, com métodos fisiológicos e morf o­
lógicos, os mecanismos da visão de cores 
na retina e no cérebro de abelhas brasilei­
ras Melipona quadrif asciata e européias 
Apis mel/ifera, estas já bastante estudadas 
desde os experimentos de von Frisch. 

Existem mais de 200 espécies de abelhas 
brasileiras, e sua relação filogenética com 
as abelhas européias e africanas é próxima. 
Todas elas pertencem à mesma subfamília 
(apídeos), mas a tribos distintas: as abelhas 
sem ferrão, como Melipona quadrifascia­
ta, aos meliponíneos, enquanto o gênero 
Apis constitui a tribo dos apídeos. Tal co- FIGURA 2 Painéis de cores usados nas situações de treino (esquerda} e teste (direita}. 
mo Apis, Melipona quadrifasciata é social, 
mas suas colônias são construídas de for­
ma diferente. Ela faz uma separação entre 
as partes da colméia destinadas à procria­
ção e aquelas reservadas ao armazenamen­
to do mel. Este é guardado em 'potes' gran­
des, enquanto as larvas são mantidas em 
favos de cria, semelhantes aos de Apis mas 
cilíndricos e dispostos em andares (figura 
1). Em Apis, uma só estrutura - o favo 
hexagonal - serve às duas funções. 

Em nossos laboratórios em São Paulo e 
Berlim, treinamos abelhas das duas espé­
cies a obter água açucarada atrás de um dis­
co de vidro colorido preso a um painel ver-
tical cinza, no jardim ao lado do prédio (fi­
gura 2) . Para chegar à água açucarada, o 
inseto precisava atravessar um orifício no 
vidro colorido. A abelha aprende rapida­
mente essa tarefa e passa a obter o néctar 
dessa forma, e não em flores; leva-o à col­
méia e volta em intervalos de aproximada­
mente um minuto, se o ninho estiver a cer­
ca de dez metros do painel de testes. A não 
ser por essa mudança· na forma de abaste­
cimento, suas atividades na colméia pros­
seguem inalteradas. 

Se a cor de treino for comparada a uma 
outra cor, fixando-se ao painel cinza um 
segundo disco colorido (discriminação sim­
ples), sem que a água açucarada (que fun­
ciona como estímulo reforçador) seja ofe­
recida em nenhum dos dois, a abelha se di­
rige à cor para a qual foi treinada. Se, con­
tudo, a cor alternativa for semelhante à do 
treino, ela se dirigirá também a esta. Se as 
duas cores forem muito semelhantes ou 
idênticas, ela visitará ambas com igual fre­
qüência. A fim de obter mais rapidamente 
os dados de discriminação, ao invés de 
apresentarmos apenas uma cor alternativa 
na situação de teste, apresentamos simul­
taneamente 12 cores, uma das quais sendo 
a do treino (discriminação múltipla). É jus­
tamente a freqüência das visitas a cada uma 
das cores que evidencia a capacidade da 
abelha de discriminá-las. 
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FIGURA 3 Exemplos de testes de discriminação simples de cores aplicados em Me/ipona. Cada coluna forne­
ce a proporção de respostas ao estímulo do treino, quando outro estímulo é apresentado no teste como al­
ternativa (os números indicam cores de teste, que correspondem a diferentes filtros Schott}. No primeiro 
caso (à esquerda}, o estímulo de treino foi um filtro verde-azulado (13), e durante o teste a abelha realizou 
um total de 2 207 escolhas; no segundo caso, o estímulo foi um ultravioleta (4), com 4 040 escolhas. Quando 
o estímulo de teste é igual ao de treino (colunas marcadas com setas}, a abelha se dirige 50% das vezes para , 
cada um; quando o alternativo difere do de treino, a abelha se dirige preferencialmente ao de treino. Os tes­
tes mostraram que, após treino no verde-azulado, a discriminação entre a cor de treino e as cores de teste 
próximas é muito superior à verificada após treino no ultravioleta. 

Essa experiência foi feita com Melipona 
quadrif asciata em São Paulo e com Apis 
mellifera em Berlim. Na figura 3, referen­
te a dados de Melipona, cada coluna for­
nece a proporção de respostas ao estímulo 
de treino, quando se apresentam à abelha 
estímulos alternativos de diferentes cores. 
O gráfico da esquerda indica que a abelha 
foi treinada a um estímulo verde-azulado, 
e quase sempre o preferiu (seta), mesmo 
quando a cor dos alternativos era muito pa­
recida. No gráfico da direita, a cor do trei­
no era o ultraviolela, e os valores baixos 
das colunas próximas à da cor do treino in­
dicam que a abelha se dirigia tanto a esta 
quanto à cor alternativa. Sua capacidade 
de discriminar no ultravioleta era, portan­
to , inferior à mostrada no verde-azulado. 

Tanto Melipona quanto Apis mostraram 
variação na capacidade de distinguir cores 
ao longo do espectro . A brasileira Melipo­
na discrimina melhor que Apis na região 
verdé-azulada, enquanto a européia discri-

mina melhor os amarelos, violetas e ultra­
violetas. Conseguimos ainda demonstrar 
que a capacidade de discriminar cores não 
se restringe à tarefa de buscar alimento: 
contribui também para a localização da en­
trada do ninho. Se o acesso à colméia for 
feito através de um estímulo colorido, é 
possível mostrar que as abelhas o discrimi­
nam das cores alternativas, da mesma for­
ma como ao serem treinadas com água açu­
carada, embora o desempenho seja ligei­
ramente melhor na última situação (figura 
4). Pode ser que os fotorreceptores de ca­
da espécie absorvam de modo distinto ara­
diação luminosa, cada um em diferentes re­
giões do espectro de cores, ou que o cére­
bro de cada espécie processe de forma di­
ferente os sinais cromáticos. Portanto, para 
compreender essas variações, é necessário 
estudar a organização biológica do sistema 
de processamento de cores, a partir das ca­
racterísticas de absorção espectral dos 
fotorreceptores. 
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O olho de uma abelha, assim como o de 
uma mosca e dos insetos em geral, é cons­
tituído por muitos omatídeos (do grego, 
'olho pequeno') - aproximadamente 5 100 
na abelha operária. Cada omatídeo é uma 
pequena unidade visual, contendo a córnea 
e o cone cristalino, meios transparentes que 
atuam como lentes convergentes, e nove cé­
lulas retinulares (figura 5). Por isso, diz­
se que é um olho composto. No olho dos 
insetos, o que se chama retina é o conjun­
to de omatídeos contendo as células reti­
nulares e delimitado pela membrana basal. 
As fibras nervosas (axônios) das células re­
tinulares atravessam a membrana basal pa­
ra levar as informações visuais aos gânglios 
ópticos, e daí ao cérebro. Das nove células 
retinulares, seis projetam suas fibras à ca­
mada seguinte da retina ( a lâmina ganglio­
nar, que muitos autores comparam à ca­
mada de células bipolares da retina dos ver­
tebrados); quatro são sensíveis ao verde e 
duas ao azul. As outras três terminam, 
através de seus axônios, na camada seguin­
te, a medula (figura 6). 

Apresentando-se ao olho estímulos mo­
nocromáticos, é possível medir a sensibili­
dade do fotorreceptor às diferentes regiões 
do espectro, e saber então se se trata de 
uma célula sensível ao verde, ao azul ou ao 
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FIGURA 4 A esquerda, comparação do comportamento de escolha (discriminação simples) de Melipona e Apis, 
após treino com a mesma cor de estímulo marcando a entrada da colméia (experiência feita duas vezes, 
usando-se a cada vez uma cor de treino diferente). Os números indicam as diferentes cores de teste, incluí­
das nas regiões verde-azulada(■), violeta e ultravioleta (Ã) e amarela (e), e a localização dos símbolos indi­
ca a proporção de escolha da cor de treino em relação à de teste. Os resultados mostram que Melipona dis­
crimina melhor que Apis na região verde-azulada e que Apis discrimina melhor nos extremos do espectro 
(ultravioleta e amarelo). Se ambas as espécies escolhessem as cores de teste com igual freqüência, os pon­
tos ficariam próximos à diagonal. A direita, comparação das escolhas (discriminação simples) de Melipona 
em duas situações: quando a cor de treino é associada à água açucarada e quando é associada à entrada 
da colméia. Os símbolos correspondem a três cores de treino: 13 (Ã), 53 (e) e 96 ( ■). Os números indicam 
as cores de teste e a localização dos símbolos indica a proporção de escolha da cor de treino, em relação 

·à de teste, nas duas situações. Os valores obtidos são aproximadamente os mesmos, com ligeira superiori­
dade na motivação alimentar. 
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FIGURA 5 Esquema e fotografia do olho composto das abelhas (1), constituído por unidades denominadas omatídeos. Cada omatídeo (2) compõe-se de elementos 
dióptricos (lente corneal e cone cristalino) e fotorreceptores (células retinulares). O corte transversal (3) do omatídeo mostra que oito das células retinulares, em 
detalhe na fotografia (41, encontram-se em uma área central, denominada rabdoma (5). Há uma nona célula, mais curta, próxima ao limite interno da retina e tam-
bém sensível ao ultravioleta. · 
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FIGURA 6 Microfotografia (montagem) da retina, gânglios ópticos e cérebro de Melipona quadrifasciata e es­
quema simplificado, mostrando as conexões neurais no sentido retina-cérebro. 
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FIGURA 7 Registros eletrofisiológicos das respostas de um fotorreceptor sensível ao verde, de Melipona, a 
estímulos luminosos de diferentes intensidades e mesma duração (ai e diferentes durações e mesma intensi­
dade (b). No primeiro caso, a intensidade variou em intervalos de aproximadamente 0,5 log e a duração foi 
de 300 milissegundos. No segundo caso, a duração variou de 0,1 a 120 milissegundos e a intensidade foi a 
mesma do registro central da primeira coluna. 
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ultravioleta. Estes são os três tipos geral­
mente encontrados em fotorreceptores de 
himenópteros, ordem a que pertencem as 
abelhas. Descrever a curva de sensibilida­
de espectral característica de um tipo de cé­
lula não era um problema de fácil solução, 
dada a variabilidade das curvas obtidas em 
diferentes células. A técnica comumente 
usada era a de expô-las a estímulos lumi­
nosos de curta duração (pulsos) e diferen­
tes cores (comprimentos de onda diferen­
tes em dez ou 20 manômetros), para depois 
calcular a sensibilidade espectral, a partir 
do tamanho da resposta obtida, levando­
se em conta a quantidade de luz apresen­
tada' e a curva de resposta da célula à in­
tensidade da luz. A figura 7 ilustra as res­
postas elétricas produzidas por uma célula 
fotorreceptora, e a figura 8 mostra que cé­
lulas do mesmo tipo, com sensibilidade má­
xima ao verde, apresentam curvas de sen­
sibilidade espectral diferentes. 

A obtenção, em muitas células, de cur­
vas com dois e até três picos ( como se po­
de ver na figura 8) permeou a literatura 
desta área durante 15 anos, desafiando a 
imaginação dos pesquisad0res, que tenta­
ram vários tipos de hipóteses para explicá­
las (acoplamento elétrico entre células, fil­
tragens de vários tipos, dois pigmentos fo­
tossensíveis na mesma célula). Foi, entre­
tanto, o desenvolvimento de um novo pro­
cedimento de medida que resolveu o impas­
se. Tornou-se possível mostrar que curvas 
de sensibilidade espectral colhidas num cur­
to período de tempo, com o olho adapta­
do sempre para a mesma intensidade de luz, 
na verdade não exibiam picos duplos ou tri­
plos. Além disso, as curvas então obtidas 
coincidiam perfeitamente com aquelas ori­
ginadas pela medida da absorção da cor pe­
lo fotopigmento em solução (ver 'Estudan­
do o olho das abelhas em laboratório'). 

400 500 600 nm 

FIGURA 8 Curvas de sensibilidade espectral de sete cé­
lulas fotorreceptoras sensíveis ao verde, do olho de 
Melipona quadrilasciata. Apesar das diferenças, to­
das as células apresentam sensibilidade máxima ao 
verde (cerca de 540 nanômetros). São também sensí­
veis à faixa de luz ultravioleta (UV), que o olho hu­
mano não vê. 
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ESTUDANDO O OLHO DAS ABELHAS EM LABORATÓRIO 

A visão de cores é um fenômeno psi­
cofísico: depende das características físi­
cas da luz que chega ao olho e do proces­
samento dessa luz pelo sistema visual. A 
luz ativa simultaneamente dois ou mais 
canais sensoriais, um para cada região do 
espectro visível, e, portanto, só pode ser 
processada onde esses canais interagem, 
isto é, no cérebro. É estranho pensar que 
as cores tão vívidas e reais que vemos se­
jam um produto do nosso cérebro. 

Ao iluminar os objetos, a luz é por eles 
refletida e chega à retina, onde ·excita cé­
lulas receptoras especiais, ou fotorrecep­
toras: os três tipos de cones da retina dos 
vertebrados, e os três tipos de células re­
tinulares, na dos invertebrados. Os três 
tipos de cones reagem com maior sensi­
bilidade respectivamente para o azul, o 
verde e o vermelho, apesar de responde­
rem a quase todo o espectro visível. Mas 
eles são apenas coletores de quanta de luz, 
e o fato de serem só de três tipos torna 
surpreendente a sutileza da discriminação 
de nuances que somos capazes de distin­
guir. Mais surpreendente ainda é a cons­
tatação de que os insetos são também do­
tados dessa percepção, essencial para sua 
sobrevivência, embora neles a do espec­
tro visível se estenda de 300 a 650 nm (na-

plificação e registro. Assim podemos me­
dir a diferença de voltagem entre a região 
em contato com a ponta da micropipeta 
e qualquer ponto de referência do inseto 
(geralmente na cabeça), no qual coloca­
mos outro eletródio. A ponta da micro­
pipeta (diâmetro inferior a um microme­
tro; resistência elétrica de 70 a cem me­
gaohms) rompe a membrana da célula ao 
penetrá-la, momento em que a medida da 
voltagem indica uma diferença de poten­
cial da ordem de 40 mV (milivolts) entre 
o interior e o exterior da célula, sendo o 
interior negativo com relação ao exterior. 
Se a ponta for suficientemente fina, a pe­
netração não danifica a célula, e é possí­
vel obterem-se respostas elétricas a estí­
mulos luminosos durante um tempo que 
pode variar de segundos a horas. 

Na ausência de estimulação, a diferen­
ça de potencial entre interior e exterior da 
célula mantém-se em torno de -40 mv, 
o chamado 'potencial de repouso da cé­
lula'. Na presença da luz, há uma despo­
larização proporcional à intensidade lu­
minosa, que pode atingir 60 mV acima do 
potencial de repouso, ou mais ainda. A 
figura 7 mostrou respostas a diferentes in­
tensidades de luz obtidas em um fotorre­
ceptor de Melipona quadrifasciata. Ares-

a quantidade de energia fornecida em ca­
da comprimento de onda e a curva de res­
posta da célula a diferentes intensidades 
de luz. Assim, a sensibilidade espectral é 
definida como a recíproca (o valor numé­
rico inverso) da quantidade de energia ne­
cessária para provocar na célula uma res­
posta de amplitude igual à metade da res­
posta máxima. 

Na nova técnica, cujo equipamento foi 
desenvolvido em Berlim por nossos gru­
pos de pesquisa, o método de fixação de 
voltagem funciona da seguinte forma: 
acende-se a luz num extremo do espectro 
e ajusta-se o filtro de densidade variável 
de modo que a resposta da célula expos­
ta à luz atinja um determinado valor (da 
ordem de alguns milivolts). Em seguida, 
o computador avança o monocromador 
de 300 a 700 nm em passos de quatro nm 
(em menos de 20 segundos). Durante es­
sa varredura espectral, a resposta tende­
rá a variar em diferentes regiões espec­
trais, dependendo do tipo de fotorrecep­
tor (sensível ao ultravioleta, ao azul ou 
ao verde), mas essa tendência é corrigida 
pelo comparador de voltagem, que faz gi­
rar o filtro variável, aumentando ou di­
minuindo sua densidade apenas o sufi­
ciente para manter a resposta da célula 
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nômetros), incluindo uma faixa de luz ul­
travioleta, enquanto a percepção do ho­
mem vai de 400 a 700 nm. 

A amplitude da resposta das células fo­
torreceptoras à estimulação luminosa de­
pende da região do espectro em que se lo­
caliza a radiação e pode ser medida co­
mo uma variação de voltagem. Para me­
dir essa resposta, inserimos na célula uma 
micropipeta de vidro com solução eletri­
camente condutora (cloreto de potássio 
concentrado), ligada a um sistema de am-

posta consta de uma fase crescente rápi­
da e de um patamar que acompanha a du­
ração do estímulo. Ambos aumentam de 
amplitude com o aumento da intensida­
de da luz. 

O método usual para medir a sensibi­
lidade espectral foi aperfeiçoado (figura 
9). No método tradicional, pulsos de luz 
de diferentes comprimentos de onda são 
apresentados a uma célula fotorrecepto­
ra, e a resposta desta é medida. A sensi­
bilidade é calculada levando-se em conta 

sempre no valor inicialmente ajustado. A 
sensibilidade espectral da célula é então 
calculada pelo computador diretamente 
dos valores de correção ( da densidade do 
filtro variável) necessários para manter a 
resposta sempre igual, levando em conta 
a quantidade de energia fornecida pelo 
monocromador e os efeitos dos demais 
componentes do sistema. Os dados assim 
conseguidos constituem as curvas mais 
próximas de curvas de pigmentos já ob­
tidas com registros fisiológicos. 
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FIGURA 10 Curvas médias de sensibilidade espectral (a) determinadas com o método de resposta constante 
em células retinulares de Apis mellifera (em Melipona as curvas são muito semelhantes, com máximos em 
356, 424 e 532 nm). As linhas na cor cinza indicam, para comparação, as curvas teóricas de absorção para o 
pigmento rodopsina, com máximos que correspondem aos receptores de azul e verde, e a curva teórica de 
absorção de pigmento ultravioleta (obtida no olho da mariposa Ascalaphus). A microfotografia (montagem) 
mostra exemplos de dois axônios de fotorreceptores (b), pertencentes a diferentes omatídeos, marcados por 
meio de injeção intracelular do pigmento fluorescente lucifer yellow. As curvas de sensibilidade espectral 
desses axônios (c) mostram máximos no ultravioleta e no verde. Os axônios penetram a lâmina, cruzam o 
quiasma externo (quando mudam de trajetória) e terminam na camada distal 1 da medula. 

Os primeiros dados com a nova técnica 
(figura 10) foram colhidos por John M. de 
Souza em Apis mellifera. Mais tarde, Dag­
mar Peitsch coletou curvas de sensibilida­
de espectral em várias espécies de himenóp­
teros em Berlim, e Horst Hertel alcançou 
o mesmo resultado em várias espécies bra­
sileiras sem ferrão. Dora Fix Ventura ob­
teve dados semelhantes para Melipona qua­
drif asciata e para a abelha solitária Cal­
lonychium sp. 

Depois de medida a sensibilidade espec­
tral, o fotorreceptor em estudo pode ser 
anatomicamente identificado. Para isso, 
injeta-se nele um corante fluorescente, 
preparam-se a retina e os gânglios ópticos 
segundo um procedimento simples (o teci­
do é preservado quimicamente, desidrata­
do e diafanizado) e é possível visualizar o 
fotorreceptor e seu axônio em montagem 
do cérebro inteiro no microscópio de fluo ­
rescência (figura 10). 

Ao compararmos as di ferentes espécies 
de abelhas que estudamos, chama a aten­
ção a grande semelhança entre as curvas de 
sensibilidade espectral de seus fotorrecep­
tores (figura 11). A maioria das espécies 
tem três tipos de pigmentos fotossensíveis 
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e os máximos de cada tipo caem, aproxi­
madamente, em 340 nm (ultravioleta), 440 
nm (azul) e 540 nanômetros (verde). Duas 
espécies de abelhas solitárias e duas de ves­
pas destoam desse padrão: curiosamente, 
elas têm um quarto fotorreceptor na região 
do vermelho (por volta de 620 nm), além 
dos outros três semelhantes aos das demais 
espécies. Uma das abelhas solitárias é a 
Callonychium sp, espécie recentemente es­
tudada no Rio Grande do Sul pelo zoólogo 
alemão Diether Wittman, que observou sis­
tematicamente seu comportamento de for­
rageamento, concluindo que ela colhe néc­
tar apenas em um tipo de flor, a petúnia. 

Na busca de um modelo para represen­
tar a totalidade das cores visíveis para o ho­
mem, o psicólogo norte-americano Tom 
Cornsweet, em 1971, e o neurofisiologista 
inglês William Rushton, em 1972, foram os 
primeiros a imaginar um espaço tridimen­
sional baseado nas curvas de absorção es­
pectral dos fotorreceptores. Espaços pro­
postos antes tinham como origem os da­
dos psicofísicos de mistura de cores e têm 
grande utilidade prática até hoje em colo­
rimetria. 
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FIGURA 11 Curvas de sensibilidade espectral dos dife­
rentes tipos de fotorreceptores dos olhos compostos 
de vários himenópteros que visitam flores. Abelhas: 
Apis e Melipona. Vespas: Anthiphora, Paravespula e 
Tenthredo. Mamangavas: Bombus. 
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FIGURA 12 Aspectos físicos da visão de cores das abelhas. Os primeiros quadros mostram emissão espectral 
da luz solar (1); reflectância espectral (medida com luz artificial em laboratório) da flor azul (2a), da folha ver­
de {3a) e do fundo cinza (3b); e reflectância espectral à luz do dia da flor (2b), da folha (4a) e do fundo (4b). 
Os quadros seguintes mostram sensibilidade espectral (curvas maiores) e a proporção dos quanta efetivos 
de energia absorvidos (curvas mais escuras) pelos três tipos de fotorreceptores, quando iluminados por luz 
vinda da flor (5, 6 e 7) e do fundo (8, 9 e 10). As colunas dos quadros 11, 12 e 13 representam os quanta efetivos 
absorvidos pelas células, em cada caso. No quadro 14, a cor da fblha verde é representada (em um modelo 
de espaço de cor para a visão das abelhas) como um p.onto em um espaço tridimensional, cujos eixos indi­
cam os quanta efetivos absorvidos. 

Como em qualquer tipo de espaço, a 
idéia é representar em cada uma das três 
dimensões um dos sistemas de sensibilida­
de espectral: no homem, vermelho, verde 
e azul; na abelha, verde, azul e ultraviole­
ta. Os eixos representam a proporção de 
absorção de f ó tons efetivos em cada siste­
ma. Assim, se representarmos a ativação 
produzida pela cor de uma folha ou de uma 
flor em cada um dos sistemas da abelha, 
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teremos pontos diferentes para os dois ob­
jetos no espaço. A figura 12 detalha essa 
idéia. Dois omatídeos do olho da abelha 
são estimulados, um por uma flor azul, ou­
tro por uma folha verde, e iluminados pe­
la luz do Sol. Cada omatídeo tem três ti­
pos de receptores para cores: ultravioleta, 
azul e verde. As curvas dos gráficos 1 a 10 
mostram a dependência, com relação ao 
comprimento de onda, dos componentes de 

cor da luz solar refletida pela flor (2a), pela 
folha (3a) e pelo fundo (3b), medidos em 
laboratório e também à luz do dia (2b e 4). 
Nos quadros seguintes, as curvas de traço 
forte representam as sensibilidades espec­
trais dos três tipos de fotorreceptores da 
abelha. As curvas que delimitam a área ha­
churiada representam a proporção de fó­
tons efetivos absorvidos pelo fotorreceptor 
iluminado por luz proveniente da flor (5, 
6, 7) e do fundo (8, 9, 10). A partir dessas 
curvas pode-se calcular para cada tipo de 
fotorreceptor a quantidade de f ó tons resul­
tante da iluminação, computando-se a in­
tegral da área hachuriada. Esta quantida­
de efetiva de f ó tons é representada pelas 
colunas dos quadros 11, 12 e 13. A repre­
sentação das cores dos objetos num modelo 
de espaço de cor para a visão de cores da 
abelha pode ser exemplificada pela cor da 
folha verde: esta pode ser representada por 
um ponto em um espaço ortogonal e tridi­
l{lensional, em cujos eixos se indicaria a 
quantidade de f ó tons efetivos em cada um 
dos três tipos de receptores. Isso aparece 
no quadro 14 da figura 10. 

Uma propriedade importante desse espa­
ço é que podemos reproduzir o ponto re­
presentado pela folha ou pela flor usando 
comprimentos de onda diferentes dos ori­
ginais, desde que o número de unidades de 
absorção em cada um dos sistemas perma­
neça igual. É nesse princípio que se baseia 
o fato de podermos reproduzir com pou­
cas cores a riqueza de tons existente na na­

: tureza. A propriedade de mistura de cores, 
conhecida na visão humana há muito tem­
po por pintores e bem estudada pela psi-
cofísica, foi também demonstrada no sis­
tema visual da abelha em 1956 pelo pesqui­
sador alemão Karl Daumer, um discípulo 
de Karl von Frisch. 

O modelo de receptores para a visão de 
cores, ao considerar cada fotorreceptor co­
mo. um detector de fótons, permite, por­
tanto, representar a localização de cada es­
tímulo cromático no espaço. Permite tam­
bém prever que o estímulo assim represen­
tado será indistinguível para o organismo, 
seja ele produzido com os comprimentos 
originais ou com outros quaisquer. Esta 
conclusão se baseia no fato de que os re­
ceptores determinam a entrada cromática 
e, se esta for a mesma para um objeto na­
tural e para a sua reprodução, não existirá 
nenhuma maneira pela qual o sistema possa 
diferençá-los. 

Entradas cromáticas de objetos muito se­
melhantes para o sistema visual humano 
podem ser totalmente diferentes para o da 
abelha. O exemplo da figura 13 mostra 
duas flores que são brancas para nós, mas 
que exibem uma diferença acentuada 11a 
absorção e reflexão da luz ultravioleta, di­
ferença esta que seguramente contribui pa­
ra contrastá-las dos fundos em que ocor-
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FIGURA 13 Duas flores - Hibiscus trionum (ai e Platicodon grandiflorum (b) - fotografadas com filme nor­
mal (visão humanal e com iluminação ultravioleta em 369 nanômetros (permitindo visualizar os contrastes 
obtidos pelo receptor ultravioleta do olho das abelhas, inexistentes para o olho humano). 

FIGURA 14 O triângulo de cor para Melipona, calcula­
do a partir das curvas de sensibilidade espectral das 
células fotorreceptoras, permite representar tanto as 
cores puras, ditas espectrais, quanto quaisquer ob­
jetos. Na figura estão indicados alguns objetos fre­
qüentes no mundo visual da abelha: isopor (1), pedra 
(2), flor de Ornithogallum trichophyllum, branca ao 
olho humano (4); flores de Allium neopolitanium (4) 
e Allium trifollium (51. também brancas; terra (6); flor 
de Anemonae coronaria, vermelha (7); flor de Sa/via 
lanigeia (8); outra flor do gênero Salvia, rosa-violeta 
(9); flor de Ranunculus marginatus, amarela (10); fo­
lha de ranúnculo (11); parte externa da flor de Lai.mea 
nudicau/is (planta européia), amarela (12); e parte in­
terna da mesma flor, também amarela (13). 
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rem, quando vistas pelos insetos ou outros 
animais que possuam receptores para o ul­
travioleta. Hibiscus trionum, que absorve 
muito no ultravioleta, é característica de 
uma região rochosa no Mediterrâneo, na 
qual o fundo reflete muito ultravioleta. 

Ao considerar as entradas cromáticas es­
pecíficas de cada organismo, o modelo de 
receptores permite construir o espaço cro­
mático daquele organismo. Representamos 
na figura 14 um plano de espaço cromáti­
co da abelha Melipona quadrifasciata, ou 
o seu triângulo de cor, mostrando onde se 
localizam alguns objetos comuns. A impor­
tância do contraste entre flor e fundo (fo­
lhagem), ou mesmo entre diferentes partes 
da flor, pode ser vista nos casos do ranún­
culo (10 e 11), ou das partes internas e ex­
terna de uma flor européia amarela (Lau­
nea nudicaulis). Para se ter uma idéia da 
comparação com o espaço cromático hu­
mano, deve-se lembrar que o centro do 
triângulo é o 'branco da abelha' e que a li­
nha que liga o extremo verde-amarelo (550 
nm) ao ultravioleta (300 nm) constitui o lo­
cus dos 'púrpuras da abelha', equivalente 
ao que é para nós a mistura dos extremos 
azul e vermelho. 

Este modelo não permite, contudo, res­
ponder à pergunta sobre a capacidade de 
discriminar objetos diferentes. Ou seja: se­
rá que distâncias iguais entre dois pares de 
pontos no triângulo de cor correspondem 

a igual capacidade de discriminar? A res.,. 
posta é: não. Uma descrição quantitativa 
da habilidade de discriminar sinais de co­
res depende do conhecimento de como as 
excitações dos três tipos de receptores es­
pectrais são processadas no cérebro da abe­
lha. Necessitamos ainda de outro modelo, 
que leve em conta não só os receptores, mas 
também o processamento das diferentes co­
res no cérebro. 

Recentemente foi demonstrado por Wer­
ner Backhaus, do grupo de Berlim, que as 
abelhas têm duas dimensões perceptuais na 
vi~ão de cores, e não três, como o homem. 
Essas duas dimensões refletem dois tipos 
de neurônios que processam a cor no cére­
bro da abelha, cuja atividade foi registra­
da já há dez anos. Cada um dos dois siste­
mas neuronais combina as três entradas es­
pectrais vindas dos fotorreceptores e codi­
fica qualquer estímulo colorido de forma 
antagônica, excitatória e inibitória. Num 
dos sistemas, a entrada UV (ultravioleta) 
antagoniza a entrada azul-verde combina­
da; no outro, a entrada UV antagoniza a 
entrada verde-UV combinada. Backhaus 
derivou as fórmulas para estes sistemas de 
oponência de cores, criando um modelo 
neuronal de oponência que podemos utili­
zar para prever com que eficiência os estí­
mulos coloridos serão discriminados. 
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Há 10 anos esta marca faz parte de um sem-número 
de projetos que vêm ajudando a transformar pouco a pouco 

a realidade da Educação, Cultura, Ciência 
e Ecologia em nosso país. 



---

Esta é a nova marca que vai fazer parte de um sem-número 
de projetos que vão continuar a transf armar a realidade 

da Educação, Cultura, Ciência e Ecologia em nosso país nos 
próximos 10 anos e nos muitos outros 10 anos que virão. 
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Ao reproduzir, em sua edição de 10 de julho de 1988, ma­
téria distribuída pela agência de notícias UPI atribuindo a 
pesquisadores alemães a origem da bradicinina, o jornal 
Estado de Minas subtraía inadvertidamente à ciência bra­
sileira uma de suas mais importantes descobertas. Na ver­
dade, a bradicinina - substância envolvida na regulação 
da pressão arterial, cuja descoberta revolucionou as pes­
quisas biomédicas - foi identificada pelos cientistas bra­
sileiros Maurício Rocha e Silva, Gastão Rosenfeld e Wil­
son Teixeira Beraldo, após experiências com a liberação 
de histamina, a partir do veneno de cobras. Em dezembro 
de 1947, movido pela obstinação de aprendiz dedicado, Wil­
son Beraldo acabou por precipitar a descoberta da nova 
substância, ao repetir os testes com amostra que já havia 
revelado resultados negativos. "Tudo não passou de um 
acaso", teima em dizer o pesquisador. 

Não pensem, porém, os desavisados que sua participa­
ção nessa valiosa descoberta tenha acendido nele a foguei­
ra da vaidade. Wilson Beraldo jamais trocou a postura de 
aprendiz pela de mestre, ao longo de sua brilhante carrei­
ra de professor e pesquisador. A ele se devem a introdu­
ção da parte experimental e a implantação do método não­
diretivo de ensino no Departamento de Fisiologia e Biofí­
sica da Universidade Federal de Minas Gerais, onde, na dé­
cada de 1960, instalaria o primeiro laboratório de fisiologia 
dessa universidade e organizaria, pouco depois, seu cur­
so de pós-graduação na área. Mas ao dedicar-se a essas 

- O que o levou a estudar medicina? 
- Decidi estudar medicina por influência do doutor José Bri-

gagão Ferreira, que, na minha juventude, era o único médico 
de minha cidade natal, Silvianópolis, no sul de Minas. Por ser 
muito amigo de minha família, acabei me aproximando dele. Ele 
era muito simpático, inteligente, uma pessoa entusiasmada. Os 
enormes benefícios que prestou à minha cidade me estimularam 
a seguir a carreira de medicina. 

- Por que o senhor desistiu de clinicar em sua cidade, como 
havia planejado, e decidiu dedicar-se à pesquisa? 

- No segundo ano da Faculdade de Medicina, cursei a cadei­
ra de química fisiológica com o professor Baeta Vianna, que exer­
ceu uma influência muito grande não apenas sobre mim, mas 
também sobre meus colegas Carlos Diniz, Leal Prado, Sebastião 
Baeta Henriques e Olga B. Henriques. Os alunos faziam estágio 
no laboratório do professor Baeta e lá aprendíamos, por exem­
plo, a titular ácido clorídrico do estômago. Colhíamos as amos­
tras introduzindo uma sonda no estômago de um colega e elabo­
rávamos a seguir a curva de acidez. O professor Baeta dava uma 
orientação experimental ao ensino de bioquímica. Ele gostava 
muito dos alunos, passava o dia na faculdade e trabalhava até 
aos sábados. Como fazíamos experimentos também com animais, 
tínhamos que ir à escola nos fins de semana para dar-lhes ração. 
Foi o professor Baeta que despertou em mim o gosto pela pes­
quisa. 
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tarefas cuidou de não preterir os iniciantes: até bem pou­
co tempo atrás podia ser visto dando aulas a alunos recém­
admitidos, exemplo tomado do velho mestre Baeta Vian­
na, que o influenciou decisivamente na adoção da carrei­
ra de pesquisador, contra o desejo do pai de vê-lo agrôno­
mo ou veterinário. 

Sócio-fundador da SBPC, hoje Beraldo é seu presidente de 
honra. Das 42 reuniões anuais promovidas pela entidade, 
desde sua criação, em 1948, ele participou de nada menos 
que 39. Interinamente, assumiu sua presidência num mo­
mento delicado, no período da ditadura militar. A esse ges­
to político soma-se outro, entre os raros episódios dessa na­
tureza em que se envolveu ao longo de sua vida. Em 1987, sur­
preendeu a comunidade científica ao desafiar ninguém me­
nos que o então governador de Minas Gerais, Newton Car­
doso, em plena solenidade pública. "Pode parecer absur­
do", ironiza, "mas isso me conferiu mais popularidade do 
que minha participação na descoberta da bradicinina". 

Aos 73 anos, com mais de 150 trabalhos publicados, Be­
raldo ainda se mostra com vigor para desacatar a condi­
ção de inativo imposta nos contracheques dos aposenta­
dos, e faz da atividade de pesquisa sua principal motiva­
cão. Envolvido atualmente em projeto que busca verificar 
~s efeitos da radiação no útero de rata, chega à universi­
dade às nove da manhã e só deixa o laboratório às seis da 
tarde. "Ao invés de procurar psicoterapeuta, dedico-me ao 
trabalho, que rende juros altos à minha saúde", recomenda. 

- O professor Baeta acabou levando-o para o laboratório. 
· Ele foi importante também na sua formação cientifica? 

- Foi muito importante porque seu método experimental e 
quantitativo era muito rigoroso. Com ele, aprendi a pesar em 
balança analítica e adquiri disciplina no laboratório, onde tínha­
mos hora certa para chegar e de onde saíamos só quando termi­
návamos o que deveria ser feito. Foi ele quem propiciou meu pri­
meiro contato com o método experimental. O professor Baeta 
não só dava ênfase à parte quantitativa da química fisiológica 
como também nos proporcionava uma visão geral da ciência que 
pretendíamos fazer. Ele não foi propriamente um investigador; 
foi acima de tudo u;;_ formador de recursos humanos. 

- Em que pedodo o senhor cursou a Faculdade de Medicina? 
- Entrei na Faculdade em 1937. Antes, havia feito dois anos 

do chamado curso complementar, que funcionava na Faculdade 
de Medicina. Só depois é que se fazia o vestibular para o curso 
médico. Nessa época, as cadeiras eram feitas separadamente. No 
primeiro ano, tínhamos anatomia e histologia; no segundo, fi­
siologia e química fisiológica; no terceiro, patologia geral e as­
sim por diante. O aluno não fazia , como hoje, um aglomerado 
de cadeiras de uma só vez. 

- Nessa época havia pesquisa na Faculdade de Medicina? 
- Não me lembro de haver ·pesquisa na Faculdade de Medici-

na nessa época; na fisiologia e· na bioquímica, pelo menos, não 
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havia. Mas posso dizer que o professor Amílcar Vianna Martins 
fazia alguma coisa na parasitologia, embora seu verdadeiro la­
boratório de pesquisa estivesse no Instituto Ezequiel Dias, onde 
se destacavam também os trabalhos sobre escorpionismo feitos 
pelo professor Octávio Magalhães. 

- Que lembranças o senhor tem da época em que morava na 
pensão da Dona Marucas? 

- A casa onde funcionou a pensão ainda está de pé, atrás do 
Colégio Arnaldo. Dos companheiros que tive, me lembro bem 
da lracema Bacarini, que depois foi professora de patologia na 
Faculdade de Medicina, e do Darcy Ribeiro, mais interessado em 
literatura e sociologia. Ele já era muito agitado e irônico, levan­
tava e deitava tarde. Naquela época, muitas pensões acolhiam · 
estudantes vindos do interior. Eu vim do sul de Minas, o Darcy 
de Montes Claros, a Iracema Bacarini de São João del Rei. Te­
nho lembranças saudosas desse tempo. 
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- Por que o senhor se mudou para São Paulo ao concluir o 
curso? 

- Fui para São Paulo com um grupo de pessoas interessadas 
em fazer pesquisa. Não queríamos fazer clínica e aqui havia pouca 
oportunidade de emprego para pesquisadores. Resolvemos nos 
aventurar, em São Paulo, conhecer um centro maior e ver em 
especial o que estava sendo feito no Instituto Butantã. 

A convite do Ribeiro do Vale, o Leal Prado acabou ficando 
no Butantã. O Carlos Diniz, que sempre teve muita visão das 
coisas, foi o primeiro a viajar para São Paulo e lá conheceu o 
Butantã e o Instituto Biológico, que estavam entre os principais 
centros de pesquisa do país. Mas como ele voltou e ficou traba­
lhando com o professor Baeta Vianna, foi um dos últimos da 
turma a se mudar. O Butantã não podia absorver todo o pessoal 
que havia se deslocado para São Paulo; por isso fomos traba­
lhar numa indústria de produtos farmacêuticos, a Laborterápi­
ca. Lá fazíamos dosagem de vitamina A em óleo de fígado de 
bacalhau para preparar fortificantes. Era um trabalho mais téc­
nico. Enquanto eu trabalhava nessa empresa, na área técnica, 
o Leal foi para a Escola Paulista de Medicina como professor­
assistente. Quando passou a titular, convidou-me para ser seu 
assistente de bioquímica em tempo parcial. Comecei na Escola 
Paulista em 1944 e em 1945 fui convidado para trabalhar na USP . 
Surgiu uma vaga na fisiologia, e o doutor Dutra de Oliveira, um 
dos proprietários da Laborterápica e livre-docente da Faculdade 
de Medicina da USP, me apresentou ao professor Franklin Moura 
Campos para substituir um de seus assistentes, que havia se li­
cenciado e não reassumiu. Então lá fiquei e fiz concurso para 
livre-docente. 

- Foi nessa época que o senhor começou a trabalhar com o 
professor Maurício Rocha e Silva? 

- Comecei a trabalhar com o Rocha e Silva em 1946. Quan­
do estava na Faculdade de Medicina da USP, a linha de pesqui­
sa do Departamento de Fisiologia era voltada para a nutrição, 
a avitaminose, o baixo teor de proteínas. Considerava esse tra­
balho muito lento. Para saber se determinado alimento tinha ou 
não vitamina, eram necessários dois ou três meses de trabalhos 
com animais de laboratório. No carnaval de 1946, fui ao Rio ver 
o Antônio Oliveira Lima, um alergista famoso, que havia sido 
discípulo do professor Baeta Vianna em Belo Horizonte. Como 
eu estava indeciso sobre que tipo de pesquisa fazer, ele me suge­
riu estudar a asma alérgica experimental, então muito em voga, 
e me passou toda a literatura disponível sobre o assunto. A téc­
nica consistia em colocar cobaias numa redoma de vidro e 
pulverizá-las com um pó obtido da caspa da pele de cavalo. Esse 
pó contém proteínas que sensibilizam as cobaias. Aproximada­
mente duas semanas depois, a cobaia começava a apresentar sin­
tomas de asma, tossindo e espirrando até entrar em convulsão. 
Com essa técnica comecei a pesquisar ainda na USP. Como na 
época a histamina era o único mediador conhecido das reações 
alérgicas, o Oliveira Lima sugeriu que eu procurasse o Rocha e 
Silva para aprender a dosar histamina. Fui ao Rocha e Silva com 
esse propósito, mas ele me tirou a idéia da cabeça e disse que 
eu deveria estudar choque anafilático, sua linha de pesquisa no 
Instituto Biológico de São Paulo. 

A experiência para produzir o choque anafilático consistia em 
sensibilizar animais, injetando-lhes albumina de ovo durante al­
gum tempo. Vinte dias após a primeira injeção, o animal ficava 
sensibilizado. Quando o antígeno era injetado , a pressão caía, 
configurando-se ~ choque anafilático. No sangue desses animais 
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constatávamos altas concentrações de histamina. O Rocha e Sil­
va estava totalmente empolgado com essa experiência e me con­
venceu a aderir à sua linha de trabalho. Conduzimos juntos a 
pesquisa do choque anafilático durante algum tempo, até sua via­
gem a Londres, onde ele foi trabalhar com o Hans O. Schild, 
no University College. Nesse período, tentei montar uma linha 
de pesquisa sobre histamina no Departamento de Fisiologia da 
USP, pois queria dar continuidade às experiências com choque 
anafilático em cobaias. Quando voltou ao Brasil, Rocha e Silva 
me chamou para continuar o trabalho, dizendo que tinha visto 
em Londres a liberação de histamina pela ação do veneno de co­
bra. Segundo ele, pesquisas feitas pelos cientistas ingleses com 
cobras australianas e indianas mostravam a liberação de hista­
mina pelos venenos. Decidimos então fazer o mesmo teste utili­
zando venenos de cobras brasileiras. 

Nessa época, apareceu no laboratório o Gastão Rosenfeld, que 
trabalhava com veneno de jararaca no lnstituto Butantã e se in­
teressava pela hematologia, principalmente pela coagulação san­
güínea. Como ele quisesse entender por que o veneno da jarara­
ca aumentava o tempo de coagulação, acabou unindo-se a nós. 
Constatou-se então que a heparina, um potente anticoagulante, 
estava presente no sangue de animais submetidos a choque ana­
filático. Como ficou demonstrado que o sangue do animal que 
recebia uma dose do veneno não coagulava, o Gastão achou que 
pudesse estar ocorrendo liberação de heparina. Para verificar essa 
possibilidade, fizemos uma perfusão de fígado isolado de cão com 
o sangue, injetando em seguida veneno de jararaca. Mas a expe­
riência mostrou que o veneno não provocava liberação de hepa­
rina. Resolvemos então estudar o efeito do veneno da jararaca 
no animal inteiro, com o objetivo de verificar se ele liberava his­
tamina, conforme indicavam pesquisas feitas em cobras austra­
lianas por pesquisadores australianos e ingleses. A primeira ex­
periência nessa direção foi feita em um cão anestesiado, no qual 
injetamos veneno de jararaca. A pressão caiu, retiramos uma 
amostra de sangue do animal e colocamos no banho com intesti­
no isolado de cobaia, pois a histamina contrai essa preparação 
biológica. Testamos então o sangue colhido antes e depois da 
injeção do veneno e verificamos que não ocorria liberação de his­
tamina. Repetimos a experiência diversas vezes, mas o resultado 
era sempre negativo. 

- Foi durante essas experiências que o senhor descobriu, ao 
lado do Rocha e Silva e do Gastão Rosenfeld, a bradicinina? Co­
mo se deu essa descoberta? Foi um acaso? 

- Depois de uma dessas experiências de que estava falando, 
as amostras de sangue ainda estavam nos tubos de ensaio em ci­
ma da mesa. Era uma sexta-feira e, como em todas as semanas, 
havia uma reunião no Instituto Biológico para discutir resulta­
dos de suas pesquisas. O Rocha e Silva se preparava para ir à 
reunião, mas eu tinha decidido ficar no laboratório refazendo 
os testes com as amostras utilizadas em experiências anteriores. 
Num desses testes, fui surpreendido ao verificar contração mus­
cular do intestino da cobaia, causada por uma amostra que ha­
via apresentado resultado negativo. Chamei o Rocha e Silva e 
contei a ele o que havia observado. Ele ficou tão surpreso com 
o fato que desistiu da reunião e ficamos até tarde no laboratório 
repetindo o teste. Foi na verdade um acaso, mas isso só aconte­
ce quando se está trabalhando. A feliz coincidência foi provoca­
da pela minha inexperiência e pela vontade de repetir os testes. 
Se eu tivesse ido à reunião, certamente a descoberta da bradici­
nina teria uma outra história. 

OUTUBRO DE 1990 

- A descoberta da bradicinina não foi reconhecida de ime­
diato. Por que muitos cientistas duvidaram da existência da no­
va substância? 

- A primeira nota sobre a descoberta da bradicinina saiu na 
revista Ciência e Cultura, em 1949. No ano seguinte, foi publi­
cado um trabalho completo no American Journal of Physiology, 
quando houve o reconhecimento oficial da descoberta pela co­
munidade científica internacional. Mas no Brasil houve dúvidas 
em torno da nova descoberta. Durante uma reunião da Socieda­
de de Biologia de São Paulo, por exemplo, ela chegou a ser con­
testada. O Rocha e Silva era um dos candidatos à vaga de pro­
fessor catedrático de farmacologia da Faculdade de Medicina da 
USP e o Jaime Pereira, que era o titular, queria passar a cátedra 
para uma pessoa de sua família. Talvez por isso ele tenha con­
testado a descoberta, afirmando na Sociedade que a bradicinina 
não existia, que era uma mistura de histamina com A TP. O Jai­
me Pereira chegou mesmo a publicar dois trabalhos contestan-
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do a existência da nova substância. Mas ele não foi o único. Na 
Alemanha, disseram que a bradicinina já havia sido descoberta 
por pesquisadores alemães. Na verdade eles descobriram a cali­
creína, uma enzima que libera a calidina, semelhante à bradici­
nina. Mas, a partir de 1955, quando os pesquisadores ingleses Hil­
ton e Lewis estudaram o papel da bradicinina na vasodilata­
ção da glândula salivar, sua existência passou a ser aceita no Brasil 
e no exterior e não se questionou mais a origem da descoberta. 

- Por que o Brasil importa o captopril, droga obtida com a 
descoberta da bradicinina que controla a pressão arterial? 

- Com a descoberta da bradicinina, um dos discípulos do pro­
fessor Rocha e Silva, Sérgio Henrique Ferreira, de Ribeirão Pre-

to, verificou que o veneno da jararaca contém, além da enzima 
que libera a bradicinina, uma substância que potencia sua ação, 
a que chamou BPF [Bradykinin Potenciating Factor]. Sérgio Fer­
reira descobriu esse fator ao verificar que, potenciando a bradi­
cinina, a queda da pressão arterial aumentava. Esse fator age 
de duas maneiras: inibe a conversão da angiotensina l em an­
giotensina II, que eleva a pressão arterial, e potencia a bradici­
nina, que a abaixa. Daí o sucesso de sua descoberta. O BPF foi 
sintetizado por uma indústria farmacêutica norte-americana, que 
sintetizou a seguir o BPF de uso oral, denominado captopril, dro­
ga que hoje importamos. Mas de fato o captopril tem sua ori­
gem na bradicinina, em primeiro lugar, e posteriormente no BPF, 
ambos descobertos no Brasil. O problema é que a indústria bra­
sileira não estava capacitada a produzir esse medicamento, pois 
isso exigiria um investimento fabuloso sem a certeza do retorno 
de lucros. As indústrias norte-americanas, ao contrário, têm re­
cursos para arriscar num investimento incerto. 

- Que cientistas o influenciaram no tempo em que o senhor 
esteve fora do pa(s para aperfeiçoar seus estudos? 

- Estive nos Estados Unidos de 1950 a 1951, mas lá eu me con­
duzi praticamente sozinho. O Rocha e Silva me encaminhou pa­
ra a Northwestern University, em Chicago, onde trabalhei com 
o Carl Dragstedt, um especialista em histamina, quando o estu­
do da bradicinina ensaiava seus primeiros passos. Mas como ele 
estava meio doente, não pôde me ajudar muito. Ao contrário, 
eu é que acabei influenciando um de seus discípulos, o Van Ar­
man, 'desencaminhando-o' para o estudo do sistema calicreína­
cinina. Em Chicago, estudei a formação de bradicinina no cho­
que anafilático. A viagem que de fato aproveitei foi a que fiz 
em 1953 à Inglaterra. Ao lado de William Feldberg, trabalhei du­
rante um ano no National lnstitute for Medical Research, estu­
dando a calicreína urinária pela perfusão de rim isolado do cão. 
Em 1930, os alemães E.K. Frey, H. Kraut e Schultz afirmavam 
que, retirando o pâncreas, não mais se observaria a calicreína 
na urina. Durante o trabalho, começamos a achar que essa enzi­
ma provinha do rim e não do pâncreas. Com base ness,a inter­
pretação, Feldberg sugeriu que fizéssemos uma perfusão do rim 
isolado do cão para verificar que órgão afinal era o responsável 
pela presença de calicreína na urina. A experiência mostrou que 
a calicreína aparecia na urina independentemente do pâncreas . 
Esse foi o grande proveito de meus estudos com o professor. Feld­
berg em Londres. Outra boa contribuição de Feldberg foi 
mostrar-me a importância de redigir os trabalhos científicos si­
multaneamente à obtenção de dados. Nesse ponto ele chegava 
a exagerar, sugerindo que eu trabalhasse três dias na semana e 
escrevesse durante os outros dois. Ele argumentava que as idéias 
ficam mais claras quando colocadas no papel. Hoje vejo quanto 
o aluno de pós-graduação retarda a conclusão de sua tese ao acu­
mular dados durante o período experimental para só depois co­
meçar a redigi-la. Assim fica difícil lembrar detalhes das expe­
riências. Essa foi a grande lição que aprendi com Feldberg. Ele 
tem atualmente 90 anos e ainda vai ao instituto para trabalhar. 
Por ocasião de seus 80 anos, fiz questão de ir a Londres 
cumprimentá-lo. Foi uma bela festa. 

- Que impacto a descoberta da bradicinina provocou no cam­
po das pesquisas biomédicas? 

- A maior importância da bradicinina diz respeito à sua ação 
no controle da pressão arterial, envolvendo o potenciador que 
deu origem ao captopril. Mas a bradicinina é também um dos 
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mediadores do processo inflamatório, conforme temos consta­
tado ao estudar a formação de novos vasos. A pesquisadora bra­
sileira Sílvia Andrade, que trabalha conosco no Laboratório de 
Fisiologia da UFMG, está desenvolvendo em Londres um méto­
do bastante interessante de formação de novos vasos. Foi ela que 
nos passou essa tecnologia. Daí a importância de as pessoas saí­
rem para o exterior: elas trazem métodos e informações que es­
timulam as pesquisas em curso nos nossos laboratórios. Para dis­
cutir essas experiências, temos congressos internacionais sobre 
o sistema calicreína-cinina. O último foi realizado no Japão, em 
1987, e o próximo está programado para o ano que vem, e será 
realizado na Alemanha. 

OUTUBRO DE 1990 

/ I 

- O senhor fez descobertas importantes usando técnicas sim­
ples, como a metodologia do banho do músculo liso. Essa técni­
ca está superada atualmente? 

- Não, esta técnica foi utilizada para a elaboração de um tra­
balho com que colaborei, publicado este ano no Biochemical 
Pharmacology. Aliás, utilizando técnicas tidas como superadas, 
ainda é possível fazer muita coisa. 

- O que o trouxe de volta a Belo Horizonte na década de 1960? 
- Através do Baeta Vianna, fiquei sabendo que o professor 

Octávio Magalhães havia se aposentado, surgindo uma vaga na 
fisiologia da UFMG. Mas a pressão maior partiu da Fundação 
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Rockefeller, que na época tinha muito interesse em estimular o 
ensino e a pesquisa no Brasil. Na USP, por exemplo, a funda­
ção deu um apoio valioso ao montar o laboratório do professor 
Moura Campos, com quem trabalhei. O grupo Rockefeller me 
procurou dizendo que daria o apoio necessário para que eu ocu­
passe a vaga do professor Magalhães. Esse foi seguramente o es­
tímulo maior que recebi para voltar. Embora gostasse muito de 
São Paulo, onde morei 16 anos, achei que era um dever voltar 
ao meu estado de origem para dar alguma contribuição. E não 
me arrependi de ter feito essa escolha. 

- O senhor fez concurso para a cátedra em 1962, não? 
- Lembro que participaram da banca examinadora o Frank-

lin Moura Campos, da USP, com quem trabalhei em São Pau­
lo, o Thales Martins, catedrático da Escola Paulista de Medici­
na, o Paulo Galvão, também da Escola Paulista, o professor Bae­
ta e o professor Oromar Moreira, da UFMG. Passei com nove 
e tanto; não chegou a dez. 

- Como era o ensino de fisiologia quando o senhor chegou? 
- A impressão que tive era de que não havia nada na parte 

experimental. Os professores não podiam incentivar pesquisas 
nessa área por não haver equipamentos adequados. Eu trazia da 
USP a vivência de uma parte experimental muito ativa, além de 
apostilas e trabàlhos realizados pelos alunos. Com a chegada do. 
equipamento da Rockefeller, foi possível montar um curso com 
ênfase na parte experimental. 

- O senhor introduziu também mudanças sens(veis na meto­
dologia de ensino, não? 

- Por influência de um grupo de professores americanos con­
vidados a dar um curso na Faculdade de Medicina da UFMG, 

decidi introduzir um novo método de ensino na fisiologia. O sis­
tema que adotavam consistia em substituir a aula tradicional por 
grupos de discussão, uma espécie de terapia em que se aborda­
vam vários temas da matéria em estudo. Isso me empolgou mui­
to. Com o apoio do psicanalista Galeno Alvarenga e do Carlos 
Diniz, que também gostou da idéia, tentei instalar no Laborató­
rio de Fisiologi_a o chamado método não-diretivo de ensino, ba­
seado na teoria do psicólogo norte-americano Carl Rogers. Nes­
ses grupos, em que debatíamos assuntos variados, os alunos emi­
tiam suas opiniões, cabendo ao professor apenas estimular o de­
bate. Na parte experimental, acho que exageramos ao deixar pa­
ra o aluno a responsabilidade de fazer tudo. Percebemos depois 
que isso era um erro, pois a parte experimental demanda que o 
professor dê mais assistência aos alunos. Decidimos então apli ­
car o método apenas nas aulas teóricas. Fiquei tão entusiasma­
do com o método não-diretivo, que cheguei a exagerar na dose 
por ocasião de um congresso latino-americano que organizamos 
na UFMG em 1969. Em vez de fazer as tradicionais conferências 
e exposições de trabalhos, resolvi adotar as discussões em gru­
po. O argentino Bernardo Houssay, prêmio Nobel de fisiologia, 
achou tudo muito estranho e confessou-se um pouco chocado 
com o método. Mas o congresso funcionou muito bem. 

- Que importância o senhor atribui à SBPC no desenvolvi­
mento da ciência brasileira? 

- Antes da SBPC, não havia no país reuniões científicas de 
expressão nacional. Para se ter uma idéia, à primeira reunião da 
Sociedade de Biologia do ~rasil, realizada em Salvador por vol­
ta de 1946, compareceram apenas 12 pessoas. A SBPC foi fun-

54 

dada em 8 de junho de 1948. Nesse ano, o Institúto Butantã pas­
sava por uma fase difícil provocada pela interferência política 
do então governador de São Paulo, Adhemar de Barros. O go­
vernador chegava ao ponto de proibir a pesquisa no Instituto, 
determinando que ali se produzissem exclusivamente soros e va­
cinas. Dessa crise surgiu a idéia de formar uma sociedade que 
defendesse a pesquisa e os pesquisadores, liderada pelo Rocha 
e Silva. A reunião de fundação da SBPC ocorreu na sala da As­
sociação Médica de São Paulo e atraiu mais de cem pessoas . Eu 
sou o sócio número 29, logo atrás do Haity Moussatché, da Fun­
dação Oswaldo Cruz. Hoje a SBPC tem mais de 30 mil sócios 
e atrai para suas reuniões cerca de três mil congressistas. É uma 
potência! Sua criação foi importantíssima para o país. 

- O senhor assumiu interinamente a presidência da SBPC num 
momento dif(cil ... 

- Foi na época da ditadura. Eu era vice-presidente da Socie­
dade na chapa liderada pelo Oscar Sala. O Rocha e Silva estava 
na França e lá deu uma entrevista criticando um encontro ocor­
rido entre o Sala e o então candidato à presidência, general Fi­
gueiredo, afirmando que estava havendo certa influência do go­
verno militar na SBPC. A notícia repercutiu na imprensa brasi­
leira e o Sala decidiu renunciar justamente na cerimônia de aber­
tura da 30 ~ reunião anual, realizada em São Paulo, em julho de 
1978. Em seu discurso, ele deixou claro que não havia gostado 
da acusação do Rocha e Silva e que, por esse motivo, deixava 
a presidência da Sociedade. Eu não podia imaginar que ele teria 
essa atitude, deixando-me na mão em plena solenidade. Fiquei 
completamente surpreso, mas tive que conduzir a reunião assim 
mesmo. Felizmente pude contar com o apoio do professor Car­
los Diniz, que na época era primeiro-secretário. 

- Dizem que o senhor é viciado em reuniões da SBPC. .. 

- Gosto muito dessas reuniões. Para mim, é uma excelente 
oportunidade para reencontrar colegas de todo o Brasil. Acho 
também muito bonita a participação dos jovens, sempre muito 
entusiasmados. Em encontros especializados, reúnem-se quase 
exclusivamente professores, pesquisadores e alunos de pós­
graduação. Já na SBPC, a gente encontra até secundaristas, na 
maior animação, em seu primeiro contato com a ciência. Isso 
me estimula muito. 

- O senhor se recusou a cumprimentar o governador Newton 
Cardoso numa solenidade pública. Como foi esse episódio? 

...:._ Pode parecer exagero, mas acho que fiquei mais conhecido 
por esse episódio do que pela minha participação na descoberta 
da bradicinina. Logo que assumiu o poder, em 1987, o governa­
dor Newton Cardoso resolveu destituir arbitrariamente todos os 
membros do Conselho Curador da Fundação de Amparo à Pes­
quisa de Minas Gerais, a Fapemig, de que eu fazia parte. Não 
sabíamos qual era sua real intenção. Imagino que ele julgava que 
recebíamos altos salários. Na verdade, não ganhávamos nada para 
julgar os pedidos de solicitação de auxílio à pesquisa. O que nos 
disseram na época é que o governador queria colocar no Conse­
lho pessoas de sua confiança para julgar os processos de acordo 
com sua conveniência. Fui destituído, assim corno o professor 
Amílcar Martins, o Zigman Brener e todos os demais. Naquele 
ano, por coincidência, recebi do jornal Estado de Minas um prê­
mio de sua promoção 'Os Melhores do Ano' . Foi uma concorri­
da recepção no teatro Palácio das Artes, para a qual foram con­
vidados nomes ilustres do rrieio acadêmico e empresarial. O Mi-
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nas Gerais, órgão oficial do Estado, havia publicado naqueles 
dias a exoneração do Conselho da Fapemig e, por precaução, 
eu havia feito um xerox da matéria e guardado. No dia da ceri­
mônia, levei o documento no bolso. Foi um ato premeditado, 
pois eu sabia que o governador estaria presente e deveria cum­
primentar os homenageados. Quem me entregou o prémio foi 
o professor Hilton Rocha, mas depois da cerimônia o governa­
dor foi cumprimentar um a um os agraciados. Na minha vez, 
sequer me levantei. Tirei do bolso o xerox e disse: 'Governador, 
lamento muito não poder receber seus cumprimentos. O senhor 
me destituiu do Conselho da Fapemig sem ao menos explicar por 
quê'. Ele ficou atordoado e criou-se aquela confusão: seus guarda­
costas vieram correndo e ele saiu, dedo em riste, dizendo em voz 
alta que eu era um moço mal-educado. Apesar da confusão cria­
da, gostei muito do 'moço' . Na platéia todos presenciaram a ce­
na e quando cheguei lá embaixo fui mais cumprimentado por 
meu gesto contra o governador do que propriamente pela home­
nagem que havia recebido. 

- O senhor se aposentou mas continua trabalhando. Parece 
que o senhor resiste a se enquadrar na denominação 'inativo' que 
consta dos contracheques dos aposentados ... 

- Não gosto dessa palavra nem tenho intenção de interrom­
per meus trabalhos. A gente descansa trabalhando; é muito mais 
interessante. Na UFMG, trabalho em pesquisa e tenho meus com­
promissos com os pós-graduandos, mas sem rigidez de horário. 
Chego na universidade por volta das nove da manhã e saio às 
seis da tarde. Tenho o maior interesse em incentivar os jovens. 
Com a Leonora Mata-Machado, a Gilce Oliveira e o Giovanni 
Braz, por exemplo, estou fazendo radiação do útero isolado de 
rata. Nossa intenção é verificar se a radiação age na mecânica 
do músculo ou nos receptores que captam a bradicinina e outros 
mediadores. Mesmo sem remuneração do CNPq, continuaria a 
colaborar nessas pesquisas, pois isso é para mim uma terapia. 
Ao invés de procurar psiquiatra ou ficar me queixando da vida 
para os amigos, vou trabalhar. Esse é o melhor investimento que 
faço na minha saúde. E me rende juros altos! 



PERFIL 

- O senhor poderia falar sobre sua vida antes de se mudar 
para Belo Horizonte? 

- Meu pai foi prefeito da cidade, era comerciante. Minha mãe 
era de uma família religiosa. Fiz o grupo escolar em Silvianópo­
lis numa escola muito simples, que sequer dispunha de instala­
ção sanitária. Nessa época, fui corninha e ajudava a rezar a mis­
sa em latim. Meu pai tinha um sítio aonde, quando criança, a 
gente ia apartar vaca. Já o ginásio fiz num internato de Pouso 
Alegre administrado por padres. Quando terminei o curso, me 
mandaram para Belo Horizonte para fazer o científico. Vim de­
cidido a fazer o curso de medicina, sabendo que essa era a mi­
nha opção profissional. Meu pai queria que eu fosse agrônomo 
ou veterinário. Se dependesse de sua vontade, eu teria estudado 
em Viçosa. Ele chegou até a me oferecer um cartório na minha 
terra na esperança de que eu me fixasse lá, mas tudo isso foi inú­
til; eu não tinha nenhuma dúvida sobre o que deveria fazer. 

- Além da pesquisa, o que mais o diverte? 
- Gosto muito de música. Há 15 anos faço parte de um gru-

po que se reúne semanalmente para ouvir os clássicos. Esse gru­
po existe há uns 50 anos e de lá para cá vem se renovando. A 
princípio esses encontros musicais ocorriam uma vez por sema­
na; hoje acontecem duas vezes, às sextas e aos sábados. As ses­
sões começam sempre às oito da noite, com luz apagada, e 
ali pelas dez são interrompidas para um pequeno lanche, que 
não dura mais de 15 minutos. Depois as luzes voltam a se apa­
gar e a sessão -termina com uma cantata de Bach. Do grupo, 
eu sou o que tem menos informação musical. Os outros acom­
panham tudo o que está ocorrendo na área, conhecem todas 
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as regências, os maestros. Depois da música, _ vem a literatura. 
Gosto muito de Guimarães Rosa e atualmente tenho apreciado 
muito livros da área de psicanálise e comportamento. Além 
disto, minha segunda filha, Sílvia, dedicou-se à música, toca flau­
ta. Tenho duas filhas e três netinhas. A primeira, Heloísa, é pro­
fessora de química na UFMG. Minha mulher faleceu em 1987, 
de modo que hoje divido meu tempo entre a universidade, a mú­
sica e as netas. Moro com a Gabriela, uma tartaruga que vive 
comigo há uns 30 anos. 

- O senhor se interessa por política? 
- Não participo da política, limito-me a votar em quem acre-

dito que possa fazer alguma coisa pelo país. Mas, estou melem­
brando, cheguei a me entusiasmar com o movimento integralis­
ta quando estava no ginásio. Na minha ingenuidade juvenil, acha­
va aquilo muito bonito. Quando cheguei em casa e comentei com 
meu pai sobre o movimento, ele me deu um teco daqueles! Mas 
isso foi coisa de menino. Na verdade, nunca manifestei simpatia 
por movimentos políticos, fossem de direita ou de esquerda. No 
meu tempo não havia centro acadêmico e eu nunca me interessei 
ou participei de movimento estudantil, de organizações políticas 
ou religiosas. Não tenho religião e acho difíéil entender o que 
pode vir depois da vida material. Mas há uma coisa que sempre 
me intrigou na religião: se Deus é o todo-poderoso, se pode an­
tever que vamos errar, sofrer acidentes, padecer, não poderia im­
pedir que essas coisas acontecessem? Se Ele tem todas as forças, 
por que permitir tanta injustiça social, crianças passando fome, 
pessoas sem ter onde morar, abandonadas, sofrendo?Com a força 
que, dizem, Deus tem, eu mudava isso. Vocês não? 
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Q s riscos são inerentes ao mundo em 
que vivemos. Qualquer atividade humana, 
desde os atos cotidianos até os grandes em­
preendimentos industriais, está sujeita a pe­
rigos e acidentes, que podem resultar em 
doença ou morte. Mesmo com toda a so­
fisticação tecnológica atual, e até em gran­
de parte por causa dela, os perigos são uma 
presença constante. Assim, para se fazer 
um corriqueiro exame médico ou para se 
aprovar a instalação de uma indústria, duas 
tarefas se tornam cada vez mais imprescin­
díveis: primeiro, é preciso fazer uma ava­
liação dos riscos, para em seguida selecio­
nar com quais deles seria aceitável conviver. 

Muitas pessoas têm a impressão de que 
os riscos atuais são maiores do que os do 
passado. Na realidade, a situação simples­
mente mudou: muitos dos perigos a que es­
távamos sujeitos foram controlados; mas 
novos riscos surgiram. A medicina moder­
na, por exemplo, tem meios mais podero­
sos para controlar a disseminação de doen­
ças. Não estaríamos hoje tão vulneráveis 
a uma epidemia como a da 'grande peste' 
de 1665, que exterminou 200/o da população 
londrina. Hoje, porém, estamos às voltas 
com os agrotóxicos em nossa alimentação, 
e um desastre numa usina nuclear pode 
provocar uma tragédia de proporções até 
mais dramáticas do que aquela causada pe­
la 'peste negra' no século XVIII . 

A avaliação dos riscos depende de uma 
série de fatores incontroláveis ou pouco co­
nhecidos e, por isto, está sujeita a uma boa 
margem de incertezas. Numa avaliação im­
pessoal e objetiva, o risco pode ser tradu­
zido por uma equação matemática, sendo 
definido como o produto da probabilida­
de de ocorrer o acidente ( ou a freqüência 
de ocorrência) por suas conseqüências pre­
vistas (número de vítimas, por exemplo). 

Já a aceitabilidade dos riscos depende 
muito de um julgamento subjetivo, pessoal. 
É preciso fazer uma análise comparativa 
entre estes riscos e os eventuais benefícios. 
Um risco pequeno, com pouco ou nenhum 
benefício, em certas situações pode ser con­
siderado inaceitável. O tratamento de ver­
rugas com radioterapia, por exemplo, não 
se justifica, assim como o uso de radios­
copia dos pés para se verificar o ajuste dos 
sapatos. Já quando o risco é grande e o be­
nefício também é considerável, pode-se 
aceitar com mais facilidade o procedimen­
to. É o caso do uso de radioterapia inten­
sa para o tratamento de tumores malignos. 
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QUAIS OS RISCOS QUE PODEMOS ACEITAR? 

Há situações em que os riscos são relati­
vamente pequenos diante dos benefícios, 
como na implantação da indústria aeronáu­
tica, cuja estatística de êxitos é incompa­
ravelmente maior do que a de desastres. 
Mas há também situações que não propi­
ciam uma decisão tão imediata. Freqüen­
temente, é preciso decidir se os benefícios 
a serem auferidos são de tal monta que jus­
tifiquem os riscos envolvidos e, não raro, 
quem corre o maior risco não é aquele que 
vai obter os maiores benefícios. Os habi­
tantes de uma região onde se instala um 
reator nuclear, por exemplo, não se expõem 
de livre vontade aos riscos. Os riscos da 
energia nuclear, nesse caso, deixam de ser 
voluntários e se tornam compulsórios, pa­
ra aquelas pessoas. 

Além disto, há uma desinformação ge­
neralizada sobre o assunto. Os adeptos da 
indústria nuclear argumentam que seus ris­
cos são extremamente baixos comparados 
aos altos benefícios que essa indústria pro­
picia. Contra-argumentam os adversários 
da energia atômica ainda que, embora a 
probabilidade associada a um acidente nu­
clear seja muito baixa, as conseqüências 
podem ser tão sérias que não são compen­
sadas pelos benefícios. Diante do impasse, 
as respostas têm sido procuradas numa 
comparação entre os riscos da energia atô­
mica e outros perigos a que estamos nor­
malmente expostos, como a radioativida­
de natural ou a probabilidade de grandes 
incêndios. 

Com muitos desses riscos os habitantes 
de grandes cidades se habituaram a convi­
ver cotidianamente. Muitos, ainda que 
cientes de sérias ameaças, continuam a 
manter hábitos condenados. Já se encon­
tra suficientemente comprovado o fato de 
que o hábito de fumar é uma das causas 
principais do aparecimento do câncer de 
pulmão e de várias outras doenças. Esta in­
formação, porém, não impede que, no Rei­
no Unido, 41 O/o dos adultos sejam fumantes 
regulares. Entre eles, 100/o morrem prema­
turamente de causas diretamente relaciona­
das ao fumo (são 55 mil mortes anuais) e 
outros 250/o morrem prematuramente de 
doenças nas quais o fumo é o principal 
agente causador (dados publicados na re­
vista Nature n~ 5 757, p. 587, 1980). O nú­
mero de cigarros consumidos na Inglater­
ra, em 1978, foi superior a 125 bilhões, re­
presentando um gasto de cerca de 218 mi­
lhões de libras esterlinas. 

Quando tomamos o número total de 
mortes por ano, numa certa região, atri­
buídas a determinada causa, e dividimos es­
te número pelo total de habitantes daque­
la região, obtemos um número que repre­
senta a probabilidade média de morte por 
pessoa, por ano, em razão da causa estu­
dada. Isto é o que se convencionou chamar 
de cálculo do 'risco individual'. 

A rigor, para que este cálculo seja usa­
do apropriadamente, devem ser compara­
dos indivíduos do mesmo sexo, da mesma 
faixa etária, vivendo em condições socioe­
conômicas semelhantes e sujeitos aos mes­
mos perigos ocupacionais (isto é, perigos 
que são debitados ao exercício de uma pro-
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fissão). As diferenças profissionais são 
muito importantes nas estatísticas. Há pro­
fissionais que trabalham mais tempo do 
que outros e se encontram sujeitos a ativi­
dades de maior periculosidade. As estima­
tivas de risco, portanto, deveriam ser mais 
elaboradas, levando em conta grande quan­
tidade de informações. As estimativas de 
riscos de acidentes rodoviários, por exem­
plo, deveriam indicar a probabilidade de 
morte por pessoa, em relação, pelo menos, 
ao número de quilômetros rodados, ao ti­
po de estrada, à hora do dia. No caso de 
riscos profissionais deveria ser calculada a 
probabilidade de morte por pessoa/hora de 
trabalho/tipo de serviço. Como na práti­
ca a apuração de todas essas informações 
costuma ser muito difícil, as estimativas de 
risco precisam ser analisadas com muita 
cautela. 

Além do cálculo do risco individual, há 
também o 'risco comunitário'. Ele se refe­
re à freqüência com que ocorrem mortes 
múltiplas, isto é, n ou mais mortes numa 
determinada população, numa certa região. 
Os dados obtidos para uma determinada 
região não podem naturalmente ser extra­
polados para outra, a menos que haja gran­
de similaridade entre as duas. Além do 
mais, os padrões coletivos de riscos consi­
derados aceitáveis em países desenvolvidos 
são bem mais baixos do que em nações po­
bres. Nos Estados Unidos, por exemplo, o 
risco de uma morte em mil por ano é con­
siderado bastante elevado pela população 
e pela legislação vigente, sendo aceitável 
apenas a convivência com índices inf erio­
res ao risco de uma morte por um milhão 
de habitantes. 

O problema de se avaliar a aceitabilida­
de dos riscos se complica ainda mais quan­
do o balanço entre perigos e benefícios não 
se desenha de forma inequivocamente cla­
ra. Nesse caso, talvez a melhor solução se­
ja a comparação com procedimentos alter­
nativos. Vamos ao exemplo da energia nu­
clear. Suponhamos que uma pessoa que re­
side próximo a uma usina nuclear resolve 
se mudar para um local distante, na tenta­
tiva de escapar aos riscos de um acidente 
na usina. Se essa mudança representar um 
acréscimo de distância entre a casa e o lo­
cal de trabalho a ser percorrida de carro, 
este indivíduo pode passar a conviver dia­
riamente com um risco muito maior de 
morte, decorrente de um acidente rodo­
viário. 

Por isto, a avaliação sobre aceitabilida­
de de riscos ainda é um campo a ser muito 
debatido. Nas estatísticas, os riscos são re­
presentados de forma numérica, dando a 
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impressão de clareza e rigor, quando não 
é isto o que acontece. As estatísticas preci­
sam ser bem interpretadas. O cálculo do 
'risco médio', por exemplo, pode se refe­
rir a um grupo de pessoas que na realida­
de não existe. Para comentar o procedi­
mento da estatística, tomemos como exem­
plo um casal, sem filhos, com renda men­
sal de Cr$ 95 mil, e um outro casal, com 
dez filhos e uma renda mensal de Cr$ 5 mil. 
Para calcular o rendimento mensal médio 
das duas famílias, devemos somar as duas 
rendas e dividir por dois. Encontraremos, 
portanto, uma família hipotética que tem 
uma renda de Cr$ 50 mil, o que não cor­
responde a nenhum dos dois exemplos 
concretos. 

É claro que o exemplo exposto acima foi 
conveniente porque trabalhava com duas 
famílias em situações extremas. Quando se 
encontra numa região um grande número 
de casos concretos que se adaptem facil­
mente a um perfil médio, essas disparida­
des não se verificam. Se determinada re­
gião apresenta o risco médio de uma mor­
te por acidente rodoviário em cada 7 500 

habitantes, isto não significa que todos os 
habitantes da região se encontram igual­
mente expostos ao mesmo risco. 

Outro aspecto a ser considerado na ava­
liação sobre a aceitabilidade dos riscos 
refere-se à diferença de impacto emocional 
entre uma causa que provoca um único 
efeito e outra que distribui seus efeitos ao 

longo de determinado prazo de tempo. Se. 
por exemplo, uma fábrica provoca a mor­
te de 80 empregados ao longo de oito anos, 
o impacto emocional e social daí derivado 
é certamente muito menor do que o daque­
la que, nesse período de oito anos, causa 
a morte simultânea de 80 empregados. As 
duas situações, nas estatísticas, estão repre­
sentadas pelo mesmo índice, com riscos 
iguais de ocorrerem. A diferença de impac­
to, porém, é ponderável. Da mesma for­
ma, se a fatalidade se distribuísse por di­
ferentes segmentos de uma população mui­
to numerosa, o impacto seria menor do que 
se as mortes se concentrassem num único 
segmento, numa pequena área ou na mes­
ma família. 

Sob certo aspecto, é muito importante 
que haja receio quanto à periculosidade de 
determinadas indústrias, porque esse receio 
coletivo pode levar à adoção de mecanis­
mos de proteção e segurança mais eficien­
tes. Entretanto, o que se observa é um im­
pacto emocional e muita apreensão em tor­
no de algumas indústrias, como a nuclear, 
e um descaso em torno das normas de se­
gurança que regem os produtos de outras, 
como a indústria automobilística. 

Imaginemos que um acidente grave ocor­
ra na usina nuclear Angra 1, vitimando um 
único técnico com uma dose letal de radia­
ção. Uma vez comprovado o fato, os meios 
de comunicação certamente darão ampla 
divulgação à notícia, que em poucas horas 
dará a volta ao mundo. Nos dias seguin­
tes, será travado um intenso debate em tor­
no da segurança da usina e de suas condi­
ções de funcionamento. Mais uma vez as 
atenções estarão voltadas para a questão 
nuclear, mais uma vez serão esquecidas as 
estatísticas trágicas dos acidentes de trân­
sito no Brasil, em que mais de 20 mil pes­
soas morrem anualmente. 

Não se pretende concluir, evidentemen­
te, que devemos aceitar com passividade os 
grandes riscos da energia nuclear somente 
porque outros riscos maiores rondam as 
nossas vidas. As normas de segurança pre­
cisam ser severas tanto num caso quanto 
no outro, com uma legislação adequada pa­
ra que os riscos com os quais convivemos 
sejam aceitáveis. Uma criteriosa avaliação 
de riscos e benefícios pode apontar os ca­
sos mais dramáticos e as indústrias que ne­
cessitam de fiscalização mais rígida. 

ADEMAR FREIRE-MAIA 
INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS DE BOTUCATU 
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA (Unesp) 
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e orno seria a vegetação original do es­
tado do Rio de Janeiro? Para se fa­

zer a reconstituição da paisagem antiga de 
uma região tão devastada pela ação do ho­
mem, é preciso estudar espécimens coleta­
dos e conservados nos herbários, recorrer 
a descrições feitas no passado por viajan­
tes e botânicos, promover novas coletas pa­
ra estudar a flora remanescente. 

Responder a essa questão é uma das me­
tas do Projeto Flora do Estado do Rio de 
Janeiro, patrocinado pelo Jardim Botâni­
co carioca. E os botânicos que a ele se de­
dicam já têm um ponto de partida para sua 
pesquisa. Eles verificaram que, dos 67 mu­
nicípios fluminenses, Parati é um dos pou­
cos que ainda contêm representantes da flo­
ra nativa em qualidade e quantidade rele­
vantes, razão pela qual a pesquisa ali será 
uma prioridade no cronograma do projeto. 

O levantamento da flora de uma região 
requer a identificação dos vegetais que a 
compõem e a listagem de seus nomes cien­
tíficos. Esse conhecimento é proporciona­
do pela taxonomia vegetal, ciência que con­
sidera a morfologia externa e interna da 
planta, suas relações genéticas e suas afi­
nidades (parentescos). Ataxonomia reagru­
pa os vegetais em categorias máximas, que, 
por sua vez, são divididas e subdivididas 
até chegar-se à menor categoria - a espé­
cie-, que é a unidade taxonômica. 

Ao ser descoberta pelo pesquisador, a es­
pécie recebe um nome científico universal 
e uma descrição em latim, que constitui sua 
descrição original ou Obra Princeps, a qual 
pode ser considerada como sua certidão de 
nascimento para a comunidade científica. 
Estabelecido este nome, nenhum outro bo­
tânico poderá dar-lhe outra denominação. 

A taxonomia vegetal é a base de qual­
quer pesquisa vegetal, seja ela pura ou apli­
cada. Um fitoterápico - medicamento fei­
to com plantas - só deveria ser posto à dis­
posição do público depois de descrita sua 
morfologia externa e interna, identificados 
os nome~ científicos das plantas que o com­
põem e estabelecidos seu grau de toxidez, 
sua composição química, ação farmacodi­
nâmica e uma ilustração do seu hábito (is­
to é, seu porte, aparência exterior, enfim 
um retrato indicando se é erva, arbusto ou 
árvore, sua altura e seu aspecto). Esta é a 
prática nos países desenvolvidos. 

O objetivo principal do Projeto Flora do 
Estado do Rio de Janeiro é identificar ta­
xonomicamente t·odas as espécies de plan-
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tas fluminenses, de forma a proporcionar 
uma listagem que servirá de base a qual­
quer pesquisa futura. Esses trabalhos fo­
ram elaborados sobretudo a partir de 1959, 
quando o dr. Paulo Campos Porto, então 
diretor do Jardim Botânico do Rio de J a­
neiro, iniciou o Projeto Flora do Estado 
da Guanabara, contando com um corpo de 
pesquisadores e ajuda do CNPq. Carlos 
Toledo Rizzini, seu sucessor, aprovou o 
projeto e designou a botânica Graziela Ma­
ciel Barroso como chefe da equipe. 

Não se pode esquecer também a obra 
monumental de frei José Mariano da Con-

fíceis de serem reconhecidas, seus nomes 
não são considerados e ficam numa lista 
de nomes duvidosos. 

A primeira etapa do projeto, que con­
sistiu do le.vantamento do material botâni­
co coletado no estado do Rio de Janeiro 
e depositado no herbário do JBRJ, está 
concluída. Foram preenchidas fichas-mo­
delo para cada espécie, para exemplares 
identificados apenas por seus gêneros ou 
suas famílias. Nas fichas foram anotados 
o número de registro da planta, local e da­
ta da coleta, hábitat, modo de coleta (se em 
botão, flor e/ou fruto), nome do coletor 

FIGURA 1 Aspecto da vegetação na estrada Parati-Cunha, a cerca de mil metros de altitude. 

ceição Vellozo, Flora Fluminensis, que con­
siste de um volume de texto e 11 de ilus­
trações, publicados respectivamente em 
1829 e 1831. Infelizmente, os tipos usados 
por frei Vellozo na execução de sua extraor­
dinária obra não foram descobertos até ho­
je e, na falta deles, apenas os desenhos que 
caracterizam bem as espécies permanecem 
como lectotipos. Em outras palavras: tipo 
é a planta na qual o botânico se baseou pa­
ra descrever pela primeira vez a espécie. Se 
essa planta desapareceu, dela só restando 
um desenho ou uma fotografia, ela é cha­
mada de lectotipo. No caso de espécies di,. 

e número da coleta; além de observações 
complementares, como nome vulgar da 
planta e suas utilizações. Tal levantamento 
permitiu não só assinalar no mapa do es­
tado os locais de coleta e calcular o percen­
tual fornecido por cada município, como 
também elaborar um catálogo para divul­
gação do acervo do herbário do Jardim Bo­
tânico do Rio de Janeiro (RB). 

Uma conclusão interessante, decorrente 
já dessa primeira etapa, é que o grupo de 
angiospermas (plantas vasculares e florífe­
ras, cujos óvulos e sementes estão encer­
rados ·no ovário e no fruto, respectivamen-
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te, como mangueiras e goiabeiras) do es­
tado é ainda muito pouco conhecido, em­
bora esteja registrada no herbário do RB 

a ocorrência de 5 347 espécies, representan­
tes de 191 famílias botânicas. No grupo de 
gimnospermas (plantas vasculares e flo­
ríf eras, cujos óvulos e sementes estão ades­
coberto, como o pinheiro) estão registra­
das 14 espécies, representantes de sete fa­
mílias (Podocarpaceae, Araucariaceae, Ta­
xodiaceae, Cupressaceae, Cycadaceae, Gin­
kgoaceae e Pinaceae, as três últimas culti­
vadas no Jardim Botânico do Rio de Ja­
neiro). Observou-se também que apenas 
Rio de Janeiro, Teresópolis e Petrópolis 
apresentam concentração significativa de 
coletas, enquanto nos demais municípios, 
quando as mesmas ocorreram, ou foram 
escassas, ou se restringiram a determina­
do ponto (como o planalto de Itatiaia, no 
município homônimo). 

As famílias que tiveram mais de 50 es­
pécies registradas são: Apocynaceae (com 
77); Araceae (60); Asteraceae (424); Bego­
niaceae (69); Bignoniaceae (95); Bromelia­
ceae (166); Cyperaceae (73); Euphorbiaceae 
(125); Gesneriaceae (61); Gramineae (224); 
Labiatae (57); Lauraceae (110); Legumino­
sae 447 (Leg. Min. 108, Leg. Caes. 124, 
Leg. Pap. 215); Malpighiaceae (66); Mal­
vaceae (65); Melastomataceae (267); Mo­
raceae (77); Myrtaceae (198); Orchidaceae 
(432); Piperaceae (102); Sapindaceae (61); 
Solanaceae (128); Rubiaceae (250); e ain­
da Verbenaceae (65). 
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No grupo de criptógamos (vegetais que 
não se reproduzem por meio de flores) es­
tão registradas 244 espécies, representan­
tes de 58 famílias de briófitas (grupo de 
plantas que às vezes exibem apenas um sim­
ples cordão condutor central e carecem de 
sistema vascular, como os musgos), embora 
o levantamento bibliográfico já assinale 77 
famílias com espécies ocorrentes no esta­
do. Dezesseis famílias de macroalgas ma­
rinhas (plantas sem vasos, com clorofila; 
por exemplo, a alface-do-mar) também es­
tão representadas no herbário, restando 
ainda catalogar 33, além de microalgas e 
algas continentais. 

O levantamento da coleção de pteridó­
fitas (grupo de plantas vasculares sem flo­
res, como samambaias e avencas) e de lí­
quens (organismos formados pela associa­
ção íntima entre algas e fungos, como bar­
ba-de-velho) encontra-se em fase inicial. 
Em contrapartida, já está concluída e em 
breve será divulgada uma iniciativa vincu­
lada ao Projeto Herbário: a coleção de fun­
gos (seres vivos sem clorofila e, portanto, 
incapazes de produzir a matéria orgânica 
de que necessitam para a alimentação, mo­
tivo pelo qual não são mais considerados 
vegetais, como orelha-de-pau e mofo). 

Ainda como resultado dessa primeira 
etapa, observou-se a insignificante repre­
sentatividade da coleta do norte fluminen­
se, provavelmente em função da destruição 
das matas da região, que ocupavam exten­
sas áreas de baixada e se prestavam às ati-
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vidades agropastoris. Sua flora foi devas­
tada sem ter havido qualquer documenta­
ção ou estudo dos espécimens. O levanta­
mento bibliográfico revelou que apenas 35 
famílias de angiospermas haviam sido es­
tudadas taxonomicamente dentro dos limi­
tes do município do Rio de Janeiro e 26 na 
flórula do Parque Nacional de Itatiaia. 

Desenvolver conhecimentos sobre a flo­
ra de uma região é também uma forma de 
fazer cultura. Assim, cresce a importância 
desse projeto, não só para o conhecimen­
to, conservação e reconstituição da flora 
do estado do Rio de Janeiro, como tam­
bém para a formação de novos taxonomis­
tas, uma vez que a taxonomia vegetal -
pesquisa básica por excelência - constitui 
um ponto de partida para o desenvolvimen­
to de tecnologia gerada por outras áreas da 
ciência, como a farmácia ou a engenharia 
florestal e agronômica, entre muitas outras. 

Outra prioridade do projeto (aberto à 
participação de botânicos de outras insti­
tuições, nacionais e estrangeiras) será, além 
do levantamento da flora de Parati, a ela­
boração de monografia sobre as famílias 
fanerogâmicas e criptogâmicas, segundo 
normas definidas pela coordenação. 

MARIA DO CARMO MENDES MARQUES 

COORDENADORA DO PROJETO FLORA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
JARDIM BOTÂNICO DO RIO DE JANEIRO 
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AUTOMAÇÃO E MOVIMENTO SINDICAL 
NO BRASIL, de Ricardo Toledo Neder, 
Laís Wendel Abramo, Nair H. Bicalho 
de Souza, Alvaro Diaz, Gonzalo Falabel­
la e Roque Aparecido da Silva. Editora 
Hucitec/Cedec, São Paulo, 1989. 270 pp. 

A percepção dos efeitos da automação 
microeletrônica sobre o trabalho e, mais 
particularmente, sobre a classe trabalhado­
ra no Brasil é o tema deste livro interessante 
e pioneiro. Explicitamente ele se propõe a 
"explorar a dimensão social e política do 
processo de inovação tecnológica e orga­
nizacional na indústria brasileira, sob a óp­
tica do movimento sindical dos metalúrgi­
cos de São Paulo, tomando como base pa­
ra reflexão as experiências do movimento 
sindical na Europa Ocidental". 

O livro é bom e deve ser lido por todos 
aqueles interessados em conhecer um pou­
co mais sobre os impactos das chamadas 
novas tecnologias sobre as atividades de 
trabalho industrial. A parte teórica do li­
vro insere-se em estudos e debates que já 
dão conta, pelo menos parcialmente, de 
muitas das questões em pauta. Afinal, as 
chamadas novas tecnologias já vinham sen­
do introduzidas e difundidas há bem mais 
tempo, e em maior ritmo que no Brasil. Por 
isso mesmo geraram, em vários níveis, de­
bates teóricos que procuravam dar conta 
das implicações socioeconômicas (muitos 
conflitos concretos) decorrentes da difusão 
da nova base técnica e da respectiva dinâ­
mica de acumulação, que também se mo­
dificava. 

O debate é, assim, muito mais amplo e 
abrangente, e poderia ser delineado, gros­
so modo, como ocorrendo entre, por um 
lado, os otimistas pós-industrialistas, que 
vêem as novas tecnologias como uma re-
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denção do trabalho humano e fonte ines­
gotável de produção de tempo de lazer (is­
so, para mim, nunca ficou claro), e, por 
outro lado, intelectuais progressistas de es­
querda, que tendem a ver este momento da 
história do desenvolvimento industrial e 
tecnológico como mais uma (e talvez a de­
finitiva) rendiçãp do trabalho à tendência 
secular de controle e exploração por parte 
do capital, da qual faz também parte uma 
inexorável tendência à degradação do tra­
balho e à expropriação do saber operário. 

O livro evita, corretamente, enquadrar­
se dicotomicamente em um dos pólos do 
debate. E isso até porque a própria classe 
trabalhadora brasileira não parece estar 
ainda esclarecida sobre os efeitos concre­
tos dessas novas tecnologias sobre suas ati­
vidades profissionais e vidas pessoais. Há 
pelo menos duas fortes razões para esse 
desconhecimento. Em primeiro lugar, are­
volução da (micro)eletrônica é ainda rela­
tivamente jovem e incipiente no Brasil. 
Apesar de terem sido introduzidas cerca de 
700 máquinas com controle numérico na in­
dústria brasileira ao longo da década de 
1970, pode-se dizer que a mudança da ba­
se técnica começou a tomar contornos mais 
nítidos na década de 1980. Ainda assim, tal 
mudança de base técnica ocorreu muito 
aquém de seu potencial, não tivesse sido es­
sa uma década de estagnação, perdida pe­
la economia brasileira. 

Uma parte substancial da energia gasta 
ao longo da década o foi em lutas primá­
rias e fundamentais para que o movimen­
to sindical se consolidasse e conquistasse 
legitimidade para algumas de suas reivin­
dicações mais básicas, como por exemplo 
o direito de greve e a manutenção do po­
der de compra do trabalhador assalariado 
diante do fantasma corrosivo da elevada in­
flação que permeou os anos 80. Assim é 
que, de fato, na maioria das vezes em que 
a questão tecnológica (e esta é uma ques­
tão basicamente estrutural) foi incluída no 
rol das preocupações sindicais, o foi com 
prioridade relativamente baixa, sucumbi­
da pelos avassaladores problemas conjun­
turais de curto prazo que assolam sistema­
ticamente a classe trabalhadora no Brasil. 
E mais, muitas das vezes em que a questão 
tecnológica conseguiu ser levada a uma me­
sa de negociações, ela foi descartada no ru­
mo dessas negociações pelo absoluto des­
preparo dos sindicalistas quanto a esse ti­
po de questão, o que resulta da inexistên­
cia de massa crítica. 

Por isso, Automação e movimento sin­
dical no Brasil é um livro tão importante. 
Pela primeira vez, com o foco no movimen­
to sindical, fez-se uma pesquisa deste gê­
nero e com.tais dimensões no Brasil. Opor­
tuna e merecidamente seus resultados, or­
ganizados e sistematizados, são publicados 
em forma de livro. Destaque especial deve­
se dar aos capítulos que se baseiam nos re­
sultados das pesquisas de campo. Dados 
primários enriquecem sobremaneira o con­
teúdo desta publicação, inclusive pelos sin­
gelos e até curiosos depoimentos de traba­
lhadores sobre sua percepção a respeito das 
novas tecnologias. Resulta disto tudo a 
conclusão de que os trabalhadores no Brasil 
não são, de maneira geral, contra o pro­
cesso de automação na indústria, desde que 
possam interferir minimamente para ate­
nuar os efeitos indesejáveis que essa for­
ma de modernidade poderá trazer. Afinal, 
os trabalhadores têm tudo para desconfiar 
que mais uma vez lhes caberá pagar, para 
usar a expressão que está em moda, o 'pre­
ço do ajuste'. 

Mas isso tudo está lá, com a riqueza de 
detalhes e o amadurecimento de quem foi 
a campo e refletiu sobre tais questões du­
rante muito tempo. Cabe agora ao leitor 
(particularmente àqueles interessados nas 
questões sindicais contemporâneas) confe­
rir e usufruir deste trabalho, pelo qual, 
aliás, os autores estão de parabéns ... 

Em tempo: o livro é tão atual quanto po­
deria ser, no Brasil e na segunda metade 
da década de 1980. Está no limite da fron­
teira das preocupações dos pesquisadores 
brasileiros àquela época. Carece, entretan­
to, de discutir mais profundamente as al­
ternativas não tayloristas/fordistas para a 
organização do trabalho contemporâneo 
no país, como parecem atestar os exemplos 
dos impressionantes aumentos de produti­
vidade e qualidade industrial emanados da 
experiência japonesa recente, não apenas 
com novas tecnologias materiais, mas tam­
bém da organização social da produção. E 
sobre essas questões é que muitos de nós 
estão debruçados neste momento, em bus­
ca da especificidade da contemporaneida­
de brasileira. 

JOSÉ RICARDO TAUILE 

INSTITUTO DE ECONOMIA INDUSTRIAL/UFRJ 
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TECNOLOGIA E TRABALHO INDUS­
TRIAL, de Ruy de Quadros Carvalho. Ecli­
tora L&PM, Porto Alegre, 1987. 240 pp 

AUTOMAÇÃO, COMPETITIVIDADE E 
TRABALHO: A EXPERIÊNCIA INTERNA­
CIONAL, de Hubert Schmitz e Ruy de 
Quadrqs Carvalho (org.). Editora Huci­
tec, São Paulo, 1988. 284 pp. 

Vêm-se multiplicando recentemente os 
estudos sobre o que se tem denominado, 
com muita propriedade, de "impactos so­
ciais da automação". Dentre esses estudos, 
Tecnologia e trabalho industrial, de Ruy de 
Quadros Carvalho, tornou-se logo uma re­
ferência maior. Trata-se de tese de mestra­
do em Ciência Política, na qual o autor uti­
liza parte dos resultados de uma conheci­
da pesquisa PNUD/OIT (Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento/Or­
ganização Internacional do Trabalho). 

Na primeira parte do livro, o autor pro­
cura mostrar que compreende as mudan­
ças dentro das fábricas não como "desdo­
bramentos inevitáveis do progresso técni­
co", mas como conseqüências de transfor­
mações sociais mais amplas. Assim, as de­
cisões gerenciais ligadas à introdução da 
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O QUE ESTÁ MUDANDO NO TRABALHO? 

automação no Brasil teriam sido marcadas 
por um determinado contexto de relações 
entre o capital e o trabalho, que se carac­
terizou pelo fim do regime militar e pela 
crise econômica. Na segunda parte, uma 
pesquisa na indústria automobilística ser­
ve de base para uma análise das ''implica­
ções da automação microeletrônica no uso 
e no controle da força de trabalho". São 
examinadas as mudanças no processo de 
trabalho, nas qualificações, no emprego e 
na gestão da força de trabalho e, finalmen­
te, nas relações industriais. 

A mudança tecnológica estaria associa­
da à substituição do "padrão predatório de 
utilização da força de trabalho", que, pri­
vado de seu apoio na forte repressão polí­
tica, perde toda a sua funcionalidade. Mes­
mo assim, as montadoras brasileiras orien­
tariam a automação no sentido de expan­
dir o controle técnico sobre o conteúdo e 
o ritmo de trabalho, em detrimento da au­
tonomia dos trabalhadores, numa verda­
deira 'extensão' do fordismo. 

Quadros sublinha que tal conclusão es­
tá em sintonia com os trabalhos do pesqui­
sador francês B. Coriat. De fato, é justa­
mente a este que foi confiado o primeiro 
capítulo da coletânea Automação, compe­
titividade e trabalho: a experiência inter­
nacional, organizada por Hubert Schmitz 
e pelo próprio Ruy de Quadros Carvalho. 
Nele, Coriat procura caracterizar a auto­
mação como um esforço de ''renovação do 
taylorismo e do fordismo". A "nova en­
genharia de produção" combinaria equi­
pamentos e modelos de troca de informa­
ções, com o intuito de conferir integração 
e flexibilidade às linhas de produção. Pa­
ra ilustrar essa tese, o autor elabora uma 
tipologia das fábricas automatizadas; ca­
da caso corresponderia a um 'arranjo' de­
terminado dos novos equipamentos, no 
qual os engenheiros de produção teriam 
materializado uma hierarquia de objetivos 
específicos (na qual prima, de todo modo, 
o controle taylorista). 

Na verdade, raros são os pesquisadores 
que partilham o ponto de vista de Coriat. 
Para a maioria deles, o controle sobre o tra­
balho numa fábrica automatizada não po­
de seguir os métodos preconizados por 
Taylor e Ford porque as características do 
processo de produção são bastante diferen­
tes. Também a tipologia sugerida pode cau­
sar estranheza: dificilmente um engenhei­
ro poderá admitir, por exemplo, que o 
Kanban (método japonês para otimização 

do seqüenciamento da produção, reduzin­
do a necessidade de estoques ao mínimo) 
seja incluído numa "tipologia das novas 
formas de automação". 

Mas a coletânea vai além dessa tentati­
va de caracterização da automação segun­
do as formas de organização do trabalho 
nas fábricas. Partindo da questão "o que 
podemos aprender a partir da experiência 
internacional?", ela reúne nos demais ca­
pítulos os pontos de vista de especialistas 
em economia industrial, em sociologia do 
trabalho, em relações industriais e em po­
lítica científica e tecnológica. 

No segundo capítulo, José Renato Tauile 
associa as tendências da automação aos pa­
drões de competitividade da indústria dos 
países desenvolvidos. O levantamento e 
análise da situação, em cada um dos prin­
cipais setores da indústria manufatureira, 
é, sem dúvida, um dos mais completos que 
já foram colocados à disposição do públi­
co brasileiro, permitindo que o autor pon­
dere as perspectivas alarmistas anunciadas 
por análises mais breves. 

No capítulo seguinte, H. Schmitz reali­
za um apanhado das principais mudanças 
na utilização do trabalho (nível de empre­
go, trabalho externo, qualificações e salá­
rios). Schmitz sintetiza as principais con­
clusões sobre um tema cuja bibliografia é 
certamente muito ampla; propõe ainda a 
idéia de um ''salário-confiabilidade'' e cri­
tica, igualmente, a ''retórica de catástro­
fes sociais". 

A seguir, Gonzalo Falabella elabora uma 
tipologia das respostas dos sindicatos euro­
peus à introdução das novas tecnologias in­
formáticas, segundo três fatores: os condi­
cionantes econômicos, sindicais e políticos. 

Finalmente, Célia Piragibe compara as 
diversas políticas tecnológicas adotadas, 
para o setor eletrônico, pelos "países re­
centemente industrializados''. O interesse 
maior dessa contribuição reside na compa­
ração do caso brasileiro com outras expe­
riências mal conhecidas em nosso país, a 
saber, as da Argentina, Coréia do Sul e Ín­
dia. Sob essa nova luz, a nossa 'reserva de 
mercado' pode efetivamente ser avaliada de 
maneira mais global. 

ROGÉRIO V ALLE 

LABORATÓRIO DE CONTROLE NUMÉRI CO E 
PRODUÇÃO AUTOMATIZADA, Coppe/UFRJ 
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camp), Francisco Weffort (Faculdade de Filosofia/ USP), Gil­
berto Velho (Museu Nacional / UFRJ), Herbert Schubart {Insti­
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partamento de Biologia/ Universidade Santa Úrsula), João Stei­
ner (Instituto de Pesquisas Espaciais), José Antônio Freitas Pa­
checo {Instituto Astronômico e Geofísico/USP), José Golden­
berg (Instituto de Física/USP), José Reis (SBPC), José Ribeiro 
do Valle (Departamento de Farmacologia/E PM), José Seixas 
Lourenço {Instituto de Geociências/ UFPA), Leopoldo Nachbin 
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Martins (Laboratório Nacional de Computação Científica/ 
CNPq), Maurício Mattos· Peixoto !(Academia Brasileira de Ciên­
cias), Miguel Covian (Faculdade de Medicina de Ribeirão Pre­
to/USP), H. Moysés Nussenzveig (Departamento de Físi­
ca/PUC-RJ), Newton Freire-Maia (Departamento de Genéti­
ca/UFRJ), Oscar Sala (Instituto de Física/ USP) , Oswaldo Por­
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lo (Instituto Astronômico e Geofísico/ USP), Telmo Silva Araújo 
(Departamento de Engenharia Elétrica/ UFPB), Warwick E. Kerr 
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de Carvalho, Marise Souza Muniz - Depto. de Zoologia, Insti­
tuto de Ciências Biológicas/ UFMG, C. Postal 2486, CEP 31160, 
Belo Horizonte, MG, tel.: (031) 443-5346. 
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80001, Curitiba, PR, leis .: (041) 222-7870 ou 264-2522, r. 
277/292 (Evaldo Antohio M. Ferreira); DF - Depto. de Antro­
pologia/ UnB, Campus Universitário, CEP 70910, Brasília, DF, 
tel.: 273-3264 (Gustavo Lins Ribeiro); GO - Instituto de Ciên­
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Goiânia, GO, tel.: (062) 205-1000, r. 152 (Joaquim Tomé de Sou­
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lombo, 3690, CEP 87020, Maringá, PR, tel.: (0442) 26-2727, 
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PB, tel.: (083) 224-7200, r. 2435 (Mauro Kyotoko); PR - Dep­
to. de Biologia Geral/UE de Londrina , C. Postal 6001, CEP 
86051, Londrina, PR, tel.: (0432) 27-5151, r. 247/ 477 (Ana Odete 
Santos Vieira); Pelotas (seccional) - Depto. de Zoologia e Ge­
nética/UFPel, Campus Universitário, CEP 96001, Pelotas, RS, 
tel.: (053) 221-2033 (Maria da Graça M. Roth); PE - Depto. de 
Economia/UFPE, Av. Luís Freire s/n?, Área li, Cidade Uni­
versitária, CEP 50000, Recife, PE, tel. : (081) 271-221 I, r. 6844 

Sucursal Florianópolis: Walter Celso Lima , Vania Aparecida 
Mattoso - UFSC, C. Postal 476, CEP 88049, Florianópolis, SC, 
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de Mello - Av. Luís Freire s/ n?, CCN, Área 11 , Cidade Universi­
tária, CEP 50739, Recife, PE, tel.: (081) 271-2211, r. 2468/2469. 

Sucursal São Carlos: José Albertino Rodrigues, José G. Tundi­
si, Dietrich Schiel, Yvonne P. Mascarenhas, Nelson Studart Fi­
lho, Carlos D' Alkaine, Angelo César Piasse - Coordenadoria 

-de Divulgação Científica e Cultural, IFQSC/ USP, Rua Nove 
de Julho, 1277, CEP 13560, São Carlos, SP, tel. : (0162) 72-4600. 
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son Racy Jr., Carmen Lúcia Visconti Weingrill, Glaucio C. Lo­
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Reitoria, C idade Universitária, USP, CEP 05508 , São Paulo, 
SP, tels.: (01 I) 814-6656 ou 813-3222, r. 2713. 

Sucursal Vale do Paraíba: João Steiner, Fabíola de Oliveira -
Av. dos Astronautas, 1758, C. ;Postal 515, CEP 12201 , São Jo­
sé dos Campos, SP, tel.: (0123) 22-9977, r. 593. 
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rientes 2835, Cuerpo A, 5? A, 1193, Capital Federal, tels.: 
(00541) 961-1824, 962-1330 . Neste endereço pode-se adquirir 
Ciência Hoje (preço sujeito a confirmação). Na sede de Ciência 
Hoje, pode-se adquirir ou assinar Ciencia Hoy (preço sujeito 
a confirmação). 

Assinaturas para o exterior (11 números): USS 100 (via aérea) 
e US$ 50 (via superfície). 

ISS-0101-SSIS. Distribuição em bancas: Fernando Chinaglia Dis­
tribuidora S.A., Rio de Janeiro (exclusiva em todo o território 
nacional). Composição: Renart Fotolito, Fotocomposição e Edi­
tora Ltda. Fotolito: Grafcolor Reproduções Gráficas Ltda. Im­
pressão: Bloch Editores S.A. 

Para a publicação desta revista contribuíram: Conselho Nacio­
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); Fi­
nanciadora de Estudos e Projetos (Finep); VITAE Apoio à Cul­
tura, Educação e Promoção; e Fundação Banco do Brasil. Ciência 
Hoje conta também com o apoio cultural do Centro Brasileiro 
de Pesquisas Físicas (CBPF) e do Laboratório Nacional de Com­
putação Científica (LNCC). 

Publicidade: Álvaro Roberto S. Mo­
raes - Av. Venceslau Brás, 71, fundos, 
casa 27, CEP 22290, Rio de Janeiro, 
RJ, tels.: 295-4846, 295-9443, telex: (21) 
36952. FAX: (021) 541-5342. 

1 
INSTITIJTOYERIFICADORDE CIRCULAÇÁO 

(Abrahan Benzaquen Sicsu); PI - Depto. Biomédico/UFPI, 
Campus Universitário, CEP 64000, Teresina, PI, tel s.: (086) 
232-3913, 232-1729 (Manoel Chaves Filho); RN - Depto . de In­
formática e Matemática Aplicada/UFRN, C. Postal 1527, CEP 
58072, Natal, RN, tel.: (084) 231-1266, r. 257 (Pedro Fernan­
des .Maia); RS - Campus Central/UFRGS, Prédio 20, Sala 9A, 
Travessa Luiz Englert s/n?, CEP 90040, Porto Alegre, RS, tel.: 
(051) 227-5529 (Gilberto Ferraz Carvalho); RJ - Depto . de En­
genharia Mecânica/ PUC, Rua Marquês de São Vicente, 225, 
CEP 22453, Rio de Janeiro, RJ, tels.: (021) 259-5197, 529-9578 
(Eloi Fernandez y Fernandez); RO - Depto. de Ciências Biomé­
dicas/UFRO, CEP 78900, Porto Velho, RO (Elizabeth Anto­
nia L. de M. Martinez); SP (subárea I) - Depto . Geografia, Fa­
culdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas/USP, C. Postal 
8105, CEP 01051, São Paulo, SP, tel.: (011) 211-5008 ou 
210-2122, r. 593 (José Pereira de Queiroz Neto) ; SP (subárea 
II) - Depto. de Genética/ ESALQ, C. Postal 83, CEP 13400, Pi­
racicaba, SP, tel s.: (0194) 22-3087 ou 33-0011, r. 2251 (Aline 
Aparecida Pizzirani Kleiner); SP (subárea II, seccional Botuca­
tu) - Depto. de Genética, Instituto de Biociências/UNESP, Cam­
pus Universitário , CEP 18610, Botucatu, SP, tel.: (0149) 22-0555, 
r. 229 (Romeu Cardoso Guimarães); SP (subárea III) - Depto. 
de Tecnologia, Faculdade de Ciências Agrárias e Veteriná­
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gia/ UFSC, Rua Ferreira Lima, 26, Centro, CEP 88015, Floria­
nópolis, SC, tel s. : 22-4164, 33-9491 (Thereza Cristina M. de L. 
Nogueira); Santa Maria (seccional) - CPG Extensão Ru­
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tel.: (055) 226-1616, r. 235/2165 (Gustavo Martin Quesada); SE 
- Depto. de Serviço Social/UFSE, Campus Universitário, CEP 
49000, Aracaju, SE, te!.: 224-1331, r. 347 (Maria Helena S. 
Cruz); Viçosa (seccional) - Depto. de Biologia Geral/UFV, CEP 
36570, Viçosa, MG, tel.: (031) 899-2512 (Lucio Antonio O. 
Campos) . 
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ALTO DESEMPENHO. 
TECNOLOGIA AVANÇADA. 
MAIOR DURABILIDADE. 

COMBUSTÃO LIMPA. 
ENERGIA RENOVÁVEL. 

NUNCA UM COMBUSTÍVEL 
LIMPO FOI TAO LONGE 

EM TAO POUCO TEMPO. 

Em 1975, com o lançamento do Programa Nacional do Álcool, o Brasil tirava do papel e colocava em 
prática um de seus mais avançados ·e bem sucedidos projetos na área energética. 

Centros de pesquisa, universidades, Governo, produtores e a indústria automobilística se aliavam · 
para buscar no álcool, mais do que um combustível estratégico, uma prova de avanço e ganho tecnoló­
gico da ciência brasileira, que gerou um motor a álcool 19% melhor em desempenho, colocando o 
álcool nacional lado a lado com a tradicional gasolina. E ajudou o País a respirar melhor, com um com­
bustível renovável e limpo por natureza porque, comprovadamente, reduziu a emissão de monóxido 
de carbono em 60 % e de hidrocarbonetos em 40 % . 

É esta ciência, avançada e desenvolvida, que pode ser usada para movimentar veículos ainda mais 
pesados, como ônibus e caminhões, acrescentando novos 

Ol benefícios ao meio ambiente. COP S CAR \6) ~ Quem entende de energia sabe o que isso representa. E R U . ~ 



SISTEMA ESTADUAL DE CIÊNOA E TECNOLOGIA . 

,,,. 

A UNIAO ENTRE 
OSIN S 
DE PESQUISA E 
AS UNIVERSIDADES 

SECRETARIA DA CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO. 

O Governo do Estado de São Paulo, procurando resgatar a 

identidade dos Institutos de Pesquisa e objetivando a criação 

do Sistema Estadual de Ciência e Tecnologia, acaba de enviar 

à Assembléia Legislativa quatro projetos de Lei destinados 

a garantir aos 16 Institutos de Pesquisa integrantes da 

Administração Direta do Estado, e aos seus pesquisadores, 

condições de trabalho que os capacitem a acompanhar o ritmo 

dinâmico da ciência moderna. 

São projetos que ampliam a autonomia dessas instituições, 

criam novos cargos para áreas carentes de pesquisadores e 

possibilitam a captação de mais recursos para execução dos 

programas de pesquisa. 

Desta forma nossos cientistas poderão aprimorar, cada vez 

mais, a qualidade da pesquisa e da tecnologia brasileiras, 

gerando benefícios para a população. 

GOVERNO DE SÃO PAULO 

TRA~LHO E DESENVOLVIMENTO 
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